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Pedagogia e poder 


Jean-Claude Passeron 


o afirmar que “a educação pode tudo, pois ela faz dançar os ursos”, Leibniz 
Asses uma crença na força todo-poderosa da educação que a filosofia 
das Luzes devia, no Ocidente, levar a seu paroxismo no século XVIII, mas da 
qual se encontrarão exemplos em todas as épocas no seio da intelligentsia. Não 
é exato, na verdade, que a confiança testemunhada na pedagogia como força 
política e social seja a característica exclusiva dos intelectuais que exprimiram 
um projeto de transformação radical da sociedade, tal qual aquela de que foram 
portadores o movimento de emancipação das burguesias européias a partir do 
século XVIII, ou o movimento operário a partir da segunda metade do século 
XIX: é suficiente, por exemplo, pensar no ideal confuciano e mandarim da 
educação concebida como arte minuciosa da formação do “gentilhomem letra- 
do” (junzi) para se aperceber que uma classe de funcionários do ritual e da 
administração, toda ela definida pelos serviços prestados à estabilidade do 
aparelho de Estado e à conservação da ordem estabelecida, pôde desenvolver 
uma ideologia — e quase uma religião — da salvação pela cultura que não fica 
nada a dever à filosofia da Aufklárung em matéria de confiança ilimitada nos 
poderes da educação. 

É sem dúvida uma característica bastante geral dos grupos intelectuais, não 
obstante a variação de sua posição social nas diferentes civilizações, a de esperar 
da racionalização do trabalho de educação, isto é, da pedagogia entendida como 
técnica social autonomizada e especializada, certos efeitos sociais que teriam, 
por si mesmos, força bastante para fundar, controlar ou mesmo derrubar uma 
organização social, uma forma de civilização ou um poder político. 

Entretanto, se é verdadeiro que as pesquisas empíricas demonstram o extraor- 
dinário poder de transformação cultural contido na ação exercida sobre os 
individuos por uma instância pedagógica, não se deve prejulgar apressadamente 
a independência do poder pedagógico frente aos outros poderes sociais, incluído 
aí o poder político. É certamente legítimo perguntar-se se o poder de efetuar, de 
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maneira sistemática e metódica, a formação das novas gerações não poderia — 
sobretudo nas sociedades como as sociedades ocidentais em que este poder tem 
afirmado sua especificidade e autonomia ao se institucionalizar como sistema 
universitário — representar uma força de subversão com relação à ordem 
estabelecida ou, ao menos, funcionar como uma força de mudança. Mas a 
resposta cabe então à história e à sociologia ao analisarem, pela comparação e 
pela pesquisa, as bases sobre as quais repousa a autoridade pedagógica, estado 
de fato sempre pressuposto, mesmo nas utopias pedagógicas mais libertárias. 


O poder da pedagogia 
À produtividade do trabalho pedagógico 


O estudo experimental da aprendizagem, bem como a sociologia da educa- 
ção, mostram que dentre as ações de influência (exortação, mandamento, profe- 
cia, propaganda, etc.), a ação pedagógica propriamente dita é aquela que exerce 
a influência a mais profunda e a mais durável sobre a personalidade cultural dos 
indivíduos, pois que ela transmite, através de um capital de informações, os 
princípios eficazes de uma formação. 

Dispondo destes meios específicos que autorizam a duração e a continuidade 
— repetição do exercício, progressividade da aquisição e controle dos resultados 
—, a ação pedagógica difere das ações de influência pontuais ou esporádicas na 
medida em que consegue inculcar nos indivíduos um conjunto organizado de 
esquemas de percepção, de pensamento e de ação que, mesmo quando os 
conhecimentos transmitidos são esquecidos, continua a fazer sentir seus efeitos 
nos comportamentos sob a forma de uma disposição geral, durável e transponi- 
vel. É esta disposição a agir de acordo com uma lógica determinada, na maior 
parte inconsciente, que sob nomes diversos, foi identificada por Max Weber 
(ethos), por Erwin Panofsky (hAabit-forming force) ou pela escola de R. Linton e 
O. Kardiner (“personalidade de base”). 

Para dar a essa constatação toda sua generalidade, é preciso observar que a 
pedagogia escolar não constitui senão uma das formas, a mais institucionalizada, 
da ação pedagógica, que se exerce antes de tudo na primeira educação familiar 
e, mais geralmente, em todos os sistemas sociais que dispõem de meios organi- 
zados para inculcar em seus membros os princípios de sua cultura. 

Não é de admirar que as doutrinas políticas ou os sistemas religiosos, que 
têm influenciado duravelmente as massas humanas, tenham sempre disposto de 
aparelhos quase-escolares capazes de colocar ao serviço da “inculcação”” de uma 
conduta de vida ou de um estilo de pensamento as características as mais eficazes 
da ação pedagógica, tais como a padronização das mensagens, a organização e 
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o enquadramento da aprendizagem, a especialização do pessoal: que se pense, 
por exemplo, nos aspectos escolares da pregação religiosa (ordens pregadoras, 
cerimônias vistas como liturgia da repetição) e de seus instrumentos (textos 
canônicos, catecismos, obras ou discursos de edificação) ou ainda na ação 
didática dos partidos e dos sindicatos modemos (escolas de quadros, publicações 
internas, manifestações encaradas como pedagogia de massa). 


Pedagogia e mass media 


Sem dúvida, superestima-se hoje a eficiência cultural de sistemas de comu- 
nicação que, como osmass media (rádio, televisão, grande imprensa) conseguem 
atingir, graças à revolução tecnológica dos meios de comunicação, enormes 
audiências. Esses sistemas são, com efeito, colocados em ação em condições de 
escuta, de programação e de autoridade social em que não figuram nenhuma das 
características que fazem a eficácia da relação pedagógica: se a influência dos 
mass media é inegável no nível das utilizações costumeiras de consumo, de 
elocução ou de conversação, está longe de ter sido demonstrada sua capacidade 
para transformar, e menos ainda para revolucionar, os hábitos lógicos, as atitudes 
éticas e os savoir-faire técnicos. 

Deste ponto de vista, a literatura parasociológica que se desenvolveu, tanto 
na Europa quanto nos Estados Unidos, e que orquestra o tema da “mutação sem 
precedentes” que o impulso da “indústria cultural de massa” determinaria nas 
civilizações ocidentais, deve seu sucesso — sobretudo no caso de obras semi- 
proféticas como a de McLuhan — antes a impressões vagas que fazem parte do 
clima da época que a provas experimentais ou históricas. Em todo caso, o 
carácter massivo da difusão de uma mensagem não permite concluir, sem outra 
forma de processo, pelo carácter “massivo” de seu efeito. 


Os programas da utopia pedagógica 


Os filósofos e os educadores que têm esperado de uma reforma ou de uma 
revolução pedagógica a realização de suas esperanças antropológicas ou políti- 
cas partem, portanto, de uma consciência demasiado exata daquilo que pode 
sobre o homem uma ação de transformação cultural metodicamente conduzida. 
Toda a questão consiste em saber se, numa sociedade real, o empreendimento 
pedagógico é livre para suas escolhas últimas, ou dito de outra forma, se os 
indivíduos ou as instituições que têm o poder pedagógico têm também o poder 
social de fazê-lo servir a seus próprios fins, ao fazer abstração dos conflitos e 
das relações de força entre os diferentes poderes sociais. É esta questão que a 
reflexão pedagógica sempre evitou, tanto mais facilmente quanto sem dúvida 
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ela não escapou aos filósofos senão para passar aos psicólogos. Parece que as 
grandes obras que balizam no Ocidente a tradição da especulação pedagógica 
têm estado como que fascinadas pela capacidade de refazer o homem a cada 
geração, capacidade que define abstratamente o poder pedagógico. Elas têm, por 
isso, acreditado poder separar a questão dos fundamentos sociais dessa força por 
uma espécie de fuga para diante no refinamento utópico. 

O olvido do contexto social conjuga-se, com efeito, quase sempre nas 
grandes utopias pedagógicas, com a minúcia da descrição programática. Vê-se-a 
facilmente em Rabelais e em Rousseau que desenvolvem complacentemente um 
programa pedagógico ao qual não corresponde jamais um esforço para formular, 
ainda que de forma utópica, o programa institucional e político que tomasse 
crível a utopia visada. Platão tinha já revelado este extraordinário poder de 
desrealização que parece pertencer com exclusividade ao mito pedagógico: As 
Leis, testamento platônico no qual se vê geralmente um projeto de legislação, 
mas cuja credibilidade política repousa inteiramente sobre o realismo fantástico 
do detalhe pedagógico, preludiam um gênero literário que não esgotou ainda sua 
fertilidade, quando elas estipulam, por exemplo, com toda a gravidade exigida, 
2s horários, os regulamentos e os controles de acordo com os quais devem ser 
organizados os banquetes, os coros ou a aprendizagem da dança e da ginástica, 
assim como a importância relativa das diversas partes da matemática, a melhor 
pedagogia contra o ateísmo ou ao tratamento que convém dar à caça ou ao 
ambidestrismo. 

Mesmo nos pedagogos de inspiração socialista ou revolucionária como P. 
Robin, R. Ferrer, A. Thierry ou C. Schmidt que, a partir do fim do século XIX, 
tentam, na maior parte dos países europeus, passar à introdução da experimen- 
tação prática, a utilização inovadora da relação pedagógica pode ser concebida 
como arma política, sem que seja jamais posto o problema do fundamento da 
autoridade pedagógica na sociedade. 

É preciso chegar à ficção científica para ilustrar, recorrendo aos gadgets da 
tecnologia pedagógica (no Admirável Mundo Novo de A. Huxley, por exemplo), 
o rendimento mítico e mistificante da idéia de pedagogia, desde que se “auto- 
nomize”” aquela com relação às condições reais de exercício: ela se reduz então 
ao esquema da onipotência das técnicas sobre o homem, esquema mágico ou 
infantil como todos os esquemas de força todo-poderosa, esquema sobre o qual 
repousam precisamente o mito e o fantasma de Pigmalião. É, de resto, este mito 
de Pigmalião, sonhando dar vida à estátua da mulher sonhada, que fornece a G. 
B. Shaw o título de uma peça em que ele trata, sob a forma de parábola, da força 


todo-poderosa da pedagogia. 
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A pedagogia e os poderes 


Na verdade, o poder pedagógico não é um “bem livre” em sociedade alguma; 
ele está já apropriado, seja de mancira monopolista, seja de maneira competitiva, 
por um poder social ou pelos poderes sociais: classes, grupos, instituições, 
Estado. O poder de predispor os indivíduos a agir de uma maneira determinada 
é necessariamente um jogo disputado entre as diferentes forças sociais que 
tendem mesmo, nas sociedades ocidentais, a elaborar estratégias cada vez mais 
conscientes para dele se apropriar. 

Os interesses pedagógicos dos diferentes grupos ou classes não são, com 
efeito, menos antagônicos que seus interesses econômicos ou políticos: é, ao 
menos, o que tende a considerar a sociologia atual que não aceita mais, como o 
tinha feito a escola funcionalista, o postulado, perpetuamente desmentido pelos 
fatos, do funcionamento harmonioso do sistema social. 


Os controles visíveis: pressões e concorrências 


Um grupo social que se encontra em posição de determinar, direta ou 
indiretamente, os fins e os meios da ação pedagógica (conteúdo dos programas 
e organização do ensino) detém por isso mesmo um poder multiforme sobre os 
indivíduos que sofrem esta ação pedagógica. Compreende-se por que o controle 
das instituições educacionais tem sido, ao longo de toda a sua história, objeto de 
lutas e de compromissos entre aparelhos políticos concorrentes (lutas entre o 
papado e os príncipes em tomo das universidades medievais), entre associações 
religiosas (concorrência entre ordens cristãs ou entre seitas budistas), entre 
Estados e Igrejas (batalhas em torno do monopólio e da liberdade de ensino, 
querelas da laicização: clericalismo contra anticlericalismo na França, Kultur- 
kampf na Alemanha ou revolução kemalista na Turquia), como entre grupos de 
pressão ligados a frações diferentes da classe dominante (burguesia modernista 
contra burguesia tradicionalista) ou exprimindo os interesses de categorias 
opostas no seio mesmo do aparelho universitário (batalhas em torno do latim, 
do ensino modemo ou técnico, de concursos, de troncos comuns, etc.). 

Compreende-se também os limites nos quais se chocam, num prazo mais ou 
menos longo, as tentativas de colocar em questão a ordem social ou cultural que 
os reformadores ou os contestadores conseguem às vezes desenvolver no seio 
de um sistema educacional ou às suas margens. O apelo à ordem nunca demora 
muito a intervir, quer se manifeste sob a forma de intervenção da autoridade 
política, quer de uma sanção da hierarquia universitária ou ainda da dissuasão 
pelo isolamento social e ideológico. 
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Contrariamente a uma visão otimista, as experiências pilotos não detêm um 
poder próprio de propagação: Robin pôde aprendê-lo às suas custas no orfanato 
de Cempuis (A Educação Integral, 1880-1894), assim como Ferrer em Barcelona 
(Escola Moderna, depois Liga para a Educação Racional, 1901-1909); outros 
ainda, como Célestin Freinet na França, tiveram a experiência de uma forma 
mais sutil de defesa, aquela pela qual o sistema escolar consegue neutralizar uma 
novidade adotando-a e difundindo-a sob uma forma atenuada ou, de qualquer 
forma, asseptizada (A Imprensa na Escola). 

Enfim, o apelo à ordem dirigido aos marginais e aos franco-atiradores é talvez 
mais fácil e mais eficaz nas sociedades modemas, em que o trabalho e a 
organização pedagógica dependem quase sempre da sustentação financeira da 
ordem institucional ou social que os inovadores pretendem colocar em questão: 
o mito contestador de uma universidade crítica encontra aí sua impossibilidade 
mais visível. 


Os controles invisíveis: pedagogia e seleção 


Os laços de solidariedade que unem um tipo determinado de pedagogia e os 
interesses de certos grupos ou classes dependem fundamentalmente de realida- 
des mais sutis que o conteúdo ou as orientações explícitas dos programas. Dito 
de outra forma, a função externa mais importante de que se incumbe o trabalho 
pedagógico não é a função de doutrinamento político ou religioso — que, sob 
sua forma direta, tende a desaparecer nas sociedades liberais —, mas a função 
de seleção cultural e social que toma possível todo um conjunto de relações 
ocultas entre os métodos pedagógicos e as estruturas de desigualdades de capital 
cultural no seio da sociedade. 

Nas sociedades tradicionais, em que as massas são excluídas pura e simples- 
mente dos benefícios da escolaridade e do acesso às formas mais valorizadas da 
cultura, é fácil de ver que todas as características da aprendizagem do papel do 
“homem cultivado” (refinamento verbal ou gráfico do desempenho, tempo 
necessário à aquisição de savoir-faires formais ou arbitrários) têm por efeito 
reservar esta aprendizagem aos grupos sociais dominantes, ao mesmo tempo que 
simbolizar e reforçar seu estatuto, constituindo-os legitimamente como “elite 
cultivada”. Esta função de desqualificação cultural das massas, assegurada pela 
cultura letrada, permanece, de resto, a mesma, quer as camadas letradas se 
confundam com o aparelho político do poder (mandarinato da China clássica), 
quer elas sejam relativamente distintas (clero nas sociedades feudais). 

Nas sociedades desenvolvidas, a escola assegura também, embora mais 
indiretamente, um certo tipo de hereditariedade cultural e social, a despeito da 
dose de mobilidade social que a evolução do sistema econômico tornou possível 
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e necessária. As pesquisas em sociologia da educação mostram, de um lado que, 
em todos os países, aí incluídos aqueles que têm registrado a maior elevação das 
taxas de escolarização, as chances estatísticas que as crianças originárias das 
diferentes classes sociais têm de aceder e sobretudo de serem bem sucedidas nos 
ramos e nos níveis mais rentáveis do sistema escolar continuam muito desiguais 
e, por outro lado, que a estrutura deste leque de desigualdades quase não muda 
ao longo do tempo. 

Se esta constatação é unânime, é mais raro que se coloque em relação a 
desigualdade social perante a escola com as características mesmas da pedago- 
gia. Ora, as diferenças culturais que separam as camadas e classes sociais só 
podem produzir a desigualdade escolar, e por isso se reproduzir de uma geração 
à outra, na medida em que a escola tende, por todas as características de sua 
pedagogia (formalismo, verbalismo, primado da experiência livresca), a confir- 
mar, transformando-as, as desigualdades de partida. Neste sentido, é antes de 
tudo por suas omissões (classes de recuperação, transmissão metódica de meios 
de aprender e de códigos culturais subentendidos, etc.) que a escola colabora 
para a reprodução das desigualdades sociais. A pedagogia mais conservadora é 
sempre a pedagogia da não-pedagogia, tal como se exprime nas noções de 
“iniciação”, de “gosto”, de “dom” ou de ““vocação”. 


A autoridade pedagógica 


Entretanto, a solidariedade de fato entre a ordem estabelecida e as diferentes 
ações pedagógicas que se exercem numa sociedade é intransponível? Não se 
pode conceber uma pedagogia socialmente neutra, ou mesmo uma pedagogia 
subversiva? Não se pode responder a estas questões sem olhar mais de perto o 
problema das condições sociais exigidas para que um ato de ensino — mesmo 
o menos autoritário — exerça seu efeito próprio. Que é ensinar? É, seguramente, 
conseguir uma transformação do ensinando que deve certamente extrair de 
alguma parte sua força de imposição e de remanência: existe nas coisas ensinadas 
um elemento que as impõe (força da verdade ou imposição biológica) ou elas se 
impõem porque são ensinadas, isto é, transmitidas numa situação de força por 
trás da qual se projeta toda a força da sociedade? 


A pedagogia e as relações de força 
Não podemos utilizar o argumento das aprendizagens que podem se apoiar 
sobre a necessidade biológica — pois não há quase necessidade de pedagogia 


para ensinar às crianças que o fogo queima, nem o ensino dos conhecimentos 
que extrai sua força de persuasão da necessidade lógica — pois, mesmo neste 
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caso, a força intrínseca da verdade matemática não é suficiente para descartar 
uma pedagogia da matemática, se se quer inculcá-la com sucesso. Na verdade, 
a maior parte daquilo que é objeto de pe lagogia nas sociedades humanas pode 
ser considerada como arbitrária, naquele sentido de que a maior parte das 
mensagens pedagógicas não contém em si mesmas uma força biológica ou lógica 
suscetível de explicar que elas consigam se impor ao espirito dos receptores ao 
ponto de lhes parecer “naturais”. 

Pode-se então falar de um arbitrário pedagógico num sentido análogo àquele 
em que Saussure falava do arbitrário linguístico: é impossível, com efeito, 
deduzir das características intrínsecas de uma mensagem cultural as chances que 
ela tem de se impor a um público, abstração feita do estatuto social do emissor 
e dos receptores e, mais geralmente, das características sociais da situação em 
que se opera a comunicação pedagógica. 

Aparentemente, não existe diferença alguma entre o silêncio de um mestre 
zen e o silêncio de um idiota de aldeia — pois nos dois casos o conteúdo 
informativo da mensagem é reduzido a nada. Toda a diferença, da qual depende 
o efeito pedagógico do ensino pelo silêncio, reside nos estatutos respectivos do 
mestre e do discípulo, isto é, numa relação social feita de respeito pré-estabele- 
cido e de crença mágica. 

Quer se trate da relação entre pais ou adultos e crianças, entre professores e 
alunos ou entre um mestre de sabedoria e seus discípulos, a relação pedagógica 
supõe sempre uma relação social assimétrica, isto é, uma relação de força mais 
ou menos implícita. A assimetria pode dever-se à significação e à força sociais 
ligadas seja à idade seja à posição ocupada numa instituição ou em qualquer tipo 
de hierarquia, mas o poder de ensinar repousa em todos os casos sobre um poder 
social, e isto permanece verdadeiro para as pedagogias mais liberais, incluídas 
aí as pedagogias não diretivas. Pais, docentes, educadores e pregadores não têm 
decididamente poder de influência senão porque eles têm a sociedade — ou ao 
menos um grupo social — por detrás deles. A contra-prova disso é fornecida 
pelas situações de crise (escolar, religiosa, política) em que se vê que o poder de 
influenciar pedagogicamente não sobrevive às condições sociais que permitem 
que ele se exerça. 

Neste sentido, e falando rigorosamente, não existe pedagogia libertária, isto 
é, não existe relação pedagógica em que a autoridade esteja completamente 
ausente: o exemplo da relação psicanálitica é suficiente para mostrar que não é 
preciso ser autoritário para deter uma autoridade. As pesquisas de R. Lippitt e 
R. K. Whyte, que se invocam frequentemente a propósito da distinção entre a 
leadership democrática e a leadership autoritária dos grupos, mostram apenas 
que existem diversas maneiras de exercer uma influência pedagógica e que a 
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produtividade dessas diferentes pedagogias é função dos tipos de autoridade as 
mais habituais na sociedade em que se opera a experiência. 


A legitimidade pedagógica 


A relação de força necessária à instauração de uma relação pedagógica 
apresenta entretanto uma particularidade: ela não pode produzir efeito pedagó- 
gico a não ser com a condição de que não apareça como tal. Observa-se 
comumente que a demonstração de força pelo educador torna impossível a 
dominação propriamente pedagógica, enquanto que, ao contrário, a ostentação 
de força não torna impossível a dominação política. A relação pedagógica não 
poderia, portanto, sem risco de autodestruição, deixar que se vissem os poderes 
sociais aos quais ela deve em última análise sua força e, ainda menos, se armar 
de uma força aberta de repressão. Em outros termos, a influência pedagógica 
supõe que aqueles que a sofrem acreditem na legitimidade dos emissores e das 
mensagens pedagógicas. 

Assim, no caso da educação escolar, o reconhecimento da legitimidade de 
uma instância pedagógica não é outra coisa senão o desconhecimento do caráter 
social da autoridade de que ela é dotada. Mas dizer que as representações de 
legitimidade exprimem uma ilusão sociológica não significa dizer que seu efeito 
seja ilusório. Mais ainda que no dominio político, em matéria de cultura, a crença 
na legitimidade de um poder é parte essencial deste poder. 

Max Weber tinha já esboçado uma classificação das pedagogias observáveis 
através da história que repousa sobre uma tipologia das legitimidades pedagó- 
gicas. Ele distinguia: 

— a formação especializada dos experts, tal como lhes assegura uma 
instituição organizada burocraticamente. O docente extrai aqui sua autoridade 
legítima da instituição que lhe fornece o quadro no qual afirmá-la, ao mesmo 
tempo que ela define os limites de sua competência; 

— a iniciação, como procedimento visando a ativar ou a atestar um “dom” 
ou uma “vocação” supostamente pré-existentes, tal como se observa nas con- 
frarias de mágicos ou nas sociedades militares para a educação do guerreiro e, 
poderíamos acrescentar, nas iniciações literárias ou artísticas no seio dos cená- 
culos. O mestre deve aqui seu poder à legitimidade carismática de que dispõe; 

— a preparação para um estilo de vida, tal como o têm concebido as 
pedagogias do “homem cultivado”. O mestre ou o grupo educador devem aqui 
sua autoridade legitima à tradição e à ancianidade das normas que eles transmi- 
tem, com mais frequência implicita que explicitamente. 

Vê-se que o que distingue estes três tipos de legitimidade pode ser compreen- 
dido a partir da organização social que suporta e explica a influência pedagógica. 
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No primeiro caso, a força própria às instituições regradas; no segundo, a força 
que um indivíduo extrai de um sistema de relações personalizadas; no terceiro, 
a força da tradição cultural, com todas as continuidades sociais que a reforçam. 
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Currículo e controle social 
Antonio Flavio Barbosa Moreira 


objetivo do presente artigo é examinar as teorias de controle social que têm 
Dom as principais tendências do pensamento curricular. Pretendo 
defender o ponto de vista de que a concepção de controle social não envolve 
necessariamente intenções conservadoras e coercitivas e que subjacente ao 
discurso curricular crítico encontra-se, e precisa encontrar-se, uma noção de 
controle social orientada para a emancipação e para os interesses dos setores 
populares. 

Autores como Michael Apple (1982), Barry Franklin (1974, 1986) e Henry 
Giroux (1981) têm associado a emergência do campo do currículo nos Estados 
Unidos, predominantemente, a propósitos mais ou menos explícitos e repressi- 
vos de controle social. Conforme esses autores acentuam, os processos de 
industrialização e urbanização da sociedade americana, na virada do século, 
fizeram desmoronar os valores e o estilo de vida da comunidade rural. Os 
inúmeros imigrantes instalados nos grandes centros urbanos, com seus costumes 
econdutas, passaram a ser vistos como uma verdadeira ameaça à cultura centrada 
na cidade pequena e fundamentada em atitudes e crenças da classe média. 
Tornou-se necessário, com urgência, restaurar a homogeneidade social e cultural 
que se perdia e ensinar aos filhos dos negros e dos imigrantes os valores que eles 
“deveriam” adotar. 

Educadores e autores americanos viram, então, na escola a instituição capaz 
de resolver os problemas das grandes áreas urbanas, A visão da escola como uma 
instituição de aculturação uniu-se em breve à visão da escola como mecanismo 
de adaptação ao sistema econômico. A intenção subjacente era, pode-se perce- 
ber, a preservação de uma ordem social em harmonia com os padrões da classe 
média americana, postos em risco pelas mudanças que se processavam no país. 

Foi nessa ocasião que o currículo começou a definir-se como um campo de 
estudos. Foi também nessa ocasião que se propôs, nitidamente, utilizá-lo como 
instrumento de controle social, atribuindo-se-lhe a tarefa de criar um elevado 
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grau de consenso normativo e cognitivo entre os membros da sociedade. Desde 
então, dizem os historiadores do currículo, uma ótica fundamentalmente conser- 
vadora tem dominado o desenvolvimento do campo: intenções de controle social 
e de eficiência têm informado o pensamento dos teóricos mais influentes, 
fazendo com que os currículos contribuam para a reprodução das desigualdades 
e das injustiças da sociedade de classes (cf., por exemplo, Giroux, 1981; Selden, 
1977). 

Embora essas interpretações possibilitem que se perceba com clareza o 
caráter reprodutor do discurso curricular mais tradicional, torna-se hoje essencial 
que se supere o reducionismo presente nas análises e que se elaborem alternativas” 
curriculares que apontem para a construção de uma sociedade mais justa em 
termos sociais, políticos e econômicos. Para isso, porém, é indispensável que 
uma nova visão de controle social perpasse o pensamento curricular. Buscando 
precisá-la, procurarei abordar, de início, as conceituações de controle social 
usualmente encontradas nos manuais de Sociologia. Apresentarei, a seguir, as 
concepções que têm sido identificadas nas principais teorias curriculares, anali- 
sando, então, aquela que deve subjazer a uma proposta progressista. Discutirei, 
finalmente, alguns problemas encontrados na operacionalização dessa proposta. 


A concepção de controle social nos manuais de Sociologia 


A questão do controle social é enfatizada pelos teóricos da sociologia 
funcionalista, o que é facilmente compreensível, por ser essa abordagem essen- 
cialmente voltada para a manutenção da ordem social existente, para o 
estabelecimento de uma harmonia entre as diferentes “partes” da sociedade e 
para a formulação de valores e normas comuns aos diversos grupos sociais. 

Assim, é nos manuais de orientação funcionalista que se vão encontrar 
capítulos especificamente dedicados à análise do controle social, usualmente 
definido como os diversos esforços para adequar o comportamento de um 
indivíduo às expectativas de determinados grupos sociais ou da sociedade mais 
ampla. Controle social é visto como decorrente do treino, mediante o qual o 
indivíduo interioriza determinadas aspirações, propósitos, princípios, valores e 
condutas, bem como da utilização de restrições, que buscam promover confor- 
midade, pela renúncia ou retirada de valores indesejáveis. “Treinar e restringir 
são as soluções gerais para o problema do controle”, enfatiza um desses manuais 
(Anderson e Parker, 1977, p. 717). Em resumo, costuma-se entender por controle 
social os mecanismos que reforçam a socialização, bem como os que procuram 
garantir a correção de possíveis deficiências nela ocorridas. 

Desse modo, a idéia de controle social associa-se diretamente ao processo 
de socialização, no decurso do qual o indivíduo absorve o sistema de símbolos 
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de sua sociedade, torna-se capaz de comunicar-se com os outros e adota carac- 
terísticas que expressam as normas e os valores desejáveis naquela sociedade. 
Como consequência, adquire uma personalidade que constitui a base que integra 
e controla seu comportamento. Nessa perspectiva, pessoa torna-se sinônimo de 
ser numano socializado. 

A socialização baseia-se no processo de aprendizagem e deriva, fundamen- 
talmente, da convivência no grupo familiar e no grupo de iguais. O indivíduo 
torna-se sensível aos juízos e expectativas dos outros, que servem, direta e 
continuamente, como instrumentos de controle social. Concomitantemente, 
desenvolve a consciência do “eu”, um sentimento que o individuo elabora sobre 
si próprio em suas interações com os demais membros da sociedade. Esse 
desenvolvimento da consciência de si próprio, à medida que a consciência social 
vai também sendo obtida, é exclusivo da espécie humana (Anderson e Parker, 
1977; Chinoy, 1976). 

As sociedades procuram reforçar a atuação das principais agências sociali- 
zadoras e, por meio de treinamento, buscam levar os indivíduos a internalizar 
determinadas respostas e condutas, habituando-os a agir de acordo com os 
padrões aceitos e valorizados. Dentre os principais mecanismos de treinamento 
podem ser destacados: educação, crenças, sugestão, imitação, persuasão, apelo 
emocional, recompensa, humor, sátira e leis (Anderson e Parker, 1977). Nessa 
ótica, controle social corresponde, pode-se observar, a uma extensão do conceito 
de socialização. 

Mas, quando se aceita, como os funcionalistas, que a finalidade da sociedade 
é a preservação da ordem e da estabilidade, consideram-se as partes e os 
indivíduos qué não se adaptam como “doentes”. Com a intenção de “corrigi- 
los”, são acionados meios conscientes de controle social, para buscar assegurar 
a conformidade da conduta aos modelos estabelecidos. Essa mesma modalidade 
de controle planejado pode se fazer necessária, dizem ainda os funcionalistas, 
quando, em momentos de mudanças mais profundasna sociedade, novas práticas 
e novos valores precisam ser consolidados. 

Nos casos acima, enfatizam-se como meios de controle social a coerção e a 
restrição. Ou seja, atribui-se ao controle social a função central de inibir, através 
da aplicação de sanções, o que se rotula como “comportamento desviante”. 
Controle social passa a ser visto, essencialmente, como o conjunto de mecanis- 
mos que visam a reprimir e punir comportamentos divergentes, evitando, ao 
máximo, a “desorganização” da sociedade. 

Pode-se verificar que as duas concepções de controle social apresentadas — 
meios para tomar efetivo o treinamento e meios para impor restrições — diferem, 
fundamentalmente, no caráter mais ou menos consciente e mais ou menos 
coercitivo dos mecanismos empregados (Ferrari, 1983). A intenção básica, 


Teoria & Educação, 1992, 5 15 


porém, nos dois casos, é a mesma: ajustar o indivíduo à sociedade, garantir a 
manutenção da ordem social e a ocorrência de mudanças apenas dentro de limites 
pré-estabelecidos. Em ambos os casos, o controle social é visto como tendo por 
objetivo promover mais a estabilidade do que a transformação da sociedade: 
permitem-se mudanças no sistema e não do sistema. 

Subjazem às duas linhas de conceituação de controle social visões simplifi- 
cadas de sociedade e de ser humano. Sociedade é concebida como um todo 
relativamente homogênco e integrado. Os conflitos que conturbam a ordem 
social são considerados como de importância secundária e como passíveis de 
serem administrados dentro de limites definidos. A consequência é que controle 
social é reduzido a um sistema unificado e estável, capaz de regular o compor- 
tamento dos indivíduos. Conforme acentua corretamente Bottomore (1987), essa 
perspectiva só é aplicável a sociedades pequenas e simples. Nas sociedades 
capitalistas contemporâneas, os diferentes grupos e classes sociais estão em 
conflito entre si e buscam ampliar seus valores, normas e crenças e impô-los aos 
demais membros da sociedade. O controle social não ocorre, então, nem poderia 
ocorrer, tão harmônica e efetivamente quanto a maioria dos autores de manuais 
de sociologia parece supor. 

Também subjacente às teorias de controle social que venho examinando está 
uma visão de homem que tende a aceitar e absorver os papéis que lhe são dados 
pela sociedade, família e amigos, adaptar-se a eles, e atender, assim, às exigên- 
cias sociais e culturais. Em síntese, a visão de homem que informa as duas 
concepções é predominantemente passiva, a despeito das diferenças entre elas. 
A força da atuação humana praticamente desaparece frente aos constran- 
gimentos estruturais e ao indivíduo nada resta senão tornar-se mero reflexo do 
meio social em que vive. Apesar das distinções entre a visão de controle social 
como extensão da socialização e a visão de controle social como mecanismo 
corretor de desvios, não se encontra, em ambas, uma preocupação significativa 
com a autonomia do homem e sua capacidade para fazer frente a mecanismos 
de controle social que visem a perpetuar desigualdades e injustiças sociais. 
Também não se encontra, nas duas abordagens, qualquer menção a meios que 
possam ser necessários para efetivar mudanças mais radicais da ordem social. 
Como tais transformações não parecem ser desejadas, as condições que possam 
favorecê-las não são discutidas. 

As duas teorias acabam por reduzir socialização e controle social a um 
processo unilateral, pelo qual um indivíduo aprende a fazer o que a sociedade 
deseja. Conforme alguns autores têm acentuado, simplifica-se, assim, o que de 
fato ocorre, secundarizando-se a engenhosidade de que os seres humanos são 
capazes para contomar e subverter complexos sistemas de controle (Berger, 
1988; Coulson e Riddell, 1979, Demo, 1983). 
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O modo como a concepção de controle social é apreendida e utilizada pelos 
teóricos que contribuíram para a emergência do campo do currículo nos Estados 
Unidos é estudado por Franklin (1974, 1986), que identifica e distingue, no 
discurso curricular tradicional, duas modalidades de controle social (explícito e 
implícito) e discute suas influências na evolução desse discurso. A análise de 
Franklin é fundamental para a maior compreensão da relação entre controle 
social e currículo e merece um exame mais detalhado. 


A concepção de controle social no pensamento curricular tradicional 


O chamado controle social explícito corresponde a uma forma mais direta de 
controle. Suas principais características, segundo Franklin, são: preocupação 
com modos diretos e artificiais de controle que operam externamente ao indiví- 
duo; foco em formas planejadas e conscientes de direção; uso da coerção como 
principal mecanismo de controle; e busca de conformidade comportamental. 

A teoria do controle social explícito é associada por Franklin aos nomes de 
Edward Ross na sociologia, Edward Thomdike na psicologia, e Ross Finney, 
David Snedden e Charles Peters na teoria curricular. Todos esses teóricos tiveram 
uma influência significativa na definição dos primeiros caminhos do campo do 
currículo, 

Ross foi o primeiro sociólogo a elaborar uma teoria de controle social. 
Segundo ele, em uma sociedade simples, as tendências naturais humanas favo- 
receriam uma ordem espontânea. Em uma sociedade complexa, porém, os 
individuos somente seriam controláveis por meio de um sistema institu- 
cionalizado de restrições. Dentre eles, o sistema escolar seria um dos mais 
eficientes instrumentos de controle, por sua capacidade de transmitir modos 
apropriados de conduta e de pensamento. 

A aplicação das leis da aprendizagem, elaboradas por Thomndike, ao desen- 
volvimento de currículos marcou o emergente campo com a orientação behavio- 
rista que se tomou, em pouco tempo, dominante (Franklin, 1976-a). Foi 
Thorndike também quem buscou, através de testes de inteligência, criar meca- 
nismos de controle social que perpetuassem a hegemonia da classe média 
americana na nova ordem social. 

Finney, Peters e Snedden associaram a teoria de controle social explícito, 
originária da sociologia, aos princípios do behaviorismo e aplicaram a combi- 
nação resultante à organização do conteúdo curricular. Controle social passou a 
ser função desse conteúdo, tanto do conhecimento, como das habilidades e 
atitudes relativas a ele. Para Finney, o currículo deveria assegurar uma distnibui- 
ção igualitária da herança social para todos os setores da sociedade, levando a 
todos o saber, os valores c os comportamentos dos homens inteligentes (oriundos 
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da classe média). O centro do currículo seria a ciência social, com o objetivo de 
favorecer o estudo científico das instituições sociais. Para Peters e Snedden, por 
outro lado, o currículo deveria centrar-se nas atividades da vida adulta e dividir- 
se em educação geral e educação vocacional, o que permitiria que diferentes 
cursos de estudos fossem oferecidos a diferentes indivíduos com diferentes 
habilidades. Na verdade, o que se propunha era a diferenciação do currículo para 
os diferentes segmentos da sociedade. As consequências, em termos de controle 
social, são óbvias. 

Além de permear o pensamento dos pioneiros do campo do currículo, a teoria 
de controle social explícito é encontrada tanto no discurso curricular da primeira 
metade do século, como no discurso contemporâneo. A recente utilização de 
modelos tecnológicos derivados da indústria, na elaboração de currículos, por 
exemplo, tende a realçar a eficiência, ordem, estabilidade e homogeneidade. A 
influência do behaviorismo revela-se na preocupação com a definição prévia dos 
fins a serem alcançados e com a escolha dos meios mais adequados a esses fins. 
Como consequência, conforme assinalam os que criticam tais ênfases, o estudan- 
te acaba por transformar-se no material bruto a partir do qual a escola-fábrica 
modela um produto segundo padrões pré-estabelecidos pela sociedade (Franklin, 
1976-a, 1976-b; Kliebard, 1980). 

Pode-se observar que o controle social explícito é associável à tendência 
curricular usualmente denominada tecnicista, contribuindo para imprimir-lhe 
um caráter fundamentalmente conservador. Nessa tendência, os mecanismos de 
controle social utilizados no currículo têm por meta a formação de cidadãos 
socializados segundo as normas, valores e padrões culturais dominantes. Em 
outras palavras, o currículo tecnicista é visto como favorecendo conformidade 
€ homogeneidade social, ao invés de diversidade, e contribuindo para a preser- 
vação da estrutura social vigente, ao invés de para sua superação. A ênfase é na 
estabilidade do sistema social e não em sua transformação. 

Outra concepção de controle social, porém, pode ser identificada na tendên- 
cia curricular denominada progressivista, representada, principalmente, por 
John Dewey, e bastante influente no Brasil, dos anos trinta aos anos sessenta. 
Essa tendência é permeada pela teoria de controle social implícito, cujas carac- 
terísticas, segundo Franklin, são: preocupação com modos indiretos e internos 
de controle que operam no indivíduo através de certos processos sócio-psicoló- 
gicos; preocupação com a emergência do “self” (consciência social e persona- 
lidade); foco em modos de controle inconscientes e espontâneos; valorização do 
auto-controle como o mais importante meio de controle; e tentativa de promover 
um ajuste mútuo entre as atitudes, crenças e condutas de todos os indivíduos. A 
unilateralidade presente na teoria explícita dá lugar a uma concepção na qual há 
espaço para a interação entre o indivíduo e os indivíduos ou grupos controlado- 
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res. Essa segunda concepção de controle social pode ser associada à visão de 
controle social, anteriormente apresentada, como extensão da socialização. 

Essa concepção é explicitamente adotada por Dewey, que chama a atenção 
para a importância do ambiente social na socialização e no controle do indivíduo 
e esclarece a forma pela qual o processo se desenvolve. Para ele, “o primeiro 
passo consiste em estabelecer condições que estimulem certos modos patentes 
e tangíveis de proceder; e o passo complementar é tornar de tal modo o indivíduo 
participante ou companheiro na atividade comum, que ele sinta, como seus 
própnos, os triunfos e os maus êxitos da mesma” (1979, p. 15). O meio social, 
assim, cria as atitudes necessárias para que o indivíduo se entregue a atividades 
que despertam e reforçam certos impulsos. O “influxo inconsciente do ambien- 
te”, acrescenta Dewey, é tão sutil e penetrante que impregna todas as fibras do 
caráter e do espirito. 

Daí a necessidade, na escola, de um ambiente simplificado, equilibrado e 
livre das impurezas do meio social. Será a participação, nesse ambiente, em 
atividades comuns, que levará ao controle social proposto por Dewey. Em suas 
palavras, “nas chamadas escolas novas, a fonte primária de controle social está 
na própria natureza do trabalho organizado como um cometimento social, em 
que todos os indivíduos têm oportunidade de contribuir e pelo qual todos se 
sentem responsáveis” (1971, p. 51). 

Mas Dewey esclarece que o controle não têm por finalidade violar a liberdade 
individual. Não é a vontade de uma pessoa que estabelece a ordem, mas o espírito 
dominante do grupo. É, então, o interesse do grupo como um todo que deve 
predominar. “O controle é social, mas os individuos são partes do grupo e não 
elementos fora da comunidade” (1971, p. 49). Além disso, Dewey não vê a 
criança como receptor passivo dos influxos ambientais. A influência ocorre por 
haver em cada indivíduo um interesse em participar cooperativamente das 
atividades do grupo e por ser o indivíduo capaz de adquirir hábitos de compreen- 
são ao usar os objetos e ao pautar sua conduta em correlação com outras pessoas. 
É a faculdade de compreender as coisas tendo em vista o uso que lhes é dado em 
situações compartilhadas que corresponde a um espírito socializado. “E mente 
ou espírito, neste sentido, é o método de direção social”” (1979, p. 36). 

Em síntese, controle social, para Dewey, visa ao bem-estar comum e se 
concretiza pelo desenvolvimento da inteligência e da personalidade dos alunos 
através da participação em um trabalho comum. Aparentemente, então, as 
críticas que fiz às duas concepções de controle social normalmente encontradas 
nos manuais de sociologia não se aplicariam à concepção de Dewey. Antes de 
qualquer conclusão mais definitiva, todavia, é necessário explorar um pouco 
mais 0 assunto. 
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Embora Franklin acentue com clareza as diferenças entre controle social 
explícito e controle social implícito, deixa de fazer menção às semelhanças entre 
os dois tipos. A crítica de Clarence Karier (1973) à visão de controle social de 
Dewey, porém, pode ajudar a clarificar a questão. Karier associa essa visão a 
duas intenções básicas. A primeira seria recriar na sociedade industrial urbana 
a relação orgânica entre os indivíduos que teria existido na comunidade rural 
americana do século XIX. A segunda seria favorecer o crescimento econômico 
e o progresso da sociedade americana segundo os parâmetros do neo-liberalismo 
que se difundia na ocasião, propagando uma economia planejada, uma maior 
intervenção estatal, e uma maior cooperação entre os indivíduos. 

Segundo Karier, Dewey defendia uma transformação pacífica da sociedade 
e desejava que a escola atenuasse os problemas decorrentes da industrialização 
e da urbanização, desenvolvendo os talentos individuais e os hábitos mentais 
que assegurassem o desenvolvimento dentro da ordem. A crença no poder do 
intelecto fez com que Dewey, ainda conforme Karier, colocasse os intelectuais 
e não as massas na condução do processo de mudança. Ciência e tecnologia 
tornaram-se, assim, Os principais instrumentos de controle social. 

Karier termina sua crítica acentuando que o resultado foi uma espécie de 
meritocracia burocrática cujos membros falavam de democracia e educação sem 
de fato ameaçar a elite que controlava o sistema. 

A importância da crítica de Karier, a despeito de um certo tom determinista, 
é chamar a atenção para o caráter conservador da teoria curricular de Dewey. O 
currículo progressivista visava a formar o cidadão intelectualmente desenvolvi- 
do, hábil na solução de problemas, capaz de cooperar com seus pares no esforço 
comum, crítico dos rumos a serem seguidos no processo de desenvolvimento da 
sociedade, mas comprometido com a nova ordem e disposto a facilitar sua 
instalação. O currículo visava também a contribuir para a transformação da 
sociedade americana em uma sociedade moderna, corporativa, industrial, demo- 
crática, na qual, porém, os valores das comunidades rurais, próprios da classe 
média, pudessem ser recriados e preservados. Os fins sociais e políticos alar- 
gam-se significativamente em relação às concepções associadas ao tecnicismo, 
mas são, porém, mantidos dentro da moldura do capitalismo. 

A teoria de controle social adotada por Dewey buscava contribuir para a 
efetivação de tais propósitos que, embora menos restrititvos que os da teoria de 
controle social explícito, não reconheciam nem utilizavam os conflitos inerentes 
à sociedade de classes que se fortalecia nos Estados Unidos. Como conseguên- 
cia, a ação humana e a mudança restr'giam-se aos limites da ordem capitalista 
neoliberal. Ingenuamente, acreditava-se que os males dessa ordem seriam solu- 
cionados, ou ao menos atenuados, por meio de uma escola renovada e ativa e de 
uma proposta de controle social indireto que integrasse os esforços em prol de 
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um mesmo ideal e garantisse espaço para as especificidades das personalidades 
dos indivíduos. 

Comparando-se as duas teorias de controle social que informaram o pensa- 
mento curricular tradicional, principalmente em seus momentos iniciais, encon- 
tram-se as seguintes semelhanças básicas: ambas corresponderam a uma 
resposta dos educadores às mudanças econômicas e sociais que ocorriam nos 
Estados Unidos e, ainda que de formas diferentes, representaram tentativas de 
utilizar o currículo e a escola para ajustar as condutas dos indivíduos a determina- 
dos valores, normas e objetivos. Enquanto a teoria explícita enfatizou mecanis- 
mos coercitivos que controlassem os membros da sociedade, principalmente os 
filhos dos imigrantes, segundo os padrões da classe média, a teoria implícita 
privilegiou meios indiretos de controle e chamou a atenção para a necessidade 
de considerarem-se os propósitos de todos os membros na definição dos fins 
comuns. 

Procurei destacar, até o momento, os aspectos conservadores das duas teorias 
de controle social que Franklin identifica no discurso curricular, realçando, 
porém, o caráter bem menos coercitivo e menos unidirecional da concepção de 
controle social subjacente à teoria curricular progressivista. Franklin, contudo, 
deixa de mencionar um terceiro tipo de controle social, que discutirei a seguir, 
que considera tanto a assimetria como a complementaridade do processo de 
controle social. Em outras palavras, passo a abordar o enfoque dialético de 
controle social, associável, em termos de teoria curricular, à tendência crítica, 
da qual Michael Apple e Henry Giroux podem ser considerados os mais impor- 
tantes representantes americanos e que inclui também os autores brasileiros 
relacionados à educação popular e à pedagogia crítico-social dos conteúdos. 


A concepção de controle social na teoria curricular crítica 


Nesta terceira concepção, só mais recentemente enunciada (cf. Aronowitz e 
Giroux, 1985), controle social é visto como tendo tanto possibilidades positivas 
como negativas. Partindo-se do princípio de que um currículo voltado para 
crescimento individual e maior justiça social exige o estabelecimento de condi- 
ções que propiciem uma prática e uma aprendizagem críticas, faz sentido, então, 
falar em controle social, desde que comprometido com fins de liberdade e de 
emancipação. Dentro dessa ótica, como acentuam Aronowitz e Giroux, controle 
social implica a tarefa de planejar currículos que dêem aos estudantes uma voz 
ativa e crítica e que lhes forneçam o conhecimento e as habilidades necessárias 
para sobrevivência e crescimento no mundo moderno. 

Controle social envolve, assim, a definição do grau de liberdade e das formas 
de disciplina essenciais ao desenvolvimento de currículos fundamentados em 
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interesses emancipatórios. Com base em Aronowitz e Giroux (1985), chamo a 
atenção para o fato de que uma noção crítica de controle social não pode 
negligenciar essa responsabilidade, ou seja, não pode deixar de discutir o 
contexto apropriado ao desenvolvimento de práticas curriculares que favoreçam 
o bom rendimento e a autonomia dos estudantes e, em particular, que reduzam 
os elevados índices de evasão e repetência de nossa escola de primeiro grau. 

A concepção de controle social enunciada por Aronowitz e Giroux pode ser 
associada à ênfase de Gramsci na necessidade de se desenvolver no aluno força 
de vontade, disciplina, amor ao trabalho, constância nos esforços e propósitos, 
sem eliminar, no entanto, sua espontaneidade. Para isso, elementos de coerção 
fazem-se necessários. Nas palavras do próprio Gramsci, “(...) eu creio que os 
sistemas educativos, para serem eficazes, precisam de uma pequena dose de 
coerção, inclusive física” (citado por Manacorda, 1977, p. 86). A mesma coerção 
que o Estado exerce a nível mais amplo, diz-nos Gramsci, precisa ocorrer nas 
diversas esferas da convivência social. Somente assim o jovem poderá ser 
preparado para “a nova vida”. 

Similarmente, encontra-se em Snyders (1985, 1986) a mesma preocupação: 
é essencial que se estabeleçam formas de disciplina e controle que, sem anular 
as vontades individuais ou criar rigidez nas relações sociais, garantam um clima 
tal que permita o encontro dos alunos com as grandes obras da humanidade. 
Trata-se, em outras palavras, de formular e obedecer regras que contribuam para 
o progresso do estudante e para inserir sua atividade em um projeto global de 
mudança. A criação de uma comunidade real, acrescenta Snyders, não pode 
dispensar a utilização adequada de normas e restrições. 

Uma abordagem crítica da questão do controle social no currículo inclui tanto 
a discussão da disciplina e da relação professor-aluno, como se pode depreender 
do que expus acima, como uma análise cuidadosa da cultura escolar. O conteúdo 
ensinado nas escolas tem sido selecionado, usualmente, da cultura dominante, 
e, com vistas a compensar possíveis deficiências das culturas de origem, tem 
sido transmitido a todos os alunos, ainda que muitos não consigam sair dos 
primeiros passos. A consequência é que a cultura das crianças das camadas 
populares não tem encontrado espaço significativo no currículo, o que só pode 
desvalorizá-la frente aos que a trazem para a escola e são obrigados a esquecê-la 
ao entrar nas salas de aula. Quando muito, a cultura popular tem sido usada como 
mera ponte para que se chegue mais facilmente à cultura dominante, frequente- 
mente aceita sem um exame mais criterioso e profundo. 
| Se o currículo deve contribuir para evidenciar a situação de opressão a que 

'é submetida grande parcela da população brasileira, importa repensar a ênfase 
que tem sido dada ultimamente ao chamado saber sistematizado, ênfase essa 
decorrente da crença de que cabe à escola ensinar às crianças dos setores 
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populares a cultura dominante, para que ela possa lutar com as mesmas armas 
de seus opressores. 

Quero enfatizar a necessidade de se abrir espaço nas escolas para a cultura 
popular. Se tal abertura certamente não provoca mudanças sociais radicais, pode, 
porém, ajudar quem vem tendo sua palavra sempre cassada e excluída das 
decisões a perceber que essa palavra merece ser ouvida e que ela é uma dentre 
as diferentes possibilidades de nomear o mundo. Não se trata, no entanto, é 
preciso acentuar, de pretender ensinar à criança na escola a atividade que ela já 
realiza fora do horário escolar, como alguns críticos apressados parecem julgar 
ser a intenção de todos os que se opõem à ênfase exagerada no saber sistemati- 
zado. Não desejo romantizar a cultura popular, nem fazer dela o único conteúdo 
do currículo. A escola precisa criticá-la, para que seus aspectos restritivos e 
repressivos sejam superados, assim como precisa identificar e eliminar os 
componentes ideológicos que têm tornado o saber dominante um instrumento 
de manutenção de privilégios. A escola deve examinar de quem é a cultura que 
está sendo implementada, a que interesses ela serve e a que interesses ela deve 
vir a servir, e, ainda, como ela se relaciona e como deve se relacionar com as 
diversas dimensões do currículo e com as experiências de vida de alunos e 
professores. A determinação do saber escolar, portanto, implica uma análise 
crítica tanto da cultura dominante como da cultura popular. 

Não se trata, então, repito, de simplesmente incluir no currículo o saber que 
supostamente se mostre, embora socialmente construído, livre de contaminações 
ideológicas e que possa ser considerado, portanto, objetivo. Em síntese,propo- 
nho que uma teoria crítica de controle social inclua um redimensionamento da 
questão de conteúdo escolar e evidencie a trama de poder envolvida na determi- 
nação unidirecional de um currículo e de um saber que vêm sendo usados para 
reforçar desigualdades existentes. Como alertou Arroyo (1986), “não será 
possível ensinar para a participação, desalienação e libertação de classe com os 
mesmos livros didáticos, a mesma estrutura e a mesma relação pedagógica com 
que se ensinaram a ignorância e a submissão de classe” (p. 20). 

Que tipo de cidadão esse currículo altemativo e essa teoria de controle social 
pretendem formar? O cidadão crítico, autônomo, participante, ativo e possuidor 
de conhecimentos e habilidades que o levem a contribuir para a promoção de 
melhores e mais justas condições de vida para todos os que vêm tendo essas 
mesmas condições negadas, bem como a lutar pelo acesso de todos à cidadania 
e a avaliar permanente e lucidamente os rumos de sua sociedade. A transforma- 
ção que esse currículo pretende favorecer é bastante clara: não se trata de simples 
aperfeiçoamento da ordem existente, mas sim de sua mudança radical, 
considerados os limites, as possibilidades e as características das condições 
históricas. 
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Os problemas na operacionalização 


Tomar a defesa de uma abordagem crítica do controle social exige ainda uma 
análise dos problemas e dificuldades referentes à sua operacionalização no 
currículo. O ponto central a ser considerado é a distância entre a teoria e a prática 
curricular, bastante enfatizada por Franklin (1985), que, em estudos recentes, 
verificou que as intenções de controle social explícito e eficiência que permea- 
ram a teoria curricular americana não se refletiram necessariamente no que de 
fato ocorreu nas escolas, embora representassem as diretrizes desejadas. Certa- 
mente o mesmo poderá ser dito das concepções de controle social subjacentes 
às tendências progressivista e crítica. Em relação a esta última, a situação se 
dificulta, já que pouco se tem conseguido em termos de transformar a teoria 
curricular em propostas concretas. Os autores críticos fogem de diretrizes mais 
definidas, o que faz com que professores e especialistas em currículo necessitem 
de elevado grau de criatividade para operacionalizar o que conseguem perceber 
dos densos e complexos textos elaborados por esses autores. 

Quando se considera especificamente a questão do controle social, a situação 
se dificulta mais ainda, já que todo o currículo formal (conteúdos curriculares, 
recursos e metodologia, relação professor-aluno e procedimento de avaliação) 
envolve e reflete intenções de controle. Por outro lado, complicando mais um 
pouco a situação, controle social é também instrumentalizado através do que 
vem sendo denominado de currículo oculto, cujas primeiras formulações, in- 
fluenciadas pela teoria da socialização, restringiam-no à transmissão implícita 
de normas, valores e crenças, através.das relações sociais da escola e da sala de 
aula. Contemporaneamente, porém, incluem-se no currículo oculto: rituais e 
práticas; relações hierárquicas e de poder; regras e procedimentos; característi- 
cas físicas do ambiente escolar; características da natureza do agrupamento 
humano presente na escola; e, finalmente, mensagens implícitas no discurso do 
professor e nos textos dos manuais adotados (Silva, 1991). O âmbito do currículo 
oculto, pode-se verificar, tornou-se consideravelmente mais complexo: direcio- 
ná-lo para uma perspectiva crítica de controle social não é, portanto, tarefa 
simples. 

Fica claro que não estou considerando o currículo oculto como necessaria- 
mente expressando intenções de adaptação e dominação. Vejo-o como passível 
de constituir-se em terreno no qual lutas ideológicas e políticas podem ser 
travadas e, consequentemente, em local propício a intervenções que visem a 
mudanças sociais. Em outras palavras, vejo-o como podendo ser dirigido para 
propósitos de liberação e desenvolvimento individual e social, reconhecendo, 
contudo, ao mesmo tempo, a dificuldade de fazê-lo funcionar em prol de tais 
propósitos (cf. Giroux, 1983, Whitty, 1985; Silva, 1989). 
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Orientar o currítulo oculto para fins emancipatórios implica, inicialmente, 
“desocultá-lo”, o que envolve revelar seus mecanismos pouco aparentes, extir- 
par seus aspectos restritivos e conscientizar alunos e professores de suas inten- 
ções coercitivas subjacentes. Somente então pode-se pensar em replanejá-lo para 
trabalhar a “nosso favor” (Silva, no prelo). Nas palavras de Giroux: 


embora o currículo oculto não possa ser eliminado inteiramente, suas proprie- 
dades estruturais podem ser identificadas e modificadas para criar condições 
que facilitem v desenvolvimento de métodos pedagógicos e conteúdos que 
ajudem a tornar os alunos sujeitos ativos na sala de aula ao invés de simples 
objetos recipientes. Tomando tanto professores como alunos conscientes da 
forma como o currículo oculto tradicionalmente tem operado, é possível que os 
dois grupos desenvolvam uma compreensão dos componentes e efeitos do 
currículo oculto e trabalhem para obter novos “insights "sobre ele (1988, p. 51). 


Garantir que uma perspectiva crítica de controle social permeie a prática 
curricular exige ainda, além das preocupações referentes ao currículo formal e 
ao currículo oculto, especial atenção a determinados aspectos do currículo em 
ação. Destaco alguns deles. É essencial procurar evitar a ocorrência de efeitos 
paralelos indesejáveis que possam neutralizar os esforços a favor do desen- 
volvimento, no estudante, de consciência crítica e de consciência de classe. É 
preciso também favorecer resistências, no “acontecer” do currículo, que se 
coloquem sempre em prol de uma escola e de um ensino de qualidade e de uma 
sociedade mais igualitária. É fundamental, por fim, promover condições que 
estimulem e solidifiquem o compromisso do professor com os interesses dos 
alunos das camadas populares. 

Às preocupações acima apontam para a necessidade de uma avaliação 
curricular democrática, cuidadosa e constante. Sem querer minimizar as dificul- 
dades envolvidas em sua operacionalização, creio ser ela fator indispensável para 
que uma teoria crítica de controle social passe a caracterizar a prática curricular. 

Reitero, então, que o desenvolvimento de um currículo voltado para os 
interesses das camadas populares não pode prescindir de mecanismos de con- 
trole que, embora centrados na experiência do aluno, devem buscar criticá-la e 
superá-la, para que novas condições, mais apropriadas a uma nova escola e a 
umanova proposta de sociedade, possam emergir e propiciar tanto o crescimento 
do aluno a nível individual como sua participação na luta por maior justiça social. 


Nota 


O presente artigo é uma versão ampliada de trabalho apresentado no painel “Currículo: 
Transformação — Formação — Transformação”, constituinte do 16º. Encontro de Profes- 
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sores de Esducação Física em Tramandaí, promovido e realizado pela Associação dos 
Profissionais de Educação Física do Rio Grande do Sul, de 7 a 12 de abril de 1990. 
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Saberes escolares, imperativos 


didáticos e dinâmicas sociais 
Jean-Claude Forquin 


questão da escolha dos conteúdos do ensino e de sua incorporação nos 
MM programas institucionalizados permaneceu por muito tempo um ponto cego 
da sociologia da educação. Foi através de amplas enquetes sobre os fluxos de 
escolarização e das relações entre estes fluxos e certas características estruturais 
da sociedade que a sociologia da educação conquistou, a partir dos anos 60, sua 
“carta de nobreza” científica. E é frequentemente pela realização de uma 
descrição metódica e minuciosa dos processos de interação social no interior dos 
estabelecimentos escolares e das salas de aula apreendidos como microsocieda- 
des que ela encontra hoje os caminhos privilegiados de seu desenvolvimento e 
de sua renovação. 

Entretanto, pode-se também considerar que uma abordagem mais explicita 
e diretamente centrada nos conteúdos cognitivos e simbólicos das transmissões 
escolares levaria mais em conta aquilo que faz a especificidade das instituições 
de ensino, ou seja, o fato de serem locais e meios organizados com vistas a 
transmitir a um público numeroso e diversificado e por meios sistemáticos 
conjuntos de conhecimentos, de competências, de representações e de disposi- 
ções correspondendo a uma programação deliberada. A escola não é apenas, com 
efeito, um local onde circulam fluxos humanos, onde se investem e se gerem 
riquezas materiais, onde se travam interações sociais e relações de poder; ela é 
também um local — o local por excelência nas sociedades modernas — de gestão 
e de transmissão de saberes e de símbolos. 

É por isso que a questão do currículo como forma institucionalizada de 
estruturação e de programação de conteúdos de ensino deveria estar no centro 
de toda reflexão sociológica sobre a educação. O objetivo do presente estudo é 
o de contribuir para w desenvolvimento de uma tal reflexão. Para isso nos 
apoiaremos nas contribuições de um certo número de trabalhos recentes realiza- 
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dos principalmente na França e na Grã-Bretanha. Quatro temas serão abordados 
sucessivamente: os conteúdos de ensino como produtos de uma seleção no 
interior da cultura, as características da cultura escolar, os fatores sociais em jogo 
na organização disciplinar dos saberes escolares, a questão da estratificação dos 
conteúdos de ensino. 


A “seleção cultural escolar” 


1)Uma primeira evidência que se deve sublinhar é que se a conservação e a 
transmissão da herança cultural do passado constituem inegavelmente uma 
função essencial da educação em todas as sociedades (pois ninguém pode se 
subtrair ao imperativo da perpetuação do mundo humano e da continuidade das 
gerações)”, é preciso prontamente admitir também que esta reprodução se efetua 
ao preço de uma enorme perda ao mesmo tempo que de uma reinterpretação e 
de uma reavaliação contínuas daquilo que é conservado. Por uma espécie de 
necessidade funcional que é também uma necessidade vital, o trabalho da 
memória coletiva se compõe sempre e por toda parte de zonas de sombra e supõe 
mesmo uma indestrutível força de olvido, uma capacidade ativa de esquecimen 
to. Queixamo-nos algumas vezes de que os programas escolares estão atrayen- 
cados de tantos elementos do passado, que a atualização necessária choca-se com 
tanta lentidão e tanto conservadorismo, que alguns sonham com uma pedagogia 
integralmente “funcional”, liberta do empastamento cultural e do escrúpulo 
genealógico. Mas isto significa não ver que a memória escolar, ela também, 
funciona sempre na base do esquecimento e que os ensinos dispensados nas 
escolas não transmitem nunca senão uma ínfima parte da experiência humana 
acumulada ao longo do tempo. 

Sabe-se que para os defensores da tradição humanista clássica, esta seletivi- 
dade opera principalmente no sentido de uma “decantação” e de uma “cristali- 
zação”: o trivial e o medíocre caem no esquecimento, enquanto que perdura, 
vindo a enriquecer o tesouro comum dos homens, aquilo que as gerações 
produzem de mais forte, de mais original e de mais incontestável, que a escola 
e a universidade têm justamente por papel identificar, de consagrar e de trans- 
mitir. É assim que na Inglaterra vitoriana, Amold podia atribuir como finalidade 
ao homem cultivado conhecer “tudo que foi pensado e dito de melhor no 
mundo”? e que, mais próximo de nós, nos bons tempos da República das 
instituições, Alain podia enfatizar a universalidade e o valor permanente das 
grandes obras intelectuais e artísticas, estas “marcas do homem” que são o único 
objetivo de toda comemoração, o que vale dizer, também de todo pensamento e 
de todo ensino possíveis. 
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Com Raymond Wilhams e os sociólogos da cultura, observar-se-á, entretan- 
to, que o trabalho de decantação e de cristalização de uma “tradição” está longe 
de obedecer tão-somente âquilo que se poderia chamar de motivações “intrin- 
secas” ou de exigências de excelência e de universalidade. Sabe-se muito bem 
que a forma como uma sociedade representa o passado e gere sua relação com 
seu passado constitui uma dinâmica altamente conflituosa e depende de todo o 
tipo de fatores sociais, políticos e ideológicos. Como o sublinha Williams, a 
seleção que está no fundo de toda tradição comporta sempre uma parte de 
arbitrário e supõe na verdade um questionamento contínuo da escola feita por 
seus ancestrais.” O que quer dizer que a memória cultural é sempre uma 
reinvenção. A mesma coisa vale, naturalmente, para aquela parte da memória 
coletiva gerida pelas instituições de educação formal e que são incorporadas nos 
programas de ensino. 

Sabe-se, graças aos trabalhos de historiadores e de sociólogos da educação, 
a começar pelos de Durkheim” e do próprio Williams,” que de acordo com as 
épocas, as sociedades, os níveis de estudo, as clientelas escolares, as ideologias 
pedagógicas, o sistema de relações de forças entre os grupos que buscam 
controlar as transmissões educacionais, não são os mesmos aspectos, os mesmos 
componentes da herança que dão lugar à referência, à interpretação ou à 
transmissão no contexto dos programas escolares. Acrescentaremos que a pró- 
pria modalidade da relação escolar no passado aparece como eminentemente 
variável: aqui prevalecerá uma atitude “nostálgica”, que vem a valorizar o 
passado incondicionalmente; acolá, uma concepção “seletiva”, que supõe de- 
cantação, cristalização e consagração do melhor, em outra parte, ainda, uma 
leitura “dinâmica”, que não considera o passado mais que como uma etapa. Da 
mesma forma, a perspectiva “arqueológica” (que se interessa pelas camadas 
ocultas sob o presente) não pode ser confundida nem com o ponto de vista 
“genealogista” (que recua no tempo com vistas a esclarecer ou explicar o 
presente) nem com a abordagem “histórica” (que supõe uma reconstituição 
objetiva e “distante””. 

Enfim, nos ensinos onde o passado não se torna o objeto de uma atenção ou 
de uma tematização explícita (como é o caso, o mais frequentemente, nas 
disciplinas científicas e técnicas, onde o saber se constrói por uma superação 
contínua das aquisições e por uma luta permanente contra a obsolescência), o 
passado pode permanecer presente, mas sob forma implícita ou latente, incor- 
porado em habitus intelectuais, em modelos de pensamento, em procedimentos 
operatórios considerados como naturais e evidentes, em tradições pedagógicas. 
Assim, a dimensão temporal da cultura pode se revestir no interior do currículo 
de toda a espécie de graus e de modulações. 
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2)Um outro aspecto da “seleção cultural escolar” merece ser igualmente 
sublinhado: é que ela não se exerce unicamente em relação a uma herança do 
passado, mas incide também sobre o presente, sobre aquilo que constitui num 
momento dado a cultura (no sentido antropológico assim como no do intelectual 
do termo) de uma sociedade, isto é, o conjunto dos saberes, das representações, 
das maneiras de viver que têm curso no interior desta sociedade e são suscetíveis, 
por isso, de dar lugar a processos (intencionais ou não) de transmissão e de 
aprendizagem. “Como se efetua a seleção constitutiva de um currículo, como 
um conjunto pode ser selecionado a partir de um número quase ilimitado de 
combinações possíveis?” pergunta, assim, John Eggleston. “Certos aspectos 
de nosso modo de vida”, escreve da mesma forma Denis Lawton, “certos tipos 
de conhecimento, certas atitudes e certos valores são considerados, na verdade, 
como tendo suficiente importância para que sua transmissão à geração seguinte 
não seja deixada ao acaso em nossa sociedade, mas seja confiada a profissionais 
especialmente formados (os docentes) no contexto de instituições complexas e 
custosas (as escolas). 

Mas nem tudo aquilo que constitui uma cultura é considerado como tendo 
uma tal importância, e, de todo modo, dispomos de um tempo limitado; por isso 
uma seleção é necessária. Diferentes escolas podem fazer diferentes tipos de 
seleção no interior da cultura. Os docentes podem ter hierarquias de prioridades 
divergentes, mas todos os docentes e todas as escolas fazem seleções de um tipo 
ou de outro no interior da cultura. Proponho utilizar o termo currículo para 
designar essas seleções”? 

Aqui se coloca de forma bastante evidente a questão de saber quais são estes 
aspectos da cultura, quais são estes conhecimentos, estas atitudes, estes valores 
que justificam as despesas de toda natureza que supõe um ensino sistemático e 
sustentado por um aparelho institucional complexo. Uma sociologia comparada 
dos programas escolares revela certamente o caráter instável, aleatório e numa 
certa medida arbitrário da demarcação entre o que pode ou deve ser transmitido 
num contexto altamente institucionalizado do tipo escolar, e o que pode ser 
aprendido ou adquirido em outros contextos, de acordo com as ocasiões e os 
acasos da vida. 

Existe, quanto a este ponto, uma oposição doutrinária fundamental entre 
aquilo que se poderia chamar de filosofias da especificação e da separação, que 
insistem sobre a irredutibilidade epistemológica e cultural dos saberes e das 
competências suscetíveis de serem adquiridos nas escolas, !º e as filosofias da 
descompartimentação e da abertura. Pode-se, como o faz por exemplo Basil 
Bernstein, interrogar-se sobre as condições e as implicações sociais e políticas 
dos processos de reforço ou de atenuação das divisões entre estes diferentes tipos 
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de saberes, aqueles que são dotados de uma legitimidade acadêmica e aqueles 
; ; : 1 
que tendem a serem excluídos do corpo de coisas ensináveis nas escolas. 

É preciso ainda distinguir, como o faz Philippe Perrenoud, com sua oposição 
entre “currículo formal” e “currículo real”,!2 entre dois níveis ou duas fases 
possíveis desta seleção no interior da cultura, conforme nos coloquemos do 
ponto de vista dos construtores de programas e responsáveis oficiais ou do ponto 
de vista dos docentes em suas salas de aula. “Os conteúdos prescritos pelas 
autoridades — o currículo formal (ou oficial) — são o produto, ao longo do 
tempo, de todo um trabalho de seleção no interior da cultura acumulada, um 
trabalho de reorganização, de mudança das delimitações de abalo das hierar- 
quias entre as disciplinas”, escreve Viviane Isambert-Jamati. “Quanto aos 
conhecimentos em via de serem elaborados, os autores de programas, ao menos 
quando eles não se atrasam em demasia, transpõem-nos em função principal- 
mente da idéia que eles fazem dos públicos escolares. Mas as prescrições não 
podem ser mais que indicativas. Todo capítulo de programa presta-se a muitas 
interpretações. Por isso vemos os docentes, por sua vez, selecionar temas, 
enfatizar tal ou qual aspecto , apresentar os saberes sob diversos modos. Cada 
sala de aula segue assim seu currículo real que, no limite, é diferente dos 
outros” | 

Assim, a análise sociológica dos programas escolares e da seleção que 
aqueles efetuam no interior do repertório cultural de uma sociedade num mo- 
mento dado deve ser prolongada e completada no próprio local dos estabeleci- 
mentos e das salas de aula, na medida em que existe uma diferença entre aquilo 
que é pretendido e aquilo que é ensinado realmente. Pode-se, além disso, 
acrescentar que aquilo que é realmente aprendido, retido e compreendido pelos 
alunos não corresponde tampouco àquilo que os docentes ensinam ou crêem 
ensinar e que esta inadequação pode se tornar, por sua vez, o objeto de uma 
investigação sociológica, na medida em que as condições de recepção da 
mensagem pedagógica dependem também do contexto social e cultural. 


Imperativos didáticos e cultura escolar 


A educação escolar não se limita a fazer uma seleção entre os saberes e os 
materiais culturais disponíveis nun! momento dado numa sociedade. Ela deve 
também, a fim de os tornar efetivamente transmissíveis, efetivamente assimilá- 
veis para as jovens gerações, se entregar a um imenso trabalho de reorganização, 
de reestruturação, de “transposição didática”, É que a ciência do erudito não 
é diretamente comunicável ao aluno, tanto quanto a obra do escritor ou o 
pensamento do teórico. É preciso a intercessão de dispositivos mediadores, a 
longa paciência de aprendizagens metódicas e que não deixam nunca de dispen- 
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sar as muletas do didatismo. “Toda prática de ensino de um objeto pressupõe a 
transformação prévia deste objeto em objeto de ensino”,!º observa Michel 
Verret. 

Neste trabalho de transformação, uma distância se institui necessariamente 
entre a prática de ensino e a prática da qual ela é o ensino. A arte de ensinar (ars 
docendi) não é arte de inventar (ars inveniendi). Na verdade, o aluno não 
reinventa ou, mais exatamente, não descobre jamais senão o “já sabido”, e é este 
“já sabido” que, pela intermediação do processo didático, finaliza seu processo 
de pesquisa. “O processo didático se beneficia por isso”, prossegue Verret, “de 
todas as proteções que precisamente faltam ao pesquisador: proteção contra os 
erros e os impasses de pesquisas desencaminhadas (a transmissão didática é 
dispensada da transmissão de pesquisas não exitosas), proteção contra as des- 
continuidades das pesquisas interrompidas (a transmissão didática pressupõe a 
transmissão histórica exitosa de pesquisas exitosas), proteção contra a dispersão 
na apreensão do objeto (a transmissão didática estrutura a pesquisa sobre seus 
momentos fortes, fazendo com isso economia do detalhe)”. a 

Mas o tempo que é assim ganho do lado da invenção é muito evidentemente 
perdido, ou ao menos gasto, do lado da exposição (ars exponendi), pois que a 
exposição didática, à diferença da exposição teórica, deve levar em conta não 
apenas o estado do conhecimento mas também o estado do conhecente, os 
estados do ensinado e do ensinante, sua posição respectiva com relação ao saber 
e a forma institucionalizada da relação que existe entre um e outro, em tal ou 
qual contexto social. 

A esses imperativos de transposição se acrescentam, observa Verret, 2” im- 
perativos de interiorização, pois que se trata não apenas de fazer compreender, 
mas também de fazer aprender, isto é, de fazer de forma que o saber se incorpore 
ao indivíduo sob a forma de esquemas operatórios ou de habitus. É esta a razão 
pela qual toda pedagogia supõe sempre a repetição, enquanto que na exposição 
teórica esta constitui sempre uma imperfeição e uma desordem. Acrescentemos 
enfim os imperativos propriamente institucionais, aqueles que decorrem da 
natureza do contexto institucional no qual se desenrolam as aprendizagens. 

É evidente, por exemplo, que os saberes escolares são fortemente marcados 
pelo modo propriamente escolar de escansão do tempo, a organização dos 
estudos por anos e a repartição das atividades no interior do ano, a duração dada 
às sequências de curso, o ritmo de exercícios e de controles, etc. A cultura escolar 
apresenta-se assim como uma “cultura segunda” com relação à cultura de 
criação ou de invenção, uma cultura derivada e transposta, subordinada inteira- 
mente a uma função de mediação didática e determinada pelos imperativos que 
decorrem desta função, como se vê através destes produtos e destes instrumentos 
característicos constituídos pelos progamas e instruções oficiais, manuais € 
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materiais didáticos, temas de deveres e de exercícios, controles, notas, classifi- 
cações e outras formas propriamente escolares de recompensas e de sanções. 
Desta necessidade funcional da didatização decorre um certo número de 
traços morfológicos e estilíticos característicos dos saberes escolares, por exem- 
plo, a predominância de valores de apresentação e de clarificação, a preocupação 
da progressividade, a importância atribuída à divisão formal (em capítulos, 
lições, partes e subpartes), a abundância de redundâncias no fluxo informacional, 
o recurso aos desenvolvimentos perifrásticos, aos comentários explicativos, às 
glosas e, simultaneamente, às técnicas de condensação (resumos, sínteses docu- 
mentárias, técnicas mnemônicas), a pesquisa da concretização (ilustração, es- 
quematização, exemplificação), o lugar concedido às questões e aos exercícios 
tendo uma função de controle ou de reforço, todo este conjunto de dispositivos 
e de marcas pelo qual se reconhece um “produto escolar” e que, discerníveis em 
certas situações de comunicação não escolares, podem denotar a pregnância do 
“espírito escolar” na cultura de certos indivíduos ou de certos grupos (devido à 
perduração do habitus fora de seu meio original de constituição e de habilitação). 


Sabe-se o que distingue a ciência dos manuais — dogmática, congelada, 
“hipernormal”, no sentido kuhniano!É — da ciência viva — evolutiva, aberta, 
por vezes contraditória—, E pode-se, da mesma forma, nas disciplinas literárias 
ou reflexivas, sublinhar os efeitos de rotinização, de neutralização impostos pela 
conversão de uma herança essencial de experiências e de pensamentos em 
capítulos de manuais, temas de deveres e de questões de exames. 

É preciso reconhecer, entretanto, por um lado, que aquilo que pode aparecer 
como artefato ou subproduto “reificado” em nome de uma concepção romântica 
e “carismática” da produção cultural é, ao mesmo tempo, aquilo que constitui, 
em todas as civilizações modernas, o fundamento de todo acesso ao pensamento 
erudito e de toda atividade intelectual criadora; por outro lado, que este processo 
de transposição acadêmica dos conteúdos de cultura não constitui absolutamente 
um fenômeno constante e uniforme, mas varia em suas formas, em sua intensi- 
dade, em seus resultados, segundo as sociedades, os públicos escolares e os 
níveis de ensino, as matérias ensinadas, as ideologias e as práticas pedagógicas 
e que ele depende, por isso, exatamente como o processo de seleção cultural 
anteriormente evocado, de uma análise sociológica diferencial. 

Mas é preciso ir mais longe na análise e reconhecer que estes conceitos de 
transposição didática ou de rotinização acadêmica da cultura não permitem dar 
conta de certos aspectos mais específicos dos saberes escolares enquanto objetos 
de ensino. Pode-se perguntar se de fato todos os saberes ensinados nas escolas 
não são verdadeiramente senão o resultado de uma seleção e de uma transposição 
efetuadas a partir de um corpo cultural pré-existente, e se não se pode considerar 
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a escola como sendo também verdadeiramente produtora ou criadora de confi- 
gurações cognitivas e de habitus originais que constituem de qualquer forma o 
elemento nuclear de uma cultura escolar sui generis. 

Particularmente sugestiva a este respeito é a análise que propõe André 
Chervel!? da constituição na França desde há dois séculos daquilo que podemos 
designar como sendo tipicamente uma “gramática escolar”, pois que ela não 
repousa verdadeiramente sobre uma ciência de referência existindo anterior e 
exteriormente a ela (no caso, aquela elaborada pelos teóricos da gramática e da 
linguística), mas constitui uma “teoria ad hoc”, construída inteiramente por 
pedagogos tendo em vista servir de suporte e de justificação para o ensino da 
ortografia francesa num contexto de unificação política e de alfabetização de 
massa. A mesma análise valeria sem dúvida, segundo Chervel,” para outros 
ramos ou outros setores do saber escolar, tais como, por exemplo, a cultura latina 
bastante “reinterpretada”” e bastante “expurgada” ensinada nos colégios do 
Antigo Regime, uma construção ad usum delphini, em acordo com as conve- 
niências e os esforços da civilização cristã (mas se pode dizer, sem dúvida, a 
mesma coisa, como o sublinha Antoine Prost, da “moral de empréstimo”, 
apoiada sobre “uma Antiguidade de fragmentos escolhidos” difundida pelo 
ensino secundário literário dos liceus no século XIX), ou a filosofia escolar e 
universitária desde Victor Cousin, com seus conteúdos ecléticos e seu formalis- 
mo retórico 2? ou ainda a história nacional tal como ela é apresentada nos 
manuais. 

Para Chervel, estas configurações cognitivas não podem ser consideradas , 
propriamente falando, nem como o reflexo nem como o substitutivo de “saberes 
de referência” em uso na vida social ou elaborados pelos profissionais do 
conhecimento científico ou erudito, mas constituem entidades culturais próprias, 
criações didáticas originais, que levam a recusar “a imagem de uma escola 
fechada na passividade, de uma escola receptáculo de subprodutos culturais da 
sociedade”? 

Mas aquilo que é verdadeiro dos saberes e dos referenciais culturais vale a 
fortiori para os savoir-faires e as maneiras de fazer, os tipos de exercícios 
intelectuais e os modos de avaliação dos desempenhos que se dão nas escolas. 
Fazemos, de resto, a não ser na escola, ditados e exercicios de gramática, 
explicações de textos e dissertações, versões e temas? E não há também uma 
forte especificade escolar de certos problemas de aritmética ou de geometria? 
Perrenoud, analisando os componentes e os critérios da excelência escolar na 
escola primária, é levado a sublinhar assim a importância dos savoir-faires 
internos à sala de aula, as competências operatórias de curto alcance e de função 
puramente adaptativa, os rituais, as rotinas e as receitas, na realização prática 
cotidiana do “ofício de escolar”. 
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Entretanto, se a escola pode muito bem aparecer como o lugar e a matriz de 
saberes típicos e de formas típicas de atividades intelectuais, é preciso reconhe- 
cer que estes elementos originais não permanecem sempre encerrados nos 
limites do mundo escolar, mas são capazes também, por seu poder de modelagem 
de habitus, de influenciar o conjunto das práticas culturais e os modos de 
pensamento que têm curso num país num momento dado. Chervel sublinha assim 
a que ponto a cultura das elites européias pôde ser modelada durante séculos pela 
imagem particular da civilização greco-latina imposta pelos colégios. 

E conhecemos sobretudo o impacto sobre esta cultura de elites (e sobre os 
rituais de reconhecimento e de consagração social aos quais ela dá lugar) de 
esquemas lingúísticos e culturais os mais gerais transmitidos pelo ensino. 
Podemos a este propósito lembrar por exemplo o que diz Erwin Panofsky da 
escolástica medieval, esta “arte de pensar” tipicamente universitária inventada 
por e para a escola e obedecendo a uma codificação formal de função essencial- 
mente didática (clarificação incondicional, hierarquia lógica das articulações do 
discurso, conciliação dos contrários no ritual da disputatio), mas que pôde se 
inscrever, como “força formadora de hábitos”, de maneira suficientemente 
profunda nos comportamentos cognitivos dos contemporâneos para que possa- 
mos encontrar-lhe a manifestação em certos elementos estruturais específicos 
da arquitetura gótica?” 

E podemos, no mesmo espírito, refletir sobre o papel de estruturação intelec- 
tual e cultural que pôde jogar nas sociedades modernas escolarizadas, e que joga 
particularmente na França, através do ensino da filosofia nas classes terminais 
do secundário, a aprendizagem escolar de técnicas de redação e de composição 
tais como a estruturação da exposição em partes bem distintas (mais frequente- 
mente em número de três, segundo um esquema dialético fortemente rotinizado 
e que deve mais à escolástica que a Hegel), com a necessidade de tornar visíveis 
articulações e transições, a escansão do discurso a partir de pares nocionais que 
funcionam como quase-automatismos verbais (tais como a oposição do fundo e 
da forma), ou o recurso a um repertório comum de referências e de citações 
obrigatórias, etc. 

Como o sublinha Pierre Bourdieu, a cultura escolar dota assim os indivíduos 
de um corpo comum de categorias de pensamento e cumpre por isso uma função 
de integração lógica ao mesmo tempo que de integração moral e social; estando 
os espíritos assim modelados predispostos a entreter com seus pares uma relação 
de cumplicidade e de comunicação imediatas. “Numa sociedade onde a trans- 
missão cultural é monopolizada por uma escola”, escreve Bourdieu, “as afini- 
dades subterrâneas que unem as obras humanas (e, ao mesmo tempo, as condutas 
e os pensamentos) encontram seu princípios numa instituição escolar, investida 
da função de transmitir conscientemente (e também, por um lado, inconsciente- 
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mente) o inconsciente, ou, mais exatamente, de produzir indivíduos dotados 
deste sistema de esquemas inconscientes (ou profundamente escondidos) que 
constitui sua cultura”, 2º 

Isto não quer dizer que se deva considerar a escola como “um império dentro 
de um império” ou como a matriz onde a cultura das sociedades modernas 
encontraria uma espécie de começo absoluto, mas que é preciso ao menos 
reconhecer a autonomia relativa e a “eficácia” própria da dinâmica cultural 
escolar com relação às outras dinâmicas que coexistem no campo social, com 
todas as relações de especificação ou de generalização, de diferenciação distin- 
tiva ou de imitação assimiladora, de contaminação, de condensação, de transpo- 
sição e de sobredeterminação que isto implica. 


As matérias escolares, territórios e dinâmicas sociais 


Uma das características morfológicas essencias do saber escolar é sua 
organização sob a forma de matérias (ou disciplinas) de ensino?” dotadas de uma 
forte identidade institucional e entre as quais existem fronteiras bem nítidas. 
Podemos muito evidentemente perguntar se esta compartimentação corresponde 
a necessidades epistemológicas e didáticas ou se ela resulta de motivações 
sociais. A história do ensino revela a instabilidade, a diversidade das divisões 
possíveis entre as matérias segundo as épocas, os tipos e os níveis de ensino, ao 
mesmo tempo que algumas constantes muito gerais, como por exemplo a 
distinção entre “matérias literárias” (o trivium da Alta Antiguidade e da Idade 
Média) e “matérias científicas” (o quadrivium). 

Reconheçamos também que esta compartimentação manifesta-se de maneira 
muito mais evidente e constitui um elemento muito mais conflituoso nas situa- 
ções em que as matérias são ensinadas por docentes diferentes e especializados, 
como é o caso nos estabelecimentos secundários, do que naquelas em que um 
docente único está encarregado de todas as matérias, como é geralmente o caso 
nas escolas primárias. A este nível, a questão da organização do emprego do 
tempo e do equilíbrio entre as diferentes atividades e as diferentes matérias é 
uma questão de ordem essencialmente pedagógica e que não coloca em jogo, 
propriamente falando, a identidade profissional do docente. 

Não ocorre o mesmo no ensino secundário, onde os docentes são formados 
e recrutados numa base disciplinar e onde a questão das delimitações de 
territórios aparece como verdadeiramente crucial. Observar-se-á enfim que o 
problema se coloca de maneira particularmente visível e dá lugar a uma intensa 
dramatização nos países onde o currículo torna-se objeto de um elaboração e de 
uma gestão no nível político central, como é o caso na França? , 
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Interrogando-se — num texto frequentemente considerado como uma das 
primeiras contribuições a uma “sociologia do currículo” na Grã-Bretanha — 
sobre os mecanismos de mudança e as resistências à mudança nos programas 
escolares, Frank Musgrove sublinha a importância social da organização do 
currículo por matérias. Estas lhe aparecem, com efeito, como comunidades 
sociais “entre as quais”, escreve ele, “existem relações de competição e de 
cooperação, que definem e defendem fronteiras, exigem fidelidade da parte de 
seus membros e lhes conferem um sentimento de identidade”. Trata-se de 
burocracias hierarquicamente organizadas, fixando condições de antiguidade, 
critérios de recrutamento nos diferentes níveis, impondo a seus aderentes uma 
disciplina por meio de marcas de reconhecimento tais como o título de membros 
de honra ou a admissão a conselhos internos fechados” ?? 

Assim, durante os anos de estudos, o fato para um aluno de se definir e de 
ser reconhecido como um especialista de tal ou qual disciplina constitui o 
equivalente de uma espécie de construção de identidade profissional e cultural. 
O currículo escolar, observa assim Musgrove, ensina a um aluno quem ele é. É 
por isso que as inovações que supõem novos recortes nas matérias ensinadas e 
uma redefinição das fronteiras entre os saberes podem ser percebidas pelo 
docente como ameaçadoras a sua identidade pessoal, sobretudo se elas lhe 
impõem verdadeiras “migrações” em direção a atividades menos familiares ou 
sentidas como menos prestigiosas, ou se elas lhe colocam problemas de “hibri- 
dação de papéis”. 

Nos anos 70, o tipo de abordagem esquematizada por Musgrove ia conhecer 
na Grã-Bretanha um desenvolvimento importante e contribuir fortemente para 
a renovação da reflexão sociológica sobre a escola. É assim que em sua 
contribuição à coletânea editada por Michael F. D. Young, Knowledge and 
Control, Bernstein desenvolvia uma reflexão original sobre as condições e as 
implicações sociais da descompartimentação dos saberes escolares. Toda 
espécie de delimitação, quer ela seja material ou simbólica, supõe e induz, com 
efeito, relações de poder. Também Bernstein se interroga sobre a maneira pela 
qual podem variar os poderes respectivos dos docentes e dos alunos segundo o 
“código de saberes escolares” que subjaz à organização do currículo. Assim, a 
passagem do “código serial” (de forte compartimentação entre as matérias ou 
as unidades de ensino) ao “código integrado” favorece sem dúvida no interior 
da sala de aula e no interior dos estabelecimentos, relações mais abertas, menos 
autoritárias, menos hierárquicas. Também é preciso, entretanto, para que este 
ensino descompartimentado seja eficaz, que exista no interior da equipe docente 
uma cooperação estreita, o que supõe um controle recíproco permanente e sem 
dúvida também uma certa coesão ideológica “em profundidade”, um consenso 
com respeito à idéia diretora ou integradora à qual todos os docentes devem se 
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subordinar. Estes dois aspectos contribuem sem dúvida amplamente para expli- 
car, independentemente de razões propriamente epistemológicas ou didáticas, 
por que tantos docentes parecem resistir às inovações de natureza “integrativa” 
e preferir as proteções burocráticas do mundo da “serialidade”. 

A abordagem “sócio-morfológica” de Bemstein (que coloca a ênfase sobre 
a estrutura do currículo, isto é, sobre as relações entre os elementos que o 
compõem mais que sobre a natureza ou evolução desses elementos mesmos) não 
constitui a única clarificação sociológica possível sobre as matérias escolares. 
Na mesma coletânea (Knowledge and Control), o texto de Geoff Esland aborda 
esta mesma questão da compartimentação e da integração a partir de pressupos- 
tos muito diferentes, mais marcados pela tradição da sociologia interacionista e 
fenomenológica.”” Tradicionalmente, sublinha este autor, o conhecimento é 
considerado como refletindo a realidade objetiva, e pretende-se que a separação 
entre as áreas de saberes que coexistem no interior do currículo corresponda a 
separações que existiriam ao nível das próprias coisas. 

Contra esta “ilusão positivista””, Esland sustenta, ao contrário, que o sistema 
de saberes escolares não repousa sobre nenhuma justificação objetiva, e que em 
particular a separação entre as diversas matérias de ensino não faz senão refletir 
os hábitos corporativos, os preconceitos ou os interesses de certos grupos 
profissionais e sociais. Os saberes escolares reduzem-se assim, segundo ele, a 
“conjuntos de significações intersubjetivamente partilhadas”, ou ainda a “cons- 
truções sociais”. Da mesma forma, Neil Keddie sublinha, na sua contribuição à 
mesma coletânea, a que ponto a definição “prática” daquilo que pode efetiva- 
mente se ensinar a título de tal ou qual matéria, pode variar em função do 
contexto mental (as representações dos docentes) e do contexto interacional (as 
relações mestre-aluno) na qual ela é produzida: “as matérias escolares”, subli- 
nha ela, “não são nada mais que aquilo que os praticantes fazem delas” 3 

Com a corrente dita “nova sociologia da educação”” na Grã-Bretanha (mas 
comparações são naturalmente possíveis com certos aportes das teorias da 
reprodução na França ou com as teorias críticas do currículo nos Estados 
Unidos), a utilização de instrumentos analíticos da sociologia do conhecimento 
permite assim operar uma verdadeira “desconstrução” das postulações e das 
evidências da cultura escolar é “A maneira pela qual uma sociedade seleciona, 
classifica, distribui, transmite e avalia os saberes destinados ao ensino reflete a 
distribuição do poder em seu interior e a maneira pela qual se encontra aí 
assegurado o controle social dos comportamentos individuais” 7 escreve Bems- 
tein. 

Esta formulação resume excelentemente a hipótese fundamental que subjaz 
ao projeto de análise crítica dos saberes escolares característica desta abordagem 
teórica. Trata-se, com efeito, de fazer aparecer o sistema complexo de relações 
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que pode existir, nas sociedades contemporâneas, entre a estrutura dos saberes 
escolares e o modo de funcionamento das transmissões educacionais, de um 
lado, as formas dominantes de poder e de controle social que se exercem tanto 
no interior das instituições educacionais (campo escolar) quanto no nível da 
sociedade global (campo social), de outro lado. Uma tal abordagem conduz 
muito particularmente a colocar a ênfase sobre o aspecto arbitrário, o caráter 
“socialmente construído” das cartografias cognitivas que subjazem à configu- 
ração das matérias ensinadas. 

Sempre reconhecendo a originalidade e a fecundidade dos aportes teóricos 
desta sociologia crítica dos saberes escolares que se desenvolveu ao longo dos 
anos 70 (e que teve o mérito de contribuir para dissipar certezas culturais um 
pouco “curtas” sobre as quais toda tradição pedagógica tem tendência a se 
apoiar), pôde-se reprovar, entretanto, nos trabalhos que ela inspirou, uma certa 
fragilidade no plano da validação empírica e talvez também uma certa falta de 
perspectiva histórica. É por isto que se pode considerar que trabalhos sócio-his- 
toriográficos como os conduzidos na França por Chervel ou na Grã-Bretanha 
por Ivor Goodson abrem verdadeiramente caminhos novos à reflexão sociológi- 
ca sobre o currículo, as matérias escolares, os conteúdos e as práticas de ensino. 

Este último autor dedica-se em particular a compreender como nascem e 
evoluem as matérias de ensino.*? Ele descreve, por exemplo, a passagem da 
geografia, do estatuto de saber escolar elementar e utilitário, ao estatuto de saber 
acadêmico e científico após 1870, graças em particular à estratégia Iegitimadora 
eficaz da Geographical Association.” Ele se interessa também pela evolução de 
certos ensinos como a biologia ou os “estudos rurais” ou pela emergência 
recente das “ciências do ambiente”, como matéria escolar inteiramente separa- 
da.“º Três hipóteses principais subjazem a estas análises. De um lado as matérias 
escolares não podem ser consideradas como entidades monolíticas, mas se 
apresentam antes como agregados instáveis de subgrupos e de tradições hetero- 
gêneas. De outro o processo de implantação de uma matéria escolar passa pela 
substituição de uma legitimação acadêmica a uma justificação puramente peda- 
gógica ou utilitária *! 

Enfim, as matérias novas tais como, por exemplo, as “ciências do ambiente” 
representam frequentemente um elemento conflituoso para as disciplinas já 
existentes tais como a geografia ou a biologia, devido aos problemas de definição 
de estatuto, de divisão de recursos, de delimitações territoriais colocadas por sua 
admissão no corpus de saberes escolares e por sua introdução nos horários 
escolares. Segundo Goodson, estes fenômenos de conflito explicam-se mais 
direta e concretamente, pela busca, por parte dos docentes, de vantagens mate- 
riais imediatas (status, recursos, carreiras), do que por certas grandes variáveis 
macro-estruturais, pela dominação política ou ideológica de certas classes so- 
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ciais ou pela maneira pela qual os docentes são socializados no curso de sua 
formação.*? Assim o recurso a dados historiográficos deveria permitir, segundo 
Goodson, fazer progredir a compreensão da natureza e da evolução das matérias 
escolares, ao completar ou corrigir certas hipóteses ou interpretações sociológi- 
cas demasiado esquemáticas. 


Estratificação dos saberes escolares e estruturas sociais 


Produtos de um processo continuo de seleção cultural e de elaboração 
didática, os saberes escolares apresentam-se como um universo no interior do 
qual existem não apenas diferenciações funcionais (segundo os tipos e os níveis 
de ensino, os ramos, as matérias), mas também fenômenos de hierarquização, 
ou “estratificação”, que constituem hoje um motivo de reflexão privilegiada 
para os sociólogos do currículo. É certo que a representação auto-apologética de 
uma escola na qual tudo que se ensina é de igual importância e possui o mesmo 
grau de legitimidade não corresponde absolutamente à realidade. As estratégias 
desenvolvidas por diferentes categorias de atores no interior do campo escolar 
mostram perfeitamente que os diferentes tipos de saberes ensinados nas escolas 
não são considerados como suscetíveis de fornecer a seus detentores benefícios 
sociais ou simbólicos equivalentes. 

Numa sociedade onde as instituições educacionais constituem um conjunto 
complexo (existência de ciclos e de cursos diferenciados) e onde o acesso aos 
estudos se efetua em grande parte segundo mecanismos de competição e de 
mercado (na medida em que a escolarização é utilizada essencialmente como 
um meio de acesso aos status sociais), existe muito evidentemente uma tendência 
à hierarquização dos ramos, alguns aparecendo como mais desejáveis, isto é, 
como mais “rentáveis” que outros. Indiretamente, isto significa também uma 
hierarquização entre os tipos de saberes ensinados nos diferentes ramos, com, 
por exemplo, uma desvalorização — que se constata em muitos casos — dos 
saberes técnicos ou profissionais, em relação aos saberes teóricos que se ensinam 
nos ramos ditos “gerais” * 

Mas existem também hierarquizações independentes dos efeitos de ramos. 
No interior de um mesmo currículo, certas matérias “contam” verdadeiramente 
mais que outras, seja por seus horários, seja por seus pesos relativos na avaliação 
que é feita dos alunos (como se vê, por exemplo, com o jogo dos “coeficientes” 
nos exames). Mas estas observações permanecem num nível puramente descri- 
tivo e deixam intacta a verdadeira questão, que é a de saber por que são 
precisamente estes tipos de saberes mais que outros que são num momento dado 
ensinados nos ramos de excelência ou que são afetados por coeficientes mais 
elevados, e por quais razões as coisas evoluem (por quais razões e como, por 
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exemplo, rr is ar pa 
disciplina “dominante”, destronando os saberes literários tradicionais). 
Rag cn ie pa 
técno-funcionalistas (estes seriam os saberes dos quais a sociedade “teria 
necessidade” num estádio dado de seu desenvolvimento), tanto quanto das 
explicações em termos de pertinência pedagógica (estes seriam os saberes mais 
“formadores” para o espírito, aqueles que permitiriam melhor desenvolver a 
inteligência ou detectar e selecionar os talentos). Na verdade, é preciso reconhe- 
cer que as representações de legitimidade (pois se trata aqui perfeitamente de 
um problema de legitimação) remetem sempre a um “arbitrário cultural”, e que 
a elucidação deste fenômeno passa por uma leitura em termos de sociologia do 
conhecimento e da cultura. 

Uma tematização interessante desta questão foi desenvolvida por Michael F. 
D. Young em sua contribuição para Knowledge and Control.“ Para este autor 
(como, aliás, para Bourdieu, cuja inteira obra sociológica pode ser lida como 
uma interminável reflexão sobre as classificações simbólicas e as classificações 
sociais), a estratificação dos saberes escolares reveste-se de uma significação 
diretamente política, pois que ela coloca em jogo relações de dominação e de 
poder tanto no interior quanto no exterior das instituições educacionais. 

Young sugere em particular que lá onde os saberes são o objeto de uma forte 
hierarquização, existe também uma forte hierarquização entre docentes e alunos, 
enquanto que os últimos dispõem de uma margem de controle mais importante 
sobre os conteúdos e os processos de ensino quando a definição da cultura 
legitima é menos rígida e quando há mais permissão para subscrever “definições 
altemativas do saber”. No quadro do sistema educacional britânico atual, a 
estratificação dos saberes continua forte, como o manifesta, segundo Young, o 
fato de que os docentes que se beneficiam dos status e dos salários mais elevados 
são também aqueles que ensinam a grupos relativamente homogêneos de alunos 
“bem dotados” os saberes mais abstratos, os mais dependentes da codificação 
escrita e que dão lugar mais facilmente a procedimentos de avaliação formal. 
Mas os alunos aos quais se destinam estes “saberes nobres” são também muito 
frequentemente aqueles cuja origem social é a mais elevada e cujos pais foram 
criados na mesma cultura acadêmica. É por isso que a manutenção das hierar- 
quias simbólicas existentes no interior do mundo escolar parece ir no sentido da 
conservação social. 

O mesmo tipo de abordagem crítica encontra-se em muitos trabalhos socio- 
lógicos que, desde há duas décadas, têm colocado a ênfase na questão da 
estratificação e da legitimação dos conteúdos do ensino. Já mencionamos 
Bourdieu e os teóricos da “reprodução” na França. Mas existe também uma 
convergência com certos aportes da reflexão americana sobre o currículo. Na 
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Grã-Bretanha, a influência de Young manifesta-se em vários autores que se 
filiam à “nova sociologia” nos anos 70, em particular os trabalhos de Graham 
Vulliamy sobre o ensino musical escolar, no qual o autor vê um caso típico de 
hierarquização e de exclusão simbólicas, com a dominação da tradição da música 
européia dita “séria” (aquela que se presta por excelência à codificação escrita) 
e a marginalização das músicas populares contemporâneas saídas da tradição 
afro-americana, que constituem, entretanto, a substância mesma da experiência 
musical concreta da juventude nas sociedades atuais. “é 


Conclusão: os saberes escolares entre a exigência 
de análise e a preocupação de justificação 


Pode-se muito evidentemente questionar a significação e os limites eventuais 
de uma abordagem do currículo inspirada nos aportes analíticos da sociologia 
do conhecimento. Pode-ser perguntar em particular se esta abordagem implica 
necessariamente uma concepção relativista do conhecimento e da cultura e em 
que medida ela pode permanecer compatível com a exigência propriamente 
pedagógica de uma justificação intelectual e cultural “normativa” dos conteúdos 
de ensino. 

Sublinharemos primeiramente os aportes irrecusáveis deste tipo de aborda- 
gem teórica. Ocorre que ela coloca em ação uma exigência de compreensão e de 
análise que não incide mais unicamente sobre a distribuição social dos fluxos 
escolares, sobre os determinantes e os efeitos sociais das políticas de escolari- 
zação, sobre a evolução das instituições educacionais, mas diz respeito também 
âànatureza concreta dos processos que se desenrolam no interior da “caixa-preta” 
dos estabelecimentos e das salas de aula, à forma das relações sociais que aí se 
travam, ao conteúdo e ao modo de organização dos saberes que aí se transmitem. 
Sabe-se que, por um efeito de desconhecimento estrutural próprio de todo 
empreendimento de transmissão simbólica, aquilo que pode haver de contingen- 
te, de arbitrário, de “socialmente construído” ou ideologicamente enviesado nos 
conteúdos de ensino, está destinado o mais das vezes a permanecer despercebido; 
a “naturalização” da coisa ensinada estando no coração da legitimação profis- 
sional do docente. 

O próprio de uma reflexão sociológica ou histórica sobre os saberes escolares 
é o de contribuir para dissolver esta percepção natural das coisas, ao mostrar 
como os conteúdos e os modos de programação didática dos saberes escolares 
se inscrevem, de um lado, na configuração de um campo escolar caracterizado 
pela existência de imperativos funcionais específicos (conflitos de interesses 
corporativos, disputas de fronteiras entre as disciplinas, lutas pela conquista da 
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autonomia ou da hegemonia no que concerne ao controle do currículo), de outro 
lado na configuração de um campo social caracterizado pela coexistência de 
grupos sociais com interesses divergentes e com postulações ideológicas e 
culturais heterogêneas, para os quais a escolarização constitui um trunfo social, 
político e simbólico. 

Entretanto, resta saber o que implica uma tal abordagem analítica quanto à 
natureza, ao valor próprio das coisas ensinadas nas escolas. A desmistificação, 
a “desnaturalização” dos conteúdos e dos programas de ensino, tornadas possi- 
veis por esta abordagem analítica e crítica do currículo significam que nada 
daquilo que é suscetível de ser ensinado pode ter em si mesmo consistência e 
valor, que toda exigência pedagógica constitui uma violência e que o relativismo 
é a única atitude lúcida que se pode adotar frente à questão das injunções sociais 
da transmissão escolar da cultura? Sabe-se que se criticou por vezes a nova 
sociologia da educação britânica por sustentar estas teses, ao preço de uma 
extrapolação que equivaleria a confundir a questão das condições sociais da 
produção e da difusão dos conhecimentos com a dos critérios epistemológicos 
de sua validade *” 

Isto significa obliterar a dimensão irredutivelmente normativa de toda inten- 
ção de educação e de ensino, a saber, o fato de se inscrever, enquanto projeto de 
formação intelectual e de desenvolvimento da pessoa, num horizonte de valor e 
de verdade. Pôde-se considerar que ao recusar dissociar os aspectos epistêmicos 
e os aspectos sociais das produções cognitivas, ao rejeitar toda autonomia dos 
conteúdos com relação aos contextos, ao recusar a idéia mesma de conhecimento 
objetivo em nome de imperativos científicos da objetivação, todo “programa 
forte” em sociologia do conhecimento corria, de fato, o risco de se dissolver a 
si próprio. 

Pode-se dizer a mesma coisa das leituras relativistas que podem ser feitas da 
sociologia do currículo. Uma coisa é compreender por que, em tal época, em tal 
contexto, ensina-se a tal público tal coisa antes que aquela outra, e descrever 
também os conflitos de interesse, as relações de poder, os elementos ideológicos 
que sustentam a construção de qualquer currículo. Mas estes aportes no plano 
da elucidação e da análise não deveriam eliminar, por outro lado, a questão da 
avaliação e da justificação das coisas ensinadas, como se todos os programas e 
todas as pedagogias possíveis viessem a dar no mesmo. Ensinar e aprender 
supõem esforços, custos, sacrifícios de toda a natureza. Por isso é preciso que, 
no sentido próprio da palavra, aquilo que se ensina valha a pena. Que é que 
merece por excelência ser ensinado nas escolas, que é que é fundamental na 
cultura? Não existem coisas mais gerais, mais constantes, mais incontestáveis, 
mais humanamente essenciais que outras? Estas questões são inevitáveis: o 
imperativo da análise não deveria nos isentar da responsabilidade de fazer 
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escolhas pedagógicas e da necessidade de as justificar. Contra toda tentação 
cientificista ou “sociologista”, é preciso certamente admitir que as condições de 
um reconhecimento do território próprio da sociologia como ciência passam 
Justamente pelo reconhecimento da irredutibilidade conceitual das questões 
normativas. 
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A escola e as culturas populares: 
pedagogias legitimistas € 
pedagogias relativistas 


Claude Grignon 


m geral, podem-se distinguir dois tipos de pedagogias: as pedagogias 
legitimistas e as pedagogias relativistas. 

As pedagogias legitimistas remetem a um tipo particular de objetivo e de 
projeto das classes dominantes com relação às classes populares. Em geral, 
trata-se de um projeto de integração que pretende civilizá-las, educá-las, mora- 
lizá-las e socializá-las. Este projeto de integração pode conduzir a uma política 
de assimilação: obrigar as classes populares a conformar-se a um modelo 
standard, que de fato é o modelo pequeno-burguês. Este projeto começou a ser 
aplicado na França nos dois últimos decênios do século XIX e difundiu-se sob 
uma auréola progressista, ilustrada, filantrópica e de “esquerda”: “Quando se 
abre uma escola, fecha-se um presídio”. Representou um confronto com a 
atitude conservadora que considerava as classes trabalhadoras como classes 
perigosas, e que as excluía, como bárbaras, expulsando-as da sociedade, da 
cultura, da civilização. A Escola, o ensino obrigatório e gratuito, é, portanto, a 
ponta de lança desta política de integração que reflete uma mudança profunda 
na atitude geral dos dominantes em suas relações com as classes populares 
(passa-se de uma concepção dominocêntrica a uma concepção dominomórfica 
da sociedade). 

As pedagogias legitimistas harmonizam-se também muito bem com o desen- 
volvimento da ideologia e do ideal meritocráticos. A Escola, na medida em que 
deve classificar as crianças em função de suas qualidades intelectuais e morais, 
é o instrumento e a garantia de uma ordem social justa e fundada na “razão” 
(seleção de uma elite mediante um sistema de exames e de provas como 
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contraponto do sufrágio universal). O herói destas pedagogias é o bolsista, para 
quem o êxito social passa pelo êxito escolar. 

As pedagogias de inspiração legitimista contam a seu favor o fato de serem 
realistas, já que apresentam uma afinidade com a estrutura e com as funções 
sociais de um sistema de ensino que “reproduz” — nos sentidos do termo — a 
hierarquia social dos saberes e das culturas: tal sistema contribui para perpetuar 
esta hierarquia ao mesmo tempo que a reflete. Estas pedagogias adequam-se bem 
tanto à hierarquia escolar dos diferentes níveis de ensino, das seções, dos títulos, 
dos estabelecimentos, dos programas escolares, como à hierarquia social exis- 
tente entre as culturas. Na medida em que reconhecem estas hierarquias, estes 
modelos de ensino são os que parecem mais aptos para reduzir as desigualdades 
sociais perante a cultura culta, para aliviar os handicaps culturais que pesam 
sobre as crianças procedentes das classes populares. Caracterizam-se por serem 
pedagogias voluntaristas, que valorizam o esforço, o amor pelo trabalho e a luta 
contra as dificuldades, enfim, ajudam as crianças das classes populares a 
dotarem-se de um ethos ajustado a um projeto de promoção social. E preciso, 
entretanto, ter uma clara consciência de seus limites. 

A crise que atinge atualmente, na França, o ensino popular, crise que se traduz 
numa verdadeira “desescolarização” das crianças provenientes das camadas 
mais desfavorecidas, concretamente os filhos dos imigrantes, quase nos faz ter 
saudade dos “velhos bons tempos” dos Certificados de Estudos Primários, das 
Escolas Primárias Superiores, da tabuada de multiplicar e dos concursos de 
bolsas. Mas contra este espírito retrô (que coincide com a reaparição na esquerda 
do militarismo e da ideologia patrioteira) convém recordar que o êxito de uma 
pequena elite de “triunfadores” vai acompanhado da relegação e da massiva 
eliminação das crianças procedentes das classes desfavorecidas e que este êxito 
excepcional legitima esta eliminação ao situar a Escola para além de toda 
suspeita. Mesmo que admitamos que a Escola permite incrementar considera- 
velmente a mobilidade social através dos títulos escolares (coisa que na França 
está longe de acontecer, dado o caráter enormemente seletivo, a partir de um 
ponto de vista social, de alguns ramos que, como as Grandes Écoles, são a porta 
de acesso às posições dominantes), nem por isso deixa de contribuir para a 
reprodução da estrutura e das hierarquias sociais, para a reprodução da hierarquia 
existente entre os saberes, entre as competências e entre as culturas. 

As pedagogias de inspiração legitimista engendram a ilusão de que todas as 
crianças têm, em princípio, iguais oportunidades de mobilidade cultural ascen- 
dente, a possibilidade de escalar todos os graus da hierarquia existente entre as 
culturas (a ilusão de portar o barrete acadêmico, semelhante à ilusão do soldado 
raso de trocar a cartucheira pelo bastão de marechal). Mas na realidade não são 
alheias aos mecanismos de relegação que encerram os alunos das classes 
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populares em ratoeiras (as pedagogias populistas, derivadas de pedagogias de 
inspiração relativista, das quais falarei mais adiante, não são, pois, as únicas que 
engendram guetos). 

As pedagogias legitimistas, como mostra claramente o caso do ensino 
profissional, conduzem as crianças das classes populares a reconhecer a ilegiti- 
midade das culturas dominadas e de suas próprias práticas, a imputar seu fracasso 
escolar à sua própria insuficiência de dons e de méritos, a interiorizar a idéia de 
que existe uma hierarquia legítima de saberes, e tudo isto sem proporcionar-lhes 
realmente o acesso à cultura legítima. 

Estas pedagogias estão marcadas por um etnocentrismo cultural que as obriga 
a medir constantemente as culturas dominadas com o nivelador da cultura 
legítima (confundida com frequência com a cultura dominante) e a negar-lhes a 
menor autonomia simbólica. Têm tendência a considerar os saberes, as práticas, 
as formas de falar e os gostos populares como déficits, de forma puramente 
negativa, como não-saberes, como carências de linguagem, ausência de bons 
modos, falta de gosto, etc.; são inseparáveis de um projeto de reforma e de 
correção da “natureza” popular. Em sua época militante, têm sido o instrumento 
por excelência da liquidação de certas formas de cultura popular, tais como a 
cultura camponesa, as formas de falar e dos dialetos locais, denunciados como 
atrasados, como obstáculos para o progresso, etc. 

Esta tendência miserabilista faz com que as pedagogias de inspiração legi- 
timista sejam masoquistas e mutilantes para a pequena elite de sobreviventes, 
para os bolsistas, que devem pagar seu êxito social com uma ruptura com relação 
a seu meio de origem (cf. o que diz R. Hoggart). Para a maior parte das crianças 
provenientes das classes populares estas pedagogias acentuam seu caráter impe- 
rioso, altivo, autoritário, hostil, desconcertante e brutal. A incompreensão e 
cegueira de que dão mostra com relação à cultura de origem dos alunos das classe 
populares é, sem dúvida, uma das causas essenciais do fracasso escolar desses 
alunos. A pedagogia tradicional transforma-os, assim, infalivelmente, em maus 
alunos porque, por definição, renuncia aos meios para compreendê-los. Tudo o 
que a teoria do handicap cultural diz acerca da forma errônea segundo a qual os 
alunos dos meios desfavorecidos decifram a Escola pode e deve dizer-se acerca 
da forma com a qual a Escola decifra as respostas que estes alunos lhe dirigem. 
Nada na formação inicial dos professores ensina-lhes a decifrar um comporta- 
mento infantil de forma adequada em função do que hoje se sabe sobre a cultura 
da rua, os valores dos grupos de colegas, as culturas familiares dos imigrantes... 
E nada na prática de seu ofício ajuda-os posteriormente a perceber que um 
comportamento em aparência “aberrante”, visto assim por um erro de decifra- 
mento por parte da cultura escolar, pode encerrar boa vontade, engenho, virtuo- 
sidade interpretativa e expressiva. 
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Ademais, a Escola tende a privilegiar certas formas de cultura culta; a cultura 
legítima a que se referem as pedagogias legitimistas se confunde com frequência, 
de fato, com a pedagogia dominante mais consagrada e mais conservadora. A 
Escola enquanto instituição de conservação cultural está sujeita a fazer seu o 
preconceito aristocrático segundo o qual a atividade intelectual é um ócio 
reservado áqueles que não estão obrigados a trabalhar. Valoriza as formas de 
cultura mais distantes dos valores populares, a chamada cultura geral, os saberes 
“desinteressados”, a relação distante e diletante com a cultura, o consumo 
cultural ostentoso; e desvaloriza como “pouco utilitários” os saberes úteis, a 
cultura técnica, a cultura ligada aos ofícios e à aprendizagem, isto é, as formas 
de cultura mais afins ao ethos popular do trabalho, ligada a determinadas noções 
populares que são as melhores adaptadas ao projeto de inserção profissional dos 
alunos provenientes dos meios desfavorecidos. Esta tendência é mais frequente, 
sem dúvida, nos países de cultura latina e de tradição católica, mas podemos 
encontrá-la também nos países anglo-saxões, inclusive naqueles caracterizados 
por um forte utilitarismo (cf. Oxford). 

O relativismo cultural é, em consequência, a condição necessária para uma 
pedagogia menos primitiva, mais bem adaptada, já que está melhor informada, 
é mais benévola, mais compreensiva, mais evoluída, mais justa, em suma, com 
respeito às crianças provenientes das classes populares, e a única capaz de 
tornar-lhes a Escola menos estranha, menos depreciativa e menos hostil. 

Mas é necessário estarmos muito atentos à tendência populista que espreita 
a todo momento a elaboração e a aplicação das pedagogias relativistas. Em vez 
de ter em conta a alteridade e a autonomia simbólica das culturas dominadas, e 
de extrair as consequências práticas, com frequência se produz a veneração e 
fetichização de uma pretendida “identidade” popular. Falar de “identidade”, 
quando se trata dos dominados, poderia ser uma nova forma de falar de sua 
natureza ou de sua essência. Sob a aparência de respeitar esta “identidade”, 
infantil, popular ou regional, não se tardou em encerrar as crianças das classes 
populares em enclaves, em “reservas” escolares, em “guetos” recreativos, para 
inflingir assim um desmentido puramente simbólico ao mundo real do qual 
constituem um reverso lúdico. Estes nichos, que continuam funcionando como 
depósitos, não são acondicionados em função de um conhecimento real dos 
interesses e da cultura de origem daqueles aos quais se destinam, mas em função 
da representação que as frações intelectuais das classes médias têm do Povo e 
da “alma” popular. O etnocentrismo de classe que isto implica manifesta-se na 
valorização que fazem da “espontaneidade”, da “sensibilidade” e da “criativi- 
dade” populares — uma maneira, menos direta e mais insidiosa, de reservar a 
abstração e a capacidade de raciocínio para as classes dominantes. Neste caso, 
como em outros, o engodo do populismo consiste em negar às classes populares 
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a autonomia que generosamente parecia conceder-lhes em princípio. De fato 
decide, em função de critérios e de valores que pertencem à cultura dominante, 
o que é interessante nas práticas e nos usos populares e aquilo que não o é, o que 
tem valor e o que não tem mérito algum. É grande a possibilidade de que os 
aspectos das culturas populares que o populismo seleciona e coloca em relevo 
não sejam o que as pessoas das classes populares consideram interessantes € 
importantes; é grande a probabilidade de que a predileção populista se dirija pare 
aquelas características da cultura popular que as classse populares consideram, 
com razão, fúteis ou desagradáveis. 

A pedagogia legitimista exigia, e exige ainda hoje, que as crianças das classes 
populares rompam com a cultura de sua classe de origem; e a pedagogia 
populista, com o pretexto de inverter a hierarquia existente entre as culturas, 
encerra-os em sua cultura deixando intactos seus handicaps com relação à 
cuitura culta. Para quê esforçar-se em proporcionar-lhes os meios de aceder a 
uma cultura tão abstrata, árida e seca se estão melhor assim? Sob esta perspec- 
tiva, a restauração populista das formas de falar e das “tradições” populares e 
regionais parece-me tão etnocêntrica quanto sua erradicação legitimista. 


Este artigo foi publicado originalmente na revista espanhola Archipiélago, 
1991, nº 6: 15-19. Publicado aqui com a autorização do autor. Tradução do 
francês de Julia Varela. Tradução do espanhol de Tomaz Tadeu da Silva. 
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Para além do currículo oculto? 
Catherine Cornbleth 


a escola, os estudantes aprendem muita coisa que não é publicamente 

anunciada em declarações oficiais da filosofia ou dos objetivos da escola 
ou em guias curriculares. Esta aprendizagem, que inclui informações, crenças, 
e formas de se comportar na sociedade, é com frequência atribuída a um 
“currículo oculto” do processo de escolarização. ! Com umas poucas exceções, 
este currículo oculto é descrito como uma força poderosa, perniciosa, que corrói 
o compromisso declarado das escolas de estimular o desenvolvimento intelectual 
e uma comunidade democrática. A atenção ao currículo oculto é com frequência 
associada a críticas ao autoritarismo e às desigualdades da escola primária e 
secundária em sociedades politicamente democráticas.” Mas, embora “currículo 
oculto” seja uma expressão intuitivamente atraente, que dá a impressão de 
descrever a complexidade da forma como as escolas afetam os estudantes e da 
razão pela qual as escolas resistem à mudança, ela tende a rotular mais do que a 
descrever. 

Pode ser que a utilidade do conceito de currículo oculto como um veículo 
para a crítica dependa em parte de um certo grau de amorfismo que impede um 
exame mais detalhado. A possibilidade de um currículo oculto pernicioso,, 
entretanto, exige uma atenção cuidadosa para com sua operação e influência. E 
quando lhe concedemos esta atenção, as questões de interesse não são tanto as 
relacionadas a saber se um currículo oculto é ocultado — por quem, de quem, 
ou como — mas relacionadas ao que se encontra aí e que diferença pode fazer 
para a experiência e o estudo do processo de escolarização. 

Os fenômenos referidos aqui como constituindo o curriculo oculto são tácitos 
na medida em que sua presença está implícita e é com frequência tomada como 
natural e evidente, ao invés de ser diretamente reconhecida e examinada — por 
exemplo, a segmentação do dia escolar e a organização do currículo em períodos 
fixos de tempo para matérias supostamente separadas. Esses fenômenos também 
parecem ser tanto complexos quanto cambiantes, com características e mensa- 
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gens que variam, academica e socialmente, ao longo do tempo e do espaço. 
Além disso, a expressão “currículo oculto” implica alguma espécie de conspi- 
ração — para a qual a evidência não é de forma alguma convincente. Como 
sugere Vallance, “o currículo oculto torna-se oculto por volta do find do século 
XIX simplesmente porque a retórica já tinha cumprido sua tarefa”. “ Em tomo 
do início do século, a função explícita de “socialização afirmativa” da escola 
tinha-se tornado suficientemente estabelecida para poder ser dada como contada; 
quando de sua redescoberta, muitos supuseram que ela tinha sido ocultada. Por 
estas razões, pareceria mais apropriado falar de currículos implícitos da escola 
em vez de currículo oculto. 

Os currículos implícitos consistem de mensagens transmitidas pela sala de 
aula e pelo ambiente escolar. Num sentido mcluhaniano, o meio é uma grande 
parte da mensagem da escola, talvez a mensagem predominante. E as mensagens 
dos curriculos implícitos podem complementar, contradizer, ou correrem para- 
lelas ao currículo formal, manifesto, de leitura, matemática, ciências, estudos 
sociais, e outras matérias. Entre os resultados atribuídos às mensagens curricu- 
lares implícitas estão efeitos individuais e sociais que estimulam a conformidade 
a ideais nacionais e convenções sociais ao mesmo tempo que mantêm desigual- 
dades sócio-econômicas e culturais. Supõe-se que os estudantes, individualmen- 
te, adquirem visões de mundo, normas, e valores dominantes assim como papéis 
pré-definidos e usualmente subordinados em relações de autoridade. Coletiva- 
mente, estes efeitos são vistos como servindo a funções de controle social, ao 
perpetuar as estruturas sociais existentes e os padrões que as sustentam. Os 
elementos dos currículos implícitos identificados como exercendo estas influên- 
cias vão desde textos e outros nisterinio: curriculares até relações professor-estu- 
dante e rotinas e políticas escolares.” Mas, embora haja várias evidências 
sugerindo a presença e a operação de currículos implícitos, a descrição de efeitos 
específicos sobre os estudantes continua esquemática. Há uma tendência a 
equacionar mensagens implícitas com efeitos. 

O valor principal da noção de currículo implícito está em que chama a atenção 
para aspectos do processo de escolarização que hoje são geral apenas 
vagamente reconhecidos e permanecem em grande parte não examinados, 
particularmente os ambientes pedagógicos, institucionais e sociais das escolas e 
suas inter-relações. Assim, embora o termo “currículo implícito” seja mais 
descritivo desses fenômenos que o de “currículo oculto”, parece preferível 
renunciar a ambos os rótulos e examinar diretamente as restrições e as oportu- 
nidades assim como as mensagens aparentemente contraditórias que são comu- 
nicadas pelo milieu escolar e como elas são mediadas pelos estudantes. Meu 
objetivo neste ensaio é o de iniciar esta análise. Às escolas estão imersas em uma 
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teia tal de contradições que qualquer noção de currículo oculto ou implícito serve 
para obscurecer, e não para revelar, fenômenos que deveriamos explorar. 


Contradição e mediação 


A contradição e a variação normativa são inerentes ao processo de escolari- 
zação, assim como o são em outras instituições sociais. As escolas emitem 
mensagens e possibilidades contraditórias para a interpretação e a ação. Entre as 
contradições da escola contemporânea estão: discrepâncias no interior do curri- 
culo e entre currículo e contexto, descontinuidades entre as mensagens da escola 
e as de outras agências sociais, e o papel paradoxal da escola em possibilitar 
tanto oportunidades liberatórias quanto restrições sobre a autonomia pessoal. 

As contradições entre currículo e contexto são evidentes quando, por exem- 
plo, a diversidade cultural (incluindo a diversidade política e intelectual) é 
saudada por professores ou livros didáticos como contribuindo para a vitalidade 
de uma sociedade democrática, mas os estudantes são recompensados, informal- 
mente ou com notas mais altas, por se conformarem à noção que tem seu 
professor do bom estudante ou cidadão.” Inconsistências curriculares aparecem 
quando, por exemplo, os textos de estudos sociais saúdam a liberdade de 
expressão como um marco da democracia política mas ignoram ou depreciam 
os discordantes contemporâneos. De forma mais ampla, as escolas e o currículo 
são com frequência vistos como proporcionando a todos os indivíduos uma 
oportunidade igual para a “vida, a liberdade, e a busca da felicidade”. Contudo 
a oportunidade igual com frequência significa tratamento desigual, como, por 
exemplo, classes separadas, falsos programas compensatórios, a oferta diferen- 
cial de programas aparentemente similares dentro das escolas e entre elas. 
Ademais, descobriu-se que as mensagens contextuais quanto ao que constituem 
papéis de trabalho adulto apropriados e relações para com a autoridade diferem 
de acordo com o status sócio-econômico percebido da comunidade escolar, sob 
formas que podem perpetuar as diferenças de status 8 A variação é também 
evidente no interior das escolas. Em uma sala de aula, por exemplo, a mensagem 
pode ser que os estudantes devem pensar por si mesmos, enquanto em outra os 
estudantes são livres na verdade apenas para concordar com a autoridade 
representada pelo professor ou pelo livro didático. 

Variações e contradições normativas estendem-se para além da escola, 
atingindo descontinuidades entre as mensagens comunicadas pelas escolas e as 
comunicadas por outras agências sociais. Influências concorrentes sobre estu- 
dantes e professores incluem a família, colegas, e os meios de comunicação. 
As contradições são óbvias quando, por exemplo, o currículo e o contexto escolar 
comunicam o valor do conformismo à autoridade enquanto a televisão e o cinema 
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pintam heróis que desafiam a convenção e as autoridades estabelecidas. Muito 
frequentemente as escolas comunicam valores locais particularistas em conflito 
com ideais nacionais mais cosmopolitas. * A este respeito, o controle social 
exercido pelas escolas amencanas pode servir menos como “instrumento da 
industrialização” que para manter as noções rurais de comunidade e virtude 
moral dos séculos XVIII e XIX contra a suposta diversidade e corrupção da 
sociedade urbano-industrial.! São consistentes com esta visão os movimentos 
recorrentes nos Estados Unidos para restaurar o “controle local” da escola, e 
parte do presente movimento em favor de mudanças na escola nos Estados 
Unidos faz apelo à restauração de uma moralidade e um patriotismo estreitos, 
como proteção contra a degradação do intruso “humanismo secular”. Parece 
que a potência do currículo e do contexto da escola depende em parte de sua 
compatibilidade com as mensagens comunicadas por outras instituições sociais 
e pela experiência pessoal. 

A literatura crítica do processo de escolarização tende a centrar-se naqueles 
aspectos que podem restringir e controlar os indivíduos e portanto contribuir para 
legitimar e manter as estruturas sociais existentes. Mas há também aspectos dos 
currículos e contextos das escolas que são potencialmente libertadores. Na 
medida em que eles permitem que os estudantes desenvolvam conhecimentos e 
habilidades socialmente valonzadas, isto é, capital cultural, ou que formem seus 
próprios grupos de amigos e subculturas, eles podem contribuir para a autonomia 
pessoal e coletiva e para uma possível crítica e desafio das normas e instituições 
existentes. Entretanto, os grupos de estudantes cujas normas e valores estão em 
conflito com os dominantes em escolas de classe média e servem para moderar 
seu impacto, '2 ou eliminá-los completamente, * podem, na verdade, servir para 
sustentar iniquidades econômicas e de gênero e interesses sociais dominantes. 
As escolas não são nem os instrumentos todo-poderosos de reprodução cultural 
e econômica, como alguns sustentaram, nem fontes primordiais de emancipação, 
como outros prometeram. Contudo, embora as escolas não sejam nem uma coisa 
nem outra, elas proporcionam oportunidades para ambas, isto é, para dominação 
e para resistência ou transformação. é 

Estes exemplos de contradição apontam para contradições sociais mais 
profundas, das quais o currículo e o contexto da escolarização são uma parte 
integral. Estão em tela aqui questões da relação entre indivíduo e sociedade, 
assim como questões de transmissão cultural versus criação cultural e de 
equidade e justiça. Assim, contradições na relação entre indivíduo e sociedade 
são consumadas nas concepções concorrentes de individualidade e individuali- 
zação que subjazem à prática de sala de aula! As diferenças individuais são 
constituídas e exercidas em circunstâncias sociais; o contexto, na verdade, define 
a individualidade. É irônico talvez que, em escolas que declaram celebrar o 
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indivíduo, o estudante individual tenha pouca voz na determinação de quais 
diferenças importam, como elas devem ser avaliadas, ou como as avaliações 
devem ser interpretadas e como se deve agir em relação a elas. 

Estas contradições e as tensões resultantes poderiam ser vistas como tornan- 
do impotentes estudantes que tentam fazer sentido da experiência escolar ou 
determinar que mensagens estão em funcionamento numa situação particular. 
De forma alternativa, mensagens contraditórias poderiam anular umas às outras, 
na verdade pouco comunicando, exceto ambiguidade e incerteza. Alguns estu- 
dantes poderiam aprender que não podem confiar no que outros dizem e fazem, 
que através da vida eles vão experimentar contradições e que existe pouco ou 
nada que eles possam fazer para solucionar essas contradições a seu favor. A 
sabedoria convencional sugere, por exemplo, que mais escola proporciona mais 
acesso a melhores empregos. Quando os tais melhores empregos não existem ou 
não existe emprego algum é provável que os estudantes vejam através da fachada 
da escola e se tornem mais cínicos. Outros estudantes provavelmente não tomam 
as mensagens da escola muito a sério e assim não são perturbados pela contra- 
dição. Para eles, a escola já carece de credibilidade comparada à rua, a suas casas 
ou ao trabalho. Noções livrescas de liberdade humana ou dignidade, por exem- 
plo, são facilmente descartadas como irrealistas ou irrelevantes. O cinismo 
equivale à desesperança na medida em que esses estudantes esperam e aceitam 
que exatamente o oposto — restrição e indignidade — ocorra porque “assim é 
que são as coisas” e assim é que serão no futuro previsível. 

É também possível que as contradições sejam vistas como um aspecto normal 
da experiência humana e, como tal, propiciem escolhas com respeito a sobre 
quais mensagens agir ou mesmo quais oportunidades para criar nossas próprias 
interpretações. Saber se as contradições no interior da escola e sua relação com 
a sociedade mais ampla tornam-se ímpeto para uma redefinição e uma recons- 
trução crítica depende, em parte, da forma como as mensagens contraditórias 
são mediadas por professores, estudantes, e outras pessoas na escola. Por 
mediação refiro-me ao processo pelo qual as pessoas fazem sentido da experiên- 
cia ou criam sentido a partir dela. A mediação é um processo interveniente e 
vinculador entre mensagens, por um lado, e significados e ações, por outro. 

Nas escolas, a mediação ocorre sob, pelo menos, duas formas inter-relacio- 
nadas, uma institucional e a outra individual. As escolas como instituições 
medeiam entre os valores sócio-culturais comunitários e as experiências que são 
planejadas para os estudantes. Os interesses externos são assim filtrados através 
de arranjos institucionais. A mediação institucional, entretanto, não molda 
diretamente a experiência e a aprendizagem escolar dos estudantes. Ela tampou- 
co molda completamente a mediação adicional por parte dos professores como 
profissionais e indivíduos, e por parte dos estudantes como indivíduos e mem- 
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bros de grupos. Uma descrição adequada do processo de escolarização deveria 
permitir ambas as formas de mediação e a relação dinâmica entre elas. 

Nem a conceptualização funcionalista nem a estruturalista são adequadas 
para esta tarefa. Implícitas tanto na teoria social funcionalista quanto na estru- 
turalista estão as suposições de que as escolas refletem a sociedade mais ampla 
e de que as mensagens das escolas são transmitidas de uma forma tal que elas 
são aceitas pela maior parte dos estudantes. As mensagens nominais são tídas 
como eficazes, e, por implicação, os estudantes são vistos como receptores 
passivos ou vítimas indefesas. Entretanto, nem todas as mensagens são transmi- 
tidas de forma eficaz, e os estudantes medeiam o currículo e o contexto de forma 
diferenciada, !É tanto individual quanto coletivamente. Subjacente ao conceito 
de mediação está a suposição de que as pessoas, incluindo os estudantes, são 
participantes ativos na criação e interpretação de seus ambientes e ações sociais. 
Mas os estudantes não são agentes independentes, eles são moldados pela 
história e pela cultura, através da experiência pessoal prévia naquela história e 
cultura, e pelas relações sociais e práticas imediatas do processo de escolariza- 
ção. A relação entre indivíduo, história, e contexto é uma relação dinâmica que 
não é nem mecânica nem pré-determinada. 

Ilustrações de mediação da experiência escolar por parte dos estudantes são 
abundantes, incluindo sua interpretação diferencial da importância relativa das 
matérias escolares, os papéis apropriados de homens ce mulheres, € o significado 
de comportamentos docentes particulares. O elogio por parte do professor, por 
exemplo, pode ser experimentado como recompensador e ser buscado por um 
estudante, e como constrangedor e a ser evitado por outro. A maior parte dos 
estudantes parece não adotar de forma completa nem rejeitar completamente as 
diversas mensagens da escola. Entre os extremos do conformismo e da rebelião 
estão opções que vão desde a aceitação indiferente e a acomodação até a 
resistência, a redefinição, e a subversão. Como Waller argumentou de forma tão 
convincente, algum conflito entre estudantes e seus professores e escolas é 
inerente à “condição” da instrução compulsória, de massa. Mesmo na “escola 
ortodoxa, do tipo antigo”, os estudantes: 


inevitavelmente tentavam estabelecer sua própria ordem social de forma inde- 
pendente dos professores... À ordem social que o professor previamente plane- 
java e tentava estabelecer não poderia nunca ser completa... Nos interstícios... 
brotava a vida espontânea dos estudantes. Havia sempre uma brecha, e a vida 
sempre encontrava a brecha... O conflito que sempre surgia entre as definições 
do professor e as definições dos alunos... tornava-se mais sério pelo fato de que 
os estudantes nunca aceitavam completamente a ordem social arranjada pelo 
professor como um dos fatos inalteráveis da vida!” 


60 Teoria & Educação, 1992, 5 


Muitos estudantes, por exemplo, parecem tornar-se hábeis em “fazer de 
conta que seguem a escola”, isto é, em manter as aparências e parecer confor- 
mar-se, a fim de obter vantagens, sem internalizar os valores ou visões de mundo 
da escola.!É Outros podem desenvolver formas sofisticadas de desafio, que lhes 
permitem evitar tanto a subordinação às normas da escola quanto criar problemas 
com as autoridades escolares. Eles tratam a situação escolar de forma não muito 
diferente da do motorista atento para o possível radar da polícia rodoviária; em 
vez de se tornar mais obedientes à lei, eles se tornam mais hábeis em transgre- 
di-la. Dado que a escola é apenas uma entre várias influências sobre os estudantes 
e que estas influências são mediadas pelos estudantes, a forma como eles filtram 
de forma diferenciada as mensagens transmitidas pelo contexto social do pro- 
cesso de escolarização e agem sobre elas não pode ser ignorada ao se analisar 
os processos e efeitos da escola. 


A ironia do contexto em isolamento 


Sugerimos que a experiência escolar é complexa e dinâmica, compreendida 
de contradições e tensões, e sempre mediada pelos estudantes dentro de suas 
circunstâncias sócio-históricas. Esta concepção tem implicações prementes para 
a pesquisa e a interpretação, várias das quais são brevemente exploradas aqui. 

O que precisamos é de formas de compreensão das contradições inerentes à 
experiência escolar e sua mediação — formas que nos permitam compreender 
o caráter multidimensional e a dinâmica do currículo e do contexto social e do 
currículo como contexto. Examinar isoladamente, seja o currículo, seja o con- 
texto, é usar uma lente inapropriada, com a possibilidade de conclusões espúrias 
— o que não é muito diferente de alguém examinando uma rodovia com um 
microscópio e concluindo que ela não leva a lugar algum. Uma saída da ironia 
associada com o fato de se estudar o contexto em isolamento sugere uma 
pesquisa contextualizada em vez de uma pesquisa do contexto per se. O contexto 
social é considerado em relação e interagindo com fenômenos de interesse. As 
relações externas, assim como padrões internos, são examinados. O que é fundo 
em uma instância pode ser frente noutra. 

Nem o paradigma empírico-analítico convencional nem o paradigma quali- 
tativo parecem ser adequados. Os defeitos do empirismo abstrato têm sido bem 
documentados.” Estudos de fenômenos sociais fora de seu contexto de tempo, 
lugar, e experiência individual — história, estrutura social, biografia — podem 
ser enganadores. De forma similar, uma redução do contexto social a variáveis 
atomizadas tais como características demográficas ou interações diádicas tende 
a causar distorção. Não é suficiente simplesmente colocar características sociais 
no lugar de características psicológicas. A classe social, por exemplo, não é 
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simplesmente uma categoria representativa da distribuição ou posse de fatores 
associados com ocupação ou renda; estes fatores podem descrevê-la, mas não a 
explicam. Categorizar pessoas desta forma é também sugerir permanência e 
atribuir status ao indivíduo, obscurecendo a influência da história e das condi- 
ções sociais c a possibilidade de mudança. O valor do conceito de classe está em 
sua indicação de uma relação diferencial e dinâmica entre pessoas e sua situação 
social. É uma complexa relação de poder e autonomia relativa, que envolve, por 
exemplo, não apenas o processo de reprodução (através da natureza de nosso 
trabalho), mas também outras instituições, incluindo escolas, e o uso de bens, 
serviços, e cultura. De forma similar, o gênero é muito mais que uma variável 
independente com correlatos diversos. Ele é “um padrão de relações entre 
pessoas... um padrão amplo e complexo, enredando todas as instituições em que 
elas vivem... e moldando suas vidas em todos os níveis”. As contribuições 
explicitas e implícitas das escolas para a perpetuação ou o desmantelamento de 
estereótipos incapacitadores de papéis sexuais são claramente mais complexas 
e sutis que questões de conteúdo do livro didático ou de oportunidades esporti- 
vas. 

A pressuposição de que o processo de escolarização está imerso num con- 
texto de contradições obriga à modificação de noções convencionais e do estudo 
da causação. A complexidade e a mediação excluem leis causais e inequivocas. 
A explicação precisa ser buscada em termos de razões. A pesquisa explicatória 
deveria levar em conta processos históricos, condições e relações estruturais, 
padrões de atividade social, e as ações dos indivíduos na medida em que 
contribuem para a perpetuação ou a alteração de situações sociais, especifica- 
mente a experiência escolar Esta pesquisa deve ser tanto histórica quanto 
enraizada na experiência concreta, na medida em que busca desvelar estruturas 
sociais que moldam relações, ações, e significados humanos. 

d/ossos métodos (isto é, conceitos e procedimentos) de pesquisa também 
precisam ser críticos — questionar ou problematizar aqueles aspectos do pro- 
cesso de escolarização comumente aceitos como normais ou naturais, de forma 
a revelar camadas de significado que não são usualmente parte de nossa cons- 
ciência cotidiana. Em outras palavras, nossas pesquisas deveriam ir além do 
nível superficial das suposições e práticas supostamente auto-evidentes e auto- 
justificadas e nos permitir expor as contradições e as possibilidades inerentes às 
circunstâncias escolares histórica e culturalmente formadas. Esta pesquisa deve 
ser necessariamente interpretativa assim como material, incorporando concep- 
ções participantes e nossos próprios valores. O que se quer, então, é uma pesquisa 
interpretativa que seja sensível ao contexto e à contradição, incluindo os signi- 
ficados para os participantes, e crítica de práticas e ilusões escolares prevalecen- 
tes que impeçam a realização do potencial humano e da justiça social. Um 
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currículo oculto não deve apenas ser tomado visível, mas deve ser questionado 
quanto à sua natureza e função. A interpenetração e a reciprocidade de currículo 
e contexto tornam-se acessíveis, com um foco nas características do processo de 
escolarização que podem ser alteradas para aumentar a satisfação das necessi- 
dades e do espírito humanos. As condições existentes não são tomadas como o 
limite do que ainda poderia ser. 

Enquanto a pesquisa convencional ingenuamente pretende ser apolítica, a 
investigação crítica é explicitamente normativa. A primeira tende à reificação e, 
consequentemente, a um conservadorismo que consiste numa aceitação do status 
quo, que é, ao menos implicitamente, a favor de sua continuação no interesse do 
controle técnico ou da compreensão prática. Em contraste, o interesse da inves- 
tigação crítica contém o potencial de ser emancipatória. Ver através das fachadas 
e das pretensões da escola pode ser liberador, permitindo-nos “reduzir nossa 
colaboração com os acidentes do nascimento e das circunstâncias. Inventar esses 
pontos privilegiados de observação transforma e amplia nossa percepção do todo 
e nossa relação com ele”.2! A investigação crítica pode assim servir como um 
catalizador para a mudança, não apenas para explicar mas também para revelar 
contradições inerentes na ordem social da escola e na forma como a repressão e 
a insatisfação podem ser aliviadas através de uma alteração das condições 
estruturais subjacentes. 

Os pressupostos subjacentes aos nossos paradigmas têm implicações para a 
forma como chegamos a entender o mundo social e entrever possibilidades para 
agir dentro dele e sobre ele — as questões que levantamos, como buscamos 
respondê-las, e as interpretações que damos para nossas descobertas. Se quiser- 
mos que a preocupação com as características anti-intelectuais e anti-democrá- 
ticas da escolarização seja algo mais que simples retórica, então é melhor que 
abandonemos as noções predominantes de currículo oculto. Para ir além do 
currículo oculto é preciso enfrentar a complexidade e as contradições do contexto 
social do processo de escolarização com estudos críticos da experiência escolar 
e da ação esclarecida. 
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Política educacional, hegemonia 
e estratégias de mudança social 


R. W Connell 


este artigo pretendo explorar uma questão social básica em educação, 

através de sua relação com problemas gerais de reforma social e política 
popular nas sociedades relativamente ricas, capitalistas, patriarcais, da América 
do Norte, da Europa Ocidental e do Pacífico Sul. A questão, em termos amplos, 
é: que fazer com as persistentes e imensas desigualdades sociais em educação? 
A desigualdade estrutural é tão básica que coloca em dúvida a pretensão dessas 
sociedades de serem democráticas e coloca um urgente problema prático para a 
política progressista, assim como para os trabalhadores do campo da educação. 


Desigualdade educacional 


A desigualdade em educação é uma questão distintivamente moderna. Em 
períodos anteriores da história o acesso à educação era limitado, uma situação 
que era aceita porque se dava como certo que os clérigos e os comerciantes 
precisavam ler e escrever, mas não os camponeses. O alfabetismo popular 
tornou-se uma questão durante a Reforma, já em conexão com a política popular 
e com críticas à hierarquia. Os sistemas de educação de massa sustentados pelo 
estado, criados no século dezenove, foram planejados para trazer a maioria dos 
trabalhadores ao alfabetismo básico, sem dar espaço para agitadores perigosos. 
Os “3 Rs” (reading, writing, 'rithmetic) definiam um programa político: o 
alfabetismo sem radicalismos. O conservadorismo cultural intenso das escolas 
públicas tradicionais não era nenhum acidente; elas deslocavam atividades 
educacionais mais caóticas — mas também mais orgânicas — no interior da 
recém formada classe trabalhadora industrial. ! 

Apesar dessas intenções, o sistema de educação de massas tornou-se o 
veículo para novas e radicais demandas. Uma vez estabelecida a educação 
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fomecida pelo estado, não havia nenhuma razão lógica pela qual ela deveria estar 
limitada ao alfabetismo básico. A rivalidade dos diferentes poderes industriais 
estimulou sua expansão: a Alemanha investiu na educação técnica, os Estados 
Unidos na educação secundária universal. O acesso das pessoas pobres à 
universidade tomou-se uma questão à medida que uma pequena minoria de 
crianças da classe operária conseguia furar a feroz competição das escolas 
seletivas. Na altura da década de 40, o acesso desigual à educação estava 
firmemente na agenda política. As soluções a esse problema constituíram uma 
parte significativa dos pacotes de “reconstrução pós-guerra”” — que também 
incluíam pleno emprego e políticas de bem-estar — preparados durante a guerra 
contra o fascismo. 

Nesse ponto, a “aprendizagem comum e única” era um clamor radical. O 
coração do programa democrático consistia em romper a segregação do sistema 
educacional. Nos Estados Unidos, que, sozinho, naquela altura, já tinha um 
sistema escolar secundário comum e único, a atenção se voltou para o acesso 
ampliado à educação superior. Embora a ala radical do movimento progressivo 
em educação atacasse algumas questões curriculares e versões iniciais de um 
“currículo central” fossem desenvolvidas como uma alternativa aos currículos 
baseados nas matérias, a força da reforma estava centrada no acesso. Quem deve 
ser educado? (Who Shall Be Educated?), esta era a questão, para citar o título de 
uma famoso livro americano do período,? não “em que consiste a boa educa- 
ção?”. 

Como consequência, o currículo acadêmico que já existia nas instituições 
construídas para servir os garotos da classe dominante tomou-se o marco de 
referência no qual o conteúdo da educação secundária e terciária de massa foi 
fixado. Os estudos clássicos foram firmemente deslocados pelas ciências, mas 
o conteúdo academicamente definido, a pedagogia centrada no professor, a 
apropriação individual como método de aprendizagem e a competição individual 
como forma de avaliação permaneceram; não apenas permaneceram, mas eram 
agora generalizados. Era nisso que consistia a “aprendizagem comum e unifi- 
cada”: de forma crescente a educação das garotas foi assimilada à dos garotos e 
a educação da classe operária à da classe dominante. Aqueles anteriormente 
excluídos foram incorporados em termos bastante específicos. 

Assim, o movimento democrático e radical dos anos 40, que obteve uma 
vitória definitiva com o envolvimento estatal em sistemas enormemente expan- 
didos de educação, foi enfraquecido pela forma pela qual a vitória se realizou. 
Depois de vinte anos de boom pós-guerra estava-se tornando claro que a 
competição era de alguma forma fraudulenta. Persistiam enormes desigualdades, 
embora sua forma e locus tivessem mudado: tipos diferentes de educação, por 
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exemplo, em vez da simples exclusão. “Oportunidade igual” não veio a signi- 
ficar, na prática, acesso igual. 

Por quê? A pesquisa nos anos 60 e 70 voltou-se para o conteúdo cultural do 
currículo dominante e começou a mostrar como ele estava vinculado às ideolo- 
gias e práticas dos grupos sociais dominantes. A pesquisa sobre as subculturas 
dos oprimidos mostrava como o sistema de educação fracassara em valorizar 
sua experiência, fala, idéias e habilidades específicas e, mais ativamente, como 
a interação com a educação formal tornara-se destrutiva e divisiva para os grupos 
em desvantagem, expulsando a maioria para o mercado de trabalho (ou para o 
desemprego), ao mesmo tempo em que selecionava uma minoria para as recom- 
pensas do sistema. No pensamento radical, a imagem do sistema educacional 
como um monstro de desigualdade começou a deslocar a confiança de antes na 
educação como um instrumento de democracia. 

A questão do democratizar a educação veio assim a se centrar em como esses 
mecanismos informais de exclusão podiam ser rompidos ou vir a ser usados em 
vantagem dos excluídos. Ativistas na profissão docente voltaram-se principal- 
mente para alguma forma de uma estratégia de enclave. A experiência negra, a 
experiência das mulheres são excluídas: construamos então currículos baseados 
em estudos negros e estudos femininos. O acesso da classe trabalhadora através 
do sistema é bloqueado: voltemos as costas ao bloqueio e construamos escolas 
operárias orgânicas. Muitos grupos perdem contacto com a educação antes da 
fase adulta: a educação de adultos pode então ser revitalizada, conscientizada e 
ampliada por programas de extensão. 

Estas estratégias devem ser distinguidas da educação progressiva ultra-indi- 
vidualista que se desenvolveu no movimento das “escolas livres” e que tinham 
essencialmente uma clientela rica. Embora as abordagens tivessem diferenças, 
o que há de importante, afinal, é a tentativa para se criar uma pedagogia relevante 
para os desavantajados, a partir de sua própria experiência e em seus próprios 
termos. 

Negar aquelas regras do jogo que garantiam a competição desigual é possível, 
justo: professores ativos e cheios de energia o têm feito, construindo uma relação 
orgânica entre a escolatrabalhadora e a comunidade. Mas o preço é alto, à medida 
que esta estratégia abandona o chão das aprendizagens comuns, universais. Esta 
estratégia tem sido fortemente criticada por sua tendência a criar guetos curi- 
culares nos quais melhores experiências individuais de aprendizagem ocorrem, 
mas O grupo como um todo é confirmado em sua exclusão de quaisquer bens 
que o sistema educacional oficial fomeça. Uma vez que o sistema educacional 
oficial produz substanciais efeitos de mercado de trabalho, as consequências de 
curto prazo desta estratégia não são muito vendáveis. O movimento operário não 
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gosta disso e o movimento democrático em educação torna-se crescentemente 
vulnerável a ataques da direita política. 

Pois a lógica da aprendizagem comum (unitária), universal, inclina-se agora 
para o conservadorismo. A retórica da volta às coisas fundamentais (back to 
basics) não é seriamente pensada como uma estratégia para eliminar a desigual- 
dade educacional. Ao invés disso, ela é o lado ideológico de um novo jogo de 
poder que se tomou possível com o colapso do boom de emprego do pós-guerra. 
O desemprego toma-se o meio de disciplinar o trabalhador, e com os vínculos 
recentemente construídos entre escolarização e mercados de trabalho, seus 
efeitos revertem às escolas. As famílias operárias são pressionadas a valorizar a 
escolarização por aquilo que é imediatamente vendável no mercado de trabalho, 
por aquilo que ajudará a escapar do desemprego. Numa recessão, o que é 
vendável é definido pelos empregadores. Um eleitorado para a retórica conser- 
vadora é criado por force majeure. 

Não há, deve ser observado, um estreitamento simultâneo do currículo nas 
escolas da classe dominante. Elas são trazidas à discussão apenas para mostrar 
a suposta vantagem da escolarização “privada”. Tanto a mudança curricular no 
pensamento educacional radical quanto a ideologia de mercado da Nova Direita 
tem-se desenvolvido sob formas que distraem a atenção daquilo que os radicais 
dos anos 40 entenderam bem: a existência da vantagem educacional como um 
fato material, institucional. Na maior parte do debate atual, escolas privadas 
subsidiadas pelo estado para os filhos dos ricos podem estar num planeta 
diferente daquele das escolas-gueto, as escolas para os desavantajados, as 
escolas em áreas pobres. Mas elas estão, no nível mais profundo, intimamente 
vinculadas. Cada uma delas é o segredo da existência da outra. Cada um desses 
tipos de escola funciona da forma que o faz porque existe o outro tipo. 


Estratégias de mudança social 


Este curso de eventos tem paralelos, assim como conexões diretas, com a 
história dos movimentos democráticos na esfera mais convencionalmente poli- 
tica. * Os arranjos de reconstrução do pós-guerra que incluíam educação amplia- 
da para a classe operária e para as mulheres estabilizaram temporariamente uma 
ordem social que parecia estar à beira da revolução. Partidos social-democratas 
e partidos de trabalhadores, até mesmo partidos comunistas, foram incorporados 
aos regimes capitalistas e, na maior parte dos casos, numa posição subordinada. 
(Nos Estados Unidos, que não tem nenhum partido de trabalhadores, os sindica- 
tos radicais foram de forma similar incorporados numa confederação sindical 
cada vez mais de direita). As mobilizações sociais que os tinham criado acaba- 
ram reduzidas a jogadas eleitorais. O paralelo com a competição desigual criada 
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no sistema educacional não é nenhum acidente. A guerra fria e a domesticação 
do trabalhador político foram as condições nas quais as questões de política 
educacional dos anos 40 puderam ser resolvidas em torno de um currículo 
conservador. 

Na altura do final dos anos 60, os acordos políticos estavam sendo desfeitos, 
sob as pressões da guerra do Vietnã, da enfermidade urbana e dos deslocamentos 
econômicos do próprio boom prolongado. Em alguns contextos isto produziu 
uma nova radicalização no interior da antiga estrutura de partidos (a campanha 
de McGovem nos Estados Unidos, o programa Whitlam na Austrália, a plata- 
forma do Partido Trabalhista em 1974 no Reino Unido). Mas seu principal efeito 
foi o de estimular um notável crescimento de novos radicalismos fora das velhas 
estruturas: o movimento estudantil, a Nova Esquerda, o Poder Negro e os 
movimentos étnicos, a contra-cultura, a segunda onda do feminismo, a liberação 
homossexual. 


Na medida em que esses movimentos estavam tratando de formas de opres- 
são não reconhecidas, ou não enfatizadas, por partidos e sindicatos tradicionais, 
seu efeito era o de ampliar a abrangência e aprofundar a compreensão do 
radicalismo. Mas sua imagem do sistema social como um sistema fechado, 
unidimensional de opressão em geral levou a algo diferente: uma definição do 
radicalismo como necessariamente situado fora do sistema.” A “grande rejei- 
ção” escolheu a negação porque toda afirmação podia ser cooptada. Um livro 
australiano sobre a contra-cultura na metade dos anos 70 sintetiza isto em seu 
título: The Way Outé A própria linguagem da política radical, dirigida para a 
reforma, foi deslocada pela política alternativa, pela cultura alternativa — uma 
opção que existia ao lado de outras, não um impulso que pudesse mexer no 
sistema e refazê-lo. 


Uma vez mais há uma conexão com a estratégia educacional. Noções de 
cultura alternativa representaram um apoio essencial para o movimento das 
escolas livres, e por um momento, ao menos, essas escolas (e também algumas 
universidades livres) estiveram entre os poucos êxitos que podiam ser apontados 
pelo movimento altemativo. A conexão com a estratégia centrada na desvanta- 
gem educacional é menos imediata, mas penso que ela é, não obstante, impor- 
tante. A Nova Esquerda deu um grande impulso na noção de uma política 
baseada na comunidade como a forma autêntica de democracia, e isso deu um 
molde antiburocrático bastante necessário ao pensamento dos ativistas nas 
escolas. Reformas centralmente impostas não funcionariam de forma democrá- 
tica a menos que houvesse participação ativa das comunidades locais. Na 
verdade, as comunidades locais seriam a fonte-chave de currículos genuinamen- 
te relevantes. Para além dessas idéias sobre prática democrática, as noções de 
alternativas culturais tanto legitimavam a crítica do currículo hegemônico como 
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irrelevante quanto, de forma mais duvidosa, sugeriam que a construção de 
enclaves era uma estratégia eficaz de direito próprio, parte de uma transformação 
cultural. 

É talvez demasiado fácil agora criticar a Nova Esquerda; uma vez que ela foi 
formativa para mim, acho difícil julgá-la objetivamente. Penso que teve um 
efeito contraditório. Sua ênfase nos princípios de se viver a sua própria política 
e de se reconhecer a política em novos campos além das eleições e dos 
parlamentos foi importante na sustentação do radicalismo. Aquelas característi- 
cas estão entre o legado da Nova Esquerda para o feminismo e têm sido 
importantes em sustentar aquele movimento em face da reação. Mas a tendência 
em direção a uma política de alternativas carregava o perigo imediato de 
separação com relação à vida da maioria das pessoas. Os famosos conflitos entre 
manifestantes de protestos e conservadores nas campanhas antiguerra nos Esta- 
dos Unidos foram um sinal precoce de advertência; o ataque bastante eficaz da 
mídia contra a Esquerda na Inglaterra é um sinal mais recente. Uma estratégia 
de enclave tem uma possibilidade real de diminuir um amplo impulso popular 
por mudanças. 


Nos gélidos ventos da recessão um radicalismo popular não tem sido muito 
proeminente. O socialismo e os govemos trabalhistas certamente chegaram ao 
poder em muitas partes da Europa e da Austália. Mas, com um par de exceções 
(Grécia e Suécia), o tom de seu radicalismo tem ficado entre suave e moderado. 
Os partidos têm-se tornado mais centralizados e orientados para a mídia; suas 
políticas tornaram-se mais ajustadas às posições do capital multinacional. Eles 
tomaram emprestado da ideologia conservadora uma preocupação com a efi- 
ciência em educação, acrescentando uma preocupação com acesso. Em geral a 
crise financeira do estado impede uma grande expansão da educação pública, e 
o temor da mídia e de um fracasso eleitoral dos privilegiados impede uma efetiva 
redistribuição dos recursos já disponíveis. 

Osradicalismos fora dos partidos e dos sindicatos têm-se, por acordo comum, 
fragmentado. A face pública do feminismo tem crescentemente sido apresentada 
por um separatismo consciente que vê as reformas beneficiando os homens como 
não sendo absolutamente de sua preocupação. O socialismo extra-parlamentar 
está gradualmente desfazendo-se do marxismo, mas ele tem ainda de encontrar 
novas formas organizacionais. As formas correntes de radicalismo acadêmico 
criticam ferozmente as idéias de uma “contradição principal”, de um programa 
comum, ou de representação, e insistem na importância de uma multiplicidade 
de diferentes lutas do tipo “faça você mesmo”. 

A critica das tendências imperialistas no marxismo ortodoxo faz sentido, mas 
o marxismo ortodoxo está intelectualmente morto. A fragmentação da Esquerda, 
embora protegendo contra certas formas de manipulação, arrisca perigosamente 
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a desmobilização em face do poder centralizado, pois a imagem foulcaultiana 
do mundo — com o poder € a opressão distribuído de forma difusa através da 
ordem social e cultural inteira — não permite uma identificação inequívoca dos 
beneficiários do sistema e portanto não permite uma avaliação estratégica de 
contra quem se deve lutar, do que foi ganho, o que pode ser feito e o que não 
pode. Um problema muito similar surge, como observa Segal, em relação ao 
feminismo radical atual, no qual a dominação masculina é vista como universal 
e imutável. 

Contudo estamos vendo considerável evidência da habilidade dos detentores 
de poder e privilégio para se mobilizar em sua própria defesa. E estamos vendo 
sua habilidade em vincular questões, desde a política sexual, passando pela 
desregulação dos mercados de trabalho, até à reconstrução curricular, Os pro- 
gramas da Nova Direita não estão, de forma alguma, restritos a partidos margi- 
nais; eles realimentam a elaboração de programas dos partidos conservadores e 
operários. E não é por nenhum acaso que uma de suas principais campanhas tem 
sido em educação, para desacreditar a educação pública democrática e impor 
uma definição novelmente estreitada de aprendizagens comuns. 


Aprendizagens comuns (unitárias) e hegemonia 


Qualquer currículo deve fazer uma seleção de possíveis conhecimentos, 
possíveis métodos, não existindo nenhuma garantia generalizada da correção 
dessa seleção. Este é o sentido presente na concepção de Bourdieu do “arbitrário 
cultural?” fundamentando a política do currículo º Mas nenhuma seleção de 
conhecimentos ou métodos é aleatória ou neutra com respeito à estrutura da 
sociedade na qual ocorre. Nesse sentido a noção de um arbitrário cultural é uma 
ficção, e uma ficção potencialmente danosa, na medida em que implica que um 
simples relativismo epistemológico é uma crítica suficiente do currículo conven- 
cional. Um pluralismo de alternativas não é uma estratégia sustentável, como a 
contracultura fora e dentro da educação descobriu. 

A partir de indicações da sociologia do conhecimento e do trabalho de campo 
em escolas, podemos ver um currículo — isto significando as idéias (conteúdo), 
o método pelo qual elas são apropriadas e colocadas em uso (forma de aprendi- 
zagem), as práticas sociais nas quais aquelas idéias e métodos estão materiali- 
zadas e, acima de tudo aquelas três coisas em combinação — como 
necessariamente interseccionando-se com os processos que constituem interes- 
ses sociais, corporificando relações de poder social. Não é apenas o fato de que 
existem bases sociais para currículos particulares, o que já é uma grande verdade. 
Um currículo como uma organização social e uma distribuição de conhecimento 
em andamento ajuda a constituir interesses sociais e a arbitrar as relações entre 
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eles. Um programa de aprendizagens comuns (unitárias), isto é, um currículo 
que busque operar ao longo de toda a população, corporifica e negocia relações 
de hegemonia entre interesses na sociedade com a qual lida. 

Definições de aprendizagens comuns (unitárias) não podem surgir de defi- 
nições abstratas, pré-sociais, de necessidades humanas, como se o desenvolvi- 
mento da criança pudesse ter lugar num vácuo social. Elas existem apenas como 
programas para a organização e transmissão de conhecimento, que tentam 
constituir o processo educacional numa relação particular com forças sociais. 
Esses programas surgem em circunstâncias históricas definidas, são promovidos 
por interesses ou alianças particulares, têm efeitos sociais específicos e maior 
ou menor êxito generalizado. 

Por exemplo, uma organização particular de conhecimento e método que foi 
primeiro chamada de “história natural””, depois “ciência natural” e cada vez 
mais apenas “ciência”, foi institucionalizada em escolas e universidades nos 
séculos dezenove e vinte. Como a pesquisa histórica está agora mostrando, esta 
forma de conhecimento e método corporificava um conjunto bastante específico 
de relações de gênero, expressando uma forma de masculinidade e sua relação 
de dominação tanto com a feminilidade quanto com o mundo natural.” Esta 
masculinidade não foi pré-formada; na verdade, a ascensão das ciências naturais 
e da tecnologia industrial foi uma parte importante do processo histórico pelo 
qual uma masculinidade racionalizada e calculativa deslocou formas organiza- 
das em tomo da autoridade patriarcal tradicional como a forma dominante de 
masculinidade da classe dominante. Na altura da metade do século vinte as 
ciências construídas ao longo dessas linhas tinham se tornado o principal 
componente do currículo acadêmico, deslocando o latim e a literatura num 
processo familiar a todos os professores acima de 40 anos. As consequências 
sociais desta expansão incluem a exclusão cultural das mulheres de formas 
dominantes de conhecimento, e de carreiras baseadas nelas, com a qual estão às 
voltas agora programas de oportunidade igual em ciência e tecnologia. 

Muito no mesmo sentido, embora através de diferentes mecanismos, a 
definição de aprendizagens comuns (unitárias) que está institucionalizada no 
currículo acadêmico, sua linguagem e suas práticas de aprendizagem individua- 
lizada e avaliação competitiva resulta numa exclusão geral dos estudantes de 
classe operária do mundo da aprendizagem superior e dos recursos aos quais dá 
acesso. O processo, tal como caracterizado na recente sociologia da educação, 
é complexo e sutil, mas seus efeitos são poderosos. Eu incluiria entre eles não 
apenas a exclusão estatística da juventude operária da educação superior, mas 
também a intimidação cultural do movimento operário. Em muitas partes da 
política operária alcançamos o ponto em que as lideranças são incapazes de 
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conceber qualquer forma de avanço educacional operário, exceto o de obter uma 
maior parte do currículo dominante e suas instituições. 

Reconhecer esses fatos históricos não significa estar comprometido com uma 
estratégia de alternativas ou com o relativismo que constitui seu lado epistemo- 
lógico. A força intelectual do currículo atualmente dominante está em sua 
pretensão a corporificar conhecimento objetivo. Esta pretensão não pode ser 
eficazmente contestada ao se negar a idéia de objetividade como fazem atual- 
mente correntes importantes na contracultura e no feminismo. As críticas radi- 
cais estão corretas em assinalar que o currículo como uma organização de 
conhecimento tem bases sociais particulares e promove interesses sociais parti- 
culares. Mas esse argumento mostra que o conhecimento é, de forma inerente, 
socialmente construído, não que ele seja inerentemente subjetivo ou objetivo. 

Objetivo não significa abstraído, divorciado de uma situação, como a retórica 
do positivismo gostaria de nos fazer crer. Na verdade, nas ciências sociais, é 
provável que o conhecimento abstraído seja excepcionalmente distorcido ou 
enganador, o oposto de objetivo. Um exemplo atual é fomecido pela controvérsia 
na Austrália sobre o corte de fundos para a educação dos migrantes, assim como 
para os programas de Inglês Como Uma Segunda Língua. Esses cortes têm sido 
justificados por estudos que se propõem a mostrar que não existe nenhuma 
desvantagem para os migrantes na educação. Os estudos são pesquisas de 
levantamento de opinião altamente abstraídos, generalizados, tipicamente reali- 
zados por pessoas com nenhuma experiência de base de educação étnica e 
nenhuma sensibilidade para com a experiência prática dos grupos de migrantes. 

Às pessoas têm grande dificuldade em romper com a dicotomia convencional 
que contrasta objetivo com subjetivo e neutralidade com viés. É, não obstante, 
essencial realizar esse rompimento: compreender que o conhecimento pode ser 
socialmente construído e ao mesmo tempo objetivo. O argumento de Deutscher 
constitui uma resposta para essa dificuldade. !º O conhecimento sempre tem um 
contexto, uma vez que o conhecedor vive no mundo (especialmente num mundo 
social). Ser objetivo, obter conhecimento acurado e não distorcido, exige um 
compromisso subjetivo no interior daquele contexto, e um engajamento com 
aquelas questões. A subjetividade e a objetividade não são opostos dicotômicos. 
A objetividade é uma característica do processo de descoberta (ou de aprendi- 
zagem), a qual é alimentada pela subjetividade. 

A objetividade, poderiamos dizer, é metodológica; a objetividade, relacional. 
A objetividade pode igualmente ser uma característica de relações bastante 
diferentes com o mundo social. (Se isto soa estranho, pense-se nos romances de 
espionagem. Na famosa série de Le Carré tanto o espião britânico quanto o russo, 
Smiley e Karla, mostram um alto grau de objetividade no raciocínio e na 
pesquisa, embora seus propósitos sejam diametralmente opostos!!), Com esta 
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perspectiva sobre conhecimento, toma-se possível pensar em programas de 
aprendizagens comuns (unitárias) que sejam tão objetivos quanto o currículo 
atualmente dominante, mas que sejam construídos de outras perspectivas sociais 
e priorizem outros interesses. 

O currículo convencional é hegemônico no interior do sistema educacional 
no sentido de que marginaliza outras formas de organizar o conhecimento, está 
integrado à estrutura de poder organizacional e ocupa o terreno cultural superior, 
definindo as idéias de senso comum da maioria das pessoas sobre o que deve 
constituir a aprendizagem. Sua posição no sistema educacional é reforçada por 
sua estreita conexão com o profissionalismo e as auto-concepções dos professo- 
res, embora também solapado na medida em que vem a ser reconhecido como 
uma grande fonte dos problemas ocupacionais dos professores na escolarização 
de massa. !2 O currículo convencional é hegemônico na sociedade em geral no 
sentido de que é parte do fundamento cultural e prático da ascendência de grupos 
sociais particulares — especificamente, capitalistas e profissionais, homens, 
anglos. 

Ir além dorelativismo e da estratégia de alternativas, sem comprar a definição 
de conhecimento do currículo dominante que condena grupos excluídos à 
contínua marginalização, significa envolver-se numa estratégia de inversão da 
hegemonia. Esta estratégia aceita a necessidade de um programa de aprendiza- 
gens comuns (unitárias), mas não a base sobre a qual ele é atualmente construído. 
Ela busca uma organização de conteúdo e método que parta da experiência dos 
grupos em desvantagem (como o fazia o argumento da escola orgânica), mas 
tenta generalizá-la para o sistema inteiro, ao invés de confiná-la a uma parte dele. 
Busca assim uma reconstrução prática do sistema que trará vantagem relativa 
aos grupos atualmente em desvantagem. Ela tenta transformar uma estratégia 
defensiva, compensatória, numa estratégia ativa, universalizante. 

Em princípio, existem muitos programas de aprendizagens comuns possi- 
veis, embora num contexto histórico particular apenas uns poucos teriam a 
possibilidade de ser de grande importância prática. Um critério mínimo para 
escolher entre eles, e uma defesa mínima da estratégia de inversão da hegemonia 
é o critério da justiça social. Podemos aceitar com Rawls que a justiça social 
significa tomar o ponto de vista dos menos avantajados, embora possamos passar 
sem sua fantasia de que isso possa ocorrer ignorando a nossa própria posição 
social.!? Na verdade, compreender os processos e relações reais que geram 
vantagem e desvantagem é essencial para avaliar as consequências práticas de 
qualquer ação que pretenda corponificar os interesses dos menos avantajados. 
(Observe que este é um argumento feito — embora de forma falsa — para 
justificar estratégias educacionais da Nova Direita, tal como os sistemas de 
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bônus educacionais). Mas esta é apenas uma defesa mínima. Existem fortes 
razões para se buscar um programa educacional construído desta forma. 

Diferentes perspectivas sociais trazem diferentes visões do mundo, e algu- 
mas são mais abrangentes e poderosas que outras. Esta é uma proposição clássica 
na sociologia do conhecimento, a qual devemos a Lukacs e a Mannheim e uma 
importante razão pela qual a sociologia clássica do conhecimento não conduz 
ao relativismo da forma que as noções de diferença cultural e de arbitrário 
cultural o fazem. !* se desejamos ensinar sobre relações étnicas e raciais, por 
exemplo, uma compreensão mais abrangente e mais profunda é possível se 
construímos nosso currículo do ponto de vista dos grupos étnicos subordinados 
do que se trabalhamos do ponto de vista dominante. O conceito de racismo é 
qualitativamente melhor organizador que o de inferioridade natural, embora cada 
um tenha suas raízes numa experiência particular e corporifique um interesse 
social. 


O argumento central aqui é que a posição daqueles que carregam o peso da 
desigualdade social é um melhor ponto de partida para se compreender a 
totalidade do mundo social que a posição daqueles que desfrutam de suas 
vantagens. Este é um argumento estrutural sobre corpos de conhecimento 
objetivo, deve-se observar, e não um argumento sobre as quantidades de infor- 
mação detidas por indivíduos no interior de uma organização hegemônica 
particular de conhecimento. Em testes e exames construídos dentro do paradig- 
ma do currículo acadêmico competitivo, como é bem sabido, em média, as 
crianças de classe operária se saem pior, isto é, elas parecem ter menos conhe- 
cimento. Apesar de todo o esforço feito para elaborar testes de inteligência 
culturalmente neutros, nenhum desses testes ganhou aceitação geral, por uma 
boa razão sociológica: nem a inteligência, nem a informação, é uma coisa neutra 
culturalmente. 


Na sua forma mais simples, a perspectiva dos menos avantajados apresenta 
experiência e informação não normalmente disponível aos grupos dominantes, 
e portanto negligenciadas ou marginalizadas em suas construções de conheci- 
mento e em currículos baseados naquelas construções. Um exemplo familiar é 
a critica dos currículos escolares tradicionais de história, centrados nos feitos de 
homens famosos, e a tentativa para reconstruí-los, incluindo as histórias dos 
trabalhadores e das mulheres. Isto, entretanto, não faz mais do que adicionar 
algum novo conteúdo a uma velha moldura, tal como a história social é adicio- 
nada à história politica (=real). Na melhor das hipóteses, isto simplesmente 
estabelece currículos paralelos para os diferentes grupos, uma posição agora 
adotada por uma vertente do feminismo. 


Isto, entretanto, significa não entender o significado intelectual mais amplo 
da perspectiva dos menos avantajados. Quando Lukacs discutiu o “ponto de vista 
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do proletariado”, ele tinha em mente a forma pela qual a localização estrutural 
da classe operária no centro da produção revelava aos operários da forma mais 
concreta possível o mecanismo básico da acumulação de capital através da 
extração da mais-valia. Não importa quão sofisticados sejam os outros pontos 
de vista que não tenham isto como uma inspiração orientadora, eles não pode- 
riam apreender a realidade de uma sociedade capitalista. Nesta clássica demons- 
tração da importância da perspectiva na construção do conhecimento, Lukacs 
explorou com grande sutileza os bloqueios na filosofia européia que surgiram 
da localização coletiva dos filósofos no mundo do privilégio capitalista. A 
perspectiva do proletariado é crucial na superação desses bloqueios, não porque 
os trabalhadores fabris são melhores analistas, mas porque os insights que 
surgem. de sua experiência e ação permitem uma reconfiguração do domínio 
inteiro da cultura. q 

O que Lukacs argumentou para o caso das relações de classe aplica-se com 
precisão surpreendente ao caso das relações de gênero. Tem havido desde há 
muito um corpo de informação e discurso sobre a família, o emprego das 
mulheres, o desenvolvimento social das crianças, a masculinidade e a feminili- 
dade. Isto permaneceu por décadas um campo secundário nas ciências sociais 
hegemoneizada pelos interesses dos homens, e foi amplamente construído nas 
ciências sociais convencionais através de conceitos tais como papel e moder- 
nização. A perspectiva dos menos avantajados nas relações de gênero, articulada 
no feminismo, tem transformado isso. O feminismo moderno tem produzido uma 
análise qualitativamente melhor desse amplo dominio da vida social. Em parte, 
isto ocorreu ao se trazer para a linha de frente experiências antes pouco discuti- 
das, tais como a discriminação sexual, o assédio sexual, ou a experiência de ser 
mãe. Em parte, e acho que de forma mais importante, ocorreu pelo desenvolvi- 
mento de novos conceitos e um novo tipo de teoria social corporificado em 
termos como “política sexual”, “patriarcado”, “divisão sexual do trabalho”. 
Estes conceitos permitiram uma maciça reconfiguração do domínio EXistente de 
conhecimento, assim como a adição de experiências anteriormente não incluídas 
— uma revolução conceitual ainda em andamento nas ciências sociais, cujos 
efeitos estão ainda para ser sentidos ao longo da maior parte dos currículos 
escolares. 

Em ambos os casos, uma compreensão dos mecanismos centrais que produ- 
zem a estrutura social é acessível através da experiência dos grupos subordina- 
dos por aqueles mecanismos e não através da experiência dos grupos por eles 
colocados em vantagem. Explicar este fato significaria produzir uma teoria geral 
da ideologia, o que está um tanto fora do meu objetivo aqui; tudo o que espero 
é registrar a importância deste fato para questões de currículo. Dizer “acessível” 
não significa dizer que uma compreensão generalizada é automaticamente 
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produzida, como uma questão de fato, entre os grupos subordinados —uma idéia 
que Lukacs firmemente, e corretamente, negou. Significa dizer que é produzido 
um tipo de conhecimento que pode ser generalizado. Este processo exige um 
trabalho intelectual construtivo para transformar o conhecimento básico num 
programa intelectual aberto que atravesse um campo amplo de conhecimento. 
Se este trabalho for feito, o ponto de vista dos menos avantajados toma-se a base 
de um programa para a organização e transmissão de conhecimento que, como 
sugeri, é a substância de uma definição das aprendizagens comuns. 

É então possível construir um programa educacional generalizado, um pro- 
grama de aprendizagens comuns (unitárias), cuja reivindicação de preferência 
com relação ao currículo acadêmico existente é dupla: segue o princípio da 
justiça social em educação ao corporificar os interesses dos menos avantajados, 
e é intelectualmente melhor que outras formas de organizar o conhecimento e 
tem assim uma vantagem epistemológica. Isto dá um significado mais poderoso 
à estratégia de inversão da hegemonia. Não é apenas uma questão de mudar os 
beneficiários, mas de superar os bloqueios que as estruturas de poder existentes 
oferecem ao avanço intelectual e cultural. Ao longo destas linhas, o currículo 
anti-sexista, o currículo de classe trabalhadora, e programas semelhantes cessam 
de serem nomes para guetos curriculares e tornam-se princípios para a democra- 
tização do sistema inteiro e para o crescimento intelectual. 


Cultura central (mainstream) e democracia 


O dilema da política radical recente tem sido não tanto o de encontrar uma 
base popular quanto o de sustentá-la, o de transformar impulsos democráticos 
que emergem continuamente (desde o movimento estudantil dos anos 60 até ao 
movimento da paz dos anos 80) numa política prática e continuada, com ganhos 
reais em relação ao sistema social. * Programas de reforma educacional deve- 
riam se preocupar com isto. Um programa que conteste as estruturas de poder a 
partir de uma posição de fraqueza continuada levará mais facilmente a receitas 
de Valium que à reforma. 

Formular um programa democrático em educação como um programa de 
oposição — reconhecendo as grandes diferenças entre noções de escola alterna- 
tiva e de pedagogia crítica, como ainda é o caso com a maior parte do pensamento 
radical em educação — é, com certeza, invocar o fracasso. Programas democrá- 
ticos precisam da proteção do apoio democrático. Aqueles professores ativistas 
que buscaram construir um programa de participação dos pais e de controle da 
comunidade estavam absolutamente certos neste ponto da estratégia, e esta é 
uma razão pela qual tais programas ainda existem, enquanto a maior parte das 
escolas livres já se foi. 
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Mas a noção de comunidade no sentido de vizinhança é uma base demasiado 
fraca para democratizar sistemas educacionais inteiros. Entre outras coisas, este 
estilo de democratização não se ancora em universidades e faculdades, cujo 
papel na política do currículo do sistema educacional é persistentemente subes- 
timado. 

Eu não tenho uma estratégia embalada num pacote para oferecer, mas quero 
indicar três critérios para a estratégia de reforma educacional, os quais são 
sugeridos pela história recente da política democrática. 

Em primeiro lugar, a política popular é uma questão de maiorias, e uma 
política democrática deveria estar até mesmo mais preocupada com a construção 
de maiorias do que os ricos e poderosos. Maiorias não crescem em árvores, elas 
têm que ser construídas, e num processo imensamente complexo de negociação 
e aliança. Isto nem sempre dá certo — a construção de coalizões pode ser mais 
bem sucedida a partir da Direita, como ilustram Reagan e Thatcher. É improvável 
que dê certo para qualquer parte particular de uma aliança potencial de forças 
democráticas sem o apoio de outras. 

Em segundo lugar, a democracia é uma coisa central (mainstream), não 
marginal. A Nova Direita tem obtido sua notável liderança ao fazer demandas 
amplas, ao ocupar terrenos que eram raramente reivindicados. Um programa 
radical tem que insistir em seu lugar no centro do avanço cultural, funcionar de 
forma ampla e geral, ser um programa generalizável. ! Isto não significa que 
todos devem colocar terno e gravata e ir sentar-se educadamente em reuniões de 
diretorias: sabemos por experiência que é muito improvável que se produzam 
mudanças estruturais. Significa, sim, que a politica educacional progressista 
precisa de meios práticos para operar programaticamente ao longo da gama 
inteira de questões educacionais. 

Em terceiro lugar, é importante considerar os trabalhadores dos quais depen- 
de um programa de reforma: neste caso, os professores. Os professores têm uma 
relação complexa com o currículo acadêmico competitivo, com motivos tanto 
para protegê-lo quanto para mudá-lo. Urha boa parte do argumento a respeito da 
mudança ocorrerá, sem dúvida, entre professores. É importante por razões tanto 
políticas quanto de trabalho que os professores estejam engajados em reformas 
de currículo democráticas. O profissionalismo dos professores é uma força real 
e de modo algum inteiramente integrado no sistema; ele pode, por exemplo, 
alimentar a resistência à desqualificação que se efetua comercialmente através 
de pacotes de sistemas de aprendizagem e à dominação dos currículos por parte 
de pressões econômicas. Até onde ele pode ser mobilizado de forma mais 
positiva nas atuais circunstâncias só pode ser descoberto na prática. 
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O discurso pedagógico: 
relação conteúdo-forma 


Luciola Licinio de C. P Santos 


objetivo deste trabalho é contribuir para o aprofundamento da questão da 
O nes no campo do curriculo.A partir da análise da relação entre 
conteúdo e forma na constituição do discurso pedagógico, procurar-se-á identi- 
ficar a natureza deste discurso e que papel teriam as disciplinas pedagógicas 
(voltadas para estudos no campo do currículo, da didática e da psicologia 
educacional) na sua produção. 

O argumento central é de que existe uma relação dialética entre conteúdo e 
forma e de que não apenas mudanças de conteúdo levam a mudanças na forma, 
como também mudanças nesta última podem contribuir para a própria mudança 
do conteúdo e, por conseguinte, provocar transformações no próprio discurso 
pedagógico. 

O trabalho está dividido em duas partes. Na primeira é discutido como a 
relação entre conteúdo e forma tem sido analisada no campo da crítica literária 
de tradição marxista, onde este tema tem sido largamente discutido. Na segunda, 
procura-se aplicar algumas das conclusões daquele campo à análise do discurso 
pedagógico, identificando novas relações a serem exploradas e novas questões 
a serem investigadas. 


O discurso pedagógico 


Para se discutir os diferentes aspectos da prática docente é de fundamental 
importância analisar como é constituído o conhecimento escolar que é o objeto 
central desta prática. 
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Podemos dizer que o conhecimento escolar se expressa, sobretudo, no que 
pode ser chamado de discurso pedagógico. Esta afirmativa leva à necessidade 
de se esclarecer em que perspectiva o termo “discurso” está sendo usado aqui. 
O termo “discurso”, embora muito usado nas análises sobre a produção de 
conhecimento, para muitos tem ainda um significado impreciso. É que o uso 
generalizado do termo tomou-o extremamente vago, ficando difícil precisar 
limites para sua aplicação. 

A divulgação do trabalho de Michel Foucault contribuiu para o crescimento 
do uso deste termo, o qual se constitui em um dos conceito básicos na sua análise 
sobre a emergência e função das ciências humanas. Para Foucault”, o discurso 
não pode ser tratado como grupos de signos referentes a conteúdos ou repre- 
sentações, “mas como práticas que sistematicamente formam os objetos dos 
quais elas falam. É claro que os discursos são compostos de signos, mas o que 
eles fazem é mais do que usar estes signos para designar coisas. É isso que os 
torna irredutíveis à linguagem e à fala”*. O que Foucault quer enfatizar é que o 
discurso é antes de tudo elemento constituinte da própria realidade. 

Segundo Valerie Walkerdine, no sentido mais geral, discurso é qualquer 
sistema regulado de afirmações. Esta autora prossegue explicando que as regras 
que regulam a produção do discurso não estão confinadas a seus aspectos 
internos, “mas incluem regras de combinação com outros discursos, regras que 
estabelecem a diferença de outras categorias de discurso (por exemplo científico 
como oposto ao literário, etc.) e as regras desrodação das possíveis afirmações. 
Estas regras delimitam o que pode ser dito””. De acordo ainda com Walkerdine 
o caráter sistemático do discurso “inclui sua articulação sistemática com outros 
discursos. Na prática, o discurso delimita o que pode ser dito, enquanto fomece 
o espaço — conceitos, metáforas, modelos, analogias — para se fazer novas 
afirmações dentro de qualquer discurso específico””. Como exemplo ela cita os 
conceitos e conhecimentos da biologia que fomeceram modelos e metáforas 
chaves sobre o organismo humano e população, os quais foram usados nos 
discursos dos testes de inteligência e do desenvolvimento cognitivo . 

Nesta mesma direção, Madan Sarup” analisa os tipos de procedimentos que 
Foucault identifica como controladores do discurso, e que desta forma se 
constituem elementos básicos para se entender o processo de produção do 
discurso. Neste processo pode-se identificar normas que definem o que pode e 
o que não pode ser dito. Do mesmo modo, existem também os princípios de 
exclusão que identificam o que deve ser rejeitado. Além disso, existe a oposição 
entre o verdadeiro e o falso. O autor aponta ainda como outros procedimentos 
controladores do discurso os rituais e as qualificações exigidas dos diferentes 
grupos produtores dos diferentes tipos de discursos”, 
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Finalmente podemos dizer que o discurso é sempre o resultado de uma prática 
de produção, a qual, na sua complexidade, possui um aspecto discursivo e outro 
material. A esse respeito Walkerdine afirma que o discurso é parte de um 
complexo discursivo, fechado em uma teia de práticas, lembrando-se que toda 
prática é por definição discursiva e material"?. 


Neste contexto, podemos afirmar que a prática pedagógica, em sua comple- 
xidade, tem um aspecto material, representado pelos rituais escolares, e um 
aspecto discursivo. Este aspecto discursivo, ou seja, o discurso pedagógico, é 
que constitui o conhecimento escolar. 


Da mesma forma, podemos dizer que o discurso pedagógico é regulado por 
um corpo de normas ou regras, pois é a partir de certos princípios que a escola 
seleciona, organiza e transmite um corpo de conhecimentos. Estes princípios 
definem o que pode ser dito e o que não pode, o que é verdadeiro e o que e falso. 
Existe também para este discurso a presença de outro procedimento controlador, 
apontado por Foucault, que exerce esta função através do grupo de profissionais 
credenciados e qualificados para sua produção e divulgação. 


Pode ainda ser dito que o conteúdo do discurso pedagógico está diretamente 
relacionado às diferentes áreas ou campos do conhecimento e que sua forma 
depende ou está vinculada aos princípios e teorias educacionais e instrucionais. 
Assim, enquanto os conhecimentos no campo da fisica, matemática, biologia, 
história, etc., constituiriam o conteúdo deste discurso, sua forma estaria articu- 
lada às diferentes teorias e princípios metodológicos no campo do ensino e da 
aprendizagem. 

Se, por um lado, o discurso científico tem suas especificidades, por outro 
lado a distinção fundamental entre ele e o discurso pedagógico pode ser identi- 
ficada, sobretudo, na forma como ambos se apresentam. É através da forma como 
são selecionados, estruturados, organizados e transmitidos os conhecimentos 
que o discurso pedagógico ganha sua identidade. No entanto, é importante 
observar que as relações entre o discurso pedagógico e o discurso científico são 
complexas e podem ser analisadas em diferentes perspectivas. 


Este trabalho considera que as disciplinas pedagógicas, como disciplinas 
relacionadas ao processo de organização e transmissão de conhecimento, são 
parte fundamental na produção do discurso pedagógico. Se a seleção de conteú- 
dos, planejamento, organização e a avaliação de cursos e de aulas são objetos de 
estudo dessas disciplinas, é então nesta área que são criados os princípios que 
estruturam o discurso pedagógico produzido pelo professor na sua prática 
cotidiana, como também aquele apresentado nos textos escolares ou diferentes 
livros didáticos. Desta forma, entende-se que as disciplinas pedagógicas estão 
diretamente relacionadas à forma do discurso pedagógico, ou seja, é através do 
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conteúdo abordado por estas disciplinas que o conhecimento dos diferentes 
campos ganha o “status” de conhecimento escolar. 


A relação conteúdo-forma 


A relação entre conteúdo e forma tem sido objeto de estudo no campo da 
estética ou da crítica literária!º. Eagleton analisando a relação entre conteúdo e 
forma afirma que apesar de Hegel e Marx terem diferentes concepções no campo 
da estética, ambos compartilham da mesma posição de que “as formas são 
historicamente determinadas pelo tipo de conteúdo que elas corporificam Il 
Eagleton prossegue afirmando que de acordo com esta posição há mudanças na 
forma quando ocorre mudança no conteúdo, do mesmo modo que mudanças na 
base material da sociedade (conteúdo) determina transformações na superestru- 
tura (forma)? 

De acordo com Eagleton, para aqueles que argumentam que conteúdo e 
forma são inseparáveis, a resposta é que se na prática eles são realmente 
inseparáveis, teoricamente eles são distintos. Sobre esta questão ele cita Hegel 
quando este diz que “conteúdo nada mais é que a transformação de forma em 
conteúdo e que a forma também é nada mais que a transformação de conteúdo 
em forma”. 

Ainda de acordo com Eagleton, na tradição da crítica marxista, conteúdo e 
forma são dialeticamente relacionados, apesar de em última instância prevalecer 
ou se reafirmar a primazia do conteúdo! Eagleton ilustra esta posição citando 
Ralph Fox que diz que “a forma é produzida pelo conteúdo, e idêntica e igual a 
ele, e, apesar da primazia estar no lado do conteúdo, a forma reage sobre ele e 
nunca permanece passiva”””. Eagleton argumenta que esta concepção se coloca 
contra duas posições opostas. Em primeiro lugar ela se contrapõem ao marxismo 
vulgar para quem a forma é meramente um artifício, extemamente imposto ao 
conteúdo turbulento da própria histórialé. Da mesma forma, ela também vai 
contra a “escola formalista”, celebrizada pelo Formalismo Russo dos anos 20, 
que considera que “o conteúdo é meramente uma função da forma””. 

Como pode ser visto, na discussão sobre conteúdo e forma três posições 
ficam bem definidas. De um lado, estão os intelectuais que trabalham dentro da 
tradição marxista. Entre eles existem aqueles de posição mais determinista ou 
mecanicista, partidários do chamado marxismo vulgar, que na discussão sobre 
conteúdo e forma colocam todo o peso do lado do conteúdo. De outro lado, estão 
os que, preocupados em evitar os equívocos do chamado marxismo vulgar € se 
propondo a uma abordagem mais dialética dos fenômenos, afirmam que a forma 
reage sobre o conteúdo, apesar do maior peso estar do lado deste último. 
Opondo-se a ambos, colocam-se os intelectuais ligados à escola formalista que 
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privilegiam a forma, considerando que o conteúdo é inteiramente dependente 
desta. 

Uma outra posição neste campo pode ser identificada na obra de Walter 
Benjamin. Eagleton mostra que Benjamin, influenciado pelo Futurismo Russo, 
defende a idéia de que a arte revolucionária não é o resultado da produção de 
uma mensagem revolucionária através dos meios de comunicação existentes, 
mas ela é o produto da revolução destes próprios meios. 

Neste contexto, Tony Bennet! explica que enquanto para o marxismo, a 
mudança no discurso está baseada na mudança no seu conteúdo, para o Futuris- 
mo o objetivo era revolucionar o discurso literário, não através de mudanças em 
seu conteúdo, mas “revolucionando as técnicas de produção literária”1?, Atra- 
vés do “efeito de choque”, o futurismo objetivava nova percepção da realidade 
pela modificação das formas através das quais esta realidade é normalmente 
percebida. 

O teatro experimental de Brecht é um exemplo da idéia do que era para 
Benjamin a arte revolucionária??. Para Benjamim a arte como qualquer outra 
forma de produção depende de certas técnicas de produção. “Estas técnicas são 
parte das forças produtivas da arte, do estágio de desenvolvimento da produção 
artística; e elas envolvem um conjunto de relações sociais entre o artista produtor 
e sua audiência”?! Neste contexto, para Benjamim, o artista revolucionário não 
deveria aceitar acriticamente as forças existentes no campo da produção artística, 
“mas desenvolver e revolucionar estas forças. Neste processo ele cria novas 
relações sociais entre o artista e sua audiência”, Eagleton finaliza dizendo que 
nessa perspectiva o compromisso do artista vai além do problema de apresentar 
opiniões políticas corretas em seu trabalho de arte, ele se revela, sobretudo, no 
avanço dado pelo artista na reconstrução da forma artística disponível, transfor- 
mando autores, leitores e espectadores em colaboradores? 

A posição de Benjamin, centrada na produção da arte revolucionária, revela 
uma abordagem diferente daquelas colocadas pela tradiçao marxista. Como pode 
ser visto, para Benjamin, a arte revolucionária tem como questão central o 
desenvolvimento das formas de produção artística, o que inclui a criação de 
novas técnicas de trabalho no campo da arte, e, está também diretamente ligado 
à relação entre o artista e sua audiência. 

Ainda dentro do campo da discussão sobre conteúdo e forma, Eagleton 
chama a atenção para a relação entre forma e ideologia. Para ele mudanças na 
forma resultam de mudanças a nível da ideologia, desde que “elas corporificam 
novas formas de perceber a realidade social e (...) novas relações entre o artista 
e a audiência”*”. Eagleton explica que a relação entre mudanças na ideologia e 
mudanças na forma não são simétricas, desde que a forma literária tem um alto 
grau de. autonomia. Ele afirma que a mudança na forma “evolui em parte de 
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acordo com suas próprias pressões internas, e não meramente curvam-se a cada 
vento ideológico que sopra”? Sumarizando suas idéias, Eagleton afirma que 
“a forma é sempre uma complexa unidade de pelo menos três elementos: ela é 
parcialmente modelada pela relativamente autônoma” história literária da forma; 
ela cristaliza certas estruturas ideológicas dominantes (...) e ela corporifica um 
conjunto específico de relações entre o autor e a audiência”2*, 


A relação conteúdo e forma no discurso pedagógico 


Esta rápida incursão no campo da crítica literária fornece alguns elementos 
que podem ajudar na análise do discurso pedagógico. Como foi visto, a discussão 
sobre a relação entre conteúdo e forma pode assumir diferentes perspectivas. Por 
um lado, este tipo de análise pode fornecer instrumentos teóricos para se entender 
como o discurso pedagógico é estruturado e organizado. Por outro lado, permite 
ainda identificar princípios relacionados com o próprio processo de mudança 
deste discurso. 


Podemos exemplificar a relação entre conteúdo e forma no campo pedagó- 
gico, usando para isto da análise desta relação no interior de uma proposta 
pedagógica que já foi largamente discutida no terreno educacional. Trata-se da 
chamada Pedagogia de Paulo Freire. Nesta proposta a concepção de educação 
está, antes de tudo, ligada à idéia de emancipação”. A partir desta concepção 
Freire propõe uma pedagogia onde o educando é considerado como um sujeito 
criativo e a prática pedagógica é constituída por uma interação dialógica entre 
educador e educando, onde o primeiro se posiciona como sujeito cognoscente 
face a face com outros sujeitos cognoscentes. Esta concepção pedagógica está 
intimamente relacionada a uma concepção da natureza do conhecimento escolar. 
De acordo com a Pedagogia de Freire o conhecimento escolar não é algo que 
existe “a priori” à experiência educacional do educando como algo a ser 
adquirido nos moldes que ele classifica de educação bancária. Na pedagogia de 
Freire o conhecimento escolar é produzido através da experiência educacional 
que tem como referência a experiência vivenciada pelas camadas populares. 
Neste sentido, esta proposta pedagógica (forma) está intimamente relacionada a 
uma concepção de conheciemnto (conteúdo). Em síntese o discurso pedagógico 
baseado na abordagem de Paulo Freire tem sua identidade definida por uma 
concepção de forma e conteúdo distintos de outras abordagens no campo 
educacional. Nela a mudança na forma do discurso pedagógico tem como 
contrapartida uma concepção nova do que constitui o conteúdo curricular, ambas 
articuladas em um projeto educacional distinto e com identidade própria. 
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Desta forma, usando este tipo de análise é possível examinar-se como as 
mudanças na concepção de educação e de pedagogia (forma) estão ligadas a 
mudanças na própria concepção de conhecimento (conteúdo). 

Como foi já dito, os estudos no campo da crítica literária permitem algumas 
extrpolações para o terreno pedagógico. Nesta direção, podemos analisar a 
relação entre forma e ideologia no campo do discurso pedagógico, aspecto este 
discutido por Eagleton no campo da crítica literária. 

Considerando-se as disciplinas pedagógicas como elementos constituintes 
do discurso pedagógico, diretamente relacionadas à forma que este discurso 
assume, abre-se um novo caminho para se analisar sua relação com a questão da 
ideologia. Neste contexto, pode ser estudado como as diferentes ideologias 
subjacentes às diferentes abordagens usadas no campo das disciplinas pedagó- 
gicas constituem a identidade de professores e estudantes nas suas relações 
pedagógicas. 

Em estudos no campo da sociologia do currículo algumas destas questões 
vêm sendo discutidas, como, por exemplo, a relação entre ideologia e a forma 
que o currículo assume e também o impacto da forma dos textos e livros didáticos 
no leitor-estudante. 

Michael Apple? analisa como os pacotes instrucionais, os quais têm uma 
forma bastante específica, voltada para a aquisição de certos tipos de habilidades, 
criam uma forma de ensino onde não há lugar para interação entre estudantes. 
Para o autor esta forma de atividade curricular corporifica um tipo de controle 
técnico e é através dele que a escola contribui para a formação do “indivíduo 
possessivo” de acordo com a ideologia do capitalismo das sociedades industriais 
avançadas. Apple, de acordo com a tradição da crítica literária marxista, está 
enfatizando a relação entre forma e ideologia, isto é, a relação entre a forma 
curricular e a formação do individuo possessivo. 

Por outro lado, Philip Wexler?? mostra as possibilidades que se abrem ao se 
mudar a forma dos textos escolares. Ele enfatiza a necessidade de se mudar o 
“texto fechado” dos livros didáticos em “textos abertos”. Fundamentado nos 
princípios teóricos que orientam a proposta do teatro de Brecht, Wexler analisa 
como a “abertura” do texto pode se converter em “instrumento de uma pedago- 
gia revolucionária”. Seu trabalho é também baseado na técnica estética de 
montagem de filme que, de acordo com ele, “sugere como podemos aumentar 
nosso controle sobre o conhecimento através de formas que privilegiamos e dos 
modos de comunicação que usamos”*º, 

Além disso, ao tomarmos as disciplinas pedagógicas como elementos fun- 
damentais na definição da forma do discurso pedagógico, é preciso considerar 
como estas disciplinas, neste processo, estruturam este discurso ao definir sua 
ordem interna, a relação entre elementos concretos e abstratos, eventos gerais e 
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particulares e suas relações com o mundo exterior. Assim, torna-se importante 
analisar como os conhecimentos dos diferentes campos, através da forma em 
que são estrutrados, ganham uma nova identidade quando se transformam no 
que está sendo chamado de discurso pedagógico. Este tipo de análise também 
fomece elementos para se estudar a evolução deste discurso. Considerando-se a 
dimensão histórica e cultural da educação, podem ser analisadas as mudanças 
que vêm ocorrendo no discurso pedagógico ao longo do tempo. Nesta perspec- 
tiva, a partir da análise das relações entre conteúdo e forma, pode se compreender 
a evolução e as mudanças que ocorrem na estrutura do discurso pedagógico ao 
longo da história da instituição escolar. 

Um outro aspecto a ser considerado neste campo são as formas de mediação 
do discurso pedagógico. Tal discurso, como se sabe, pode ser mediado pelo 
professor, pelo texto didático, televisão ou computador ou outros meios. Desta 
forma, é importante analisar o impacto que os modernos meios de comunicação 
têm sobre o discurso pedagógico, nos quais as formas e, consequentemente, o 
conteúdo são alterados de acordo com as possibilidades do próprio meio. Nesta 
direção, poderia ser investigada qual a diferença entre o discurso veiculado por 
estes meios e aquele produzido e/ou transmitido pelo próprio professor. Este tipo 
de questão tem um lugar especial no contexto educacional brasileiro, onde se 
encontram escolas usando computadores e televisão e outras nas quais um único 
professor dá aulas para alunos de diferentes séries, sem contar com o suporte de 
livros didáticos ou qualquer outro tipo de equipamento ou recursos audio-vi- 
suais. 

Por outro lado, através do estudo das diferentes tendências no campo das 
discplinas pedagógicas pode-se chegar à conclusão de que mudanças na forma 
terminam realmente contribuindo para a própria mudança do conteúdo. Um bom 
exemplo disto pode ser dado através da análise do impacto da Tecnologia 
Educacional no discurso pedagógico e sua relação com a fragmentação do 
conteúdo ou do conhecimento escolar. 

Este tipo de análise permite, ainda, reavaliar algumas tendências no campo 
do currículo, onde propostas de mudanças nesta área são pensadas priorizando- 
se, sobretudo, a introdução de novos conteúdos. Neste contexto, pode-se levantar 
algumas questões em relação a interpretações, talvez equivocadas, no campo da 
“Pedagogia crítico-social dos conteúdos” que dão prioridade à questão dos 
conteúdos, deixando para segundo plano as questões metodológicas. Pode-se 
ainda perguntar: até que ponto os modelos e métodos de ensino de pedagogias 
tradicionais poderão ser usadas como meios de transmissão de novos conteúdos? 
Estes métodos poderão, realmente, contribuir para uma prática pedagógica 
progressista ou emancipatória? 
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Cultura, pedagogia, e poder 


Thomas S. Popkewitz 


ivemos num período no qual o valor da diversidade cultural é politicamente 

sancionado e legislativamente imposto. Em todo o mundo industrializado, 
as pessoas adquiriram o direito de terem seus filhos instruídos na língua de seus 
pais quando aquela não é a língua dominante do país. Na União Soviética, existe 
uma antiga tradição de instrução nas culturas de origem; tumultos ocorrem 
quando aquelas tradições línguísticas e culturais são ameaçadas por medidas 
políticas vindas do centro. O pensamento político dominante nos Estados Unidos 
celebra o pluralismo, refletido nas escolas por teorias pedagógicas que valorizam 
o individualismo. O governo federal financia centros em todo o país para ajudar 
os distritos escolares a desenvolver programas voltados para a diversidade 
lingúística e o pluralismo cultural; nas universidades, os administradores estão 
dando especial atenção ao recrutamento de professores e estudantes pertencentes 
às minorias, argumentando que a diversidade aumenta a qualidade da educação. 

Este ensaio reconhece estas práticas como parte de lutas políticas. Mas, ao 
mesmo tempo, meus comentários não glorificam o que tem sido variadamente 
chamado de educação multicultural, educação bílingúe, ou pluralismo. Ao invés 
disso, exploro as relações entre política, poder e cultura que subjazem a esses 
programas pedagógicos. 

Embora não negando a importância da participação, quero focalizar um nível 
diferente do processo de construção de programas educacionais: as formas pelas 
quais a escolha, a vontade e o desejo associados com a cultura são socialmente 
formados e subjugados. Identificar a cultura como um problema de pedagogia 
significa colocar questões tais como: As culturas de quem são apropriadas como 
sendo nossas? Como a marginalidade é normalizada? Nossas definições de 
cultura e visões do eu são construções que ocorrem em relação com estruturas 
de poder e questões de dominação. 

Aquilo que definimos como nosso e aquilo que é visto como culturalmente 
diferente baseiam-se em distinções e hierarquias categóricas que constituem 
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relações de poder. A questão sobre qual cultura é trazida para a escola é uma 
questão social e política importante; a relação entre cultura e grupos tem que ser 
entendida como um problema de poder. Muito frequentemente, a noção de 
cultura é parte de uma luta dinâmica de desigualdade que é produzida através 
das relações do discurso. Aquilo que é visto como negro, minoria ou étnico não 
pode ser entendido sem uma consideração da formação de classes e de raças. 
Não se torna nunca claro quais elementos da cultura pertencem aos despossuídos 
como elementos originais de seus estilos de vida e quais foram formados em 
resposta a relações culturais e relações de poder dominantes. Quando falamos 
de nossa diversidade, o passado que defendemos pode não ser nossa herança 
cultural. 

Os processos institucionais de identificação e seleção obrigam-nos a consi- 
derar a forma como nossas subjetividades são formadas e internalizadas. Iden- 
tificar cultura ou estudar os rituais, as cerimônias e o conhecimento de outros é 
se envolver num discurso que tem regras de seleção, organização, e relações 
privilegiadas. Nossa tarefa aqui é examinar os campos sociais que fornecem 
ordem e distinções ao currículo — tornar esses campos sociais eles mesmos 
objetos de questionamento. 


A transformação da cultura e as tensões do modernismo 


A ênfase política e pedagógica atual no pluralismo pode ser compreendida, 
em parte, no contexto de uma crise sobre identidade. Ela está carregada de força 
política para aqueles com diferentes programas ideológicos na sociedade. Numa 
variedade de nações, tanto a esquerda quanto a direita tem erigido o problema 
da cultura como uma importante questão da sociedade contemporânea. 


A questão da diversidade cultural pode ser vista em relação com as tensões 
de uma busca reforçada de identidade produzida pelas estruturas materiais e 
mentais da modernidade. A tendência do modemismo é em direção à diversidade 
e à fragmentação do corpo social. Há uma crescente mobilidade social que tem 
perturbado nosso senso de laços comunais. As complexidades sociais e físicas 
da vida tomam difícil localizar as origens e as causas de nossos padrões de 
conduta. As metodologias dominantes nas ciências sociais negam quaisquer 
compromissos com valores exceto aquéles do processo enquanto, ao mesmo 
tempo, centram-se em procedimentos de pesquisa que enfatizam o individual em 
prejuízo do coletivo. A razão e a racionalidade, quando ligadas às normas da 
ciência, produzem tensão, à medida que tanto a história quanto a comunidade 
social são dadas como tendo sido transcendidas. 
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O fracasso da razão e da racionalidade contemporânea consiste em que a 
transformação do sagrado em noções de ciência e tecnologia moderna tem 
descartado uma demanda por comunidade. Tudo parece disperso e sem raízes. 
Em nossa mobilidade, há uma redefinição cultural (alguns vêem-na como 
ruptura) e perda de tradições e futuros coletivos. A inclusão da cultura na 
pedagogia fornece uma estratégia para redefinir comunidade e identidade cole- 
tiva. 

Ao mesmo tempo, a identificação da cultura como um problema de pedago- 
gia levanta questões de poder. Ela é vista por grupos em desvantagem como uma 
contestação às relações de poder existentes, através da asserção do pluralismo. 
O pluralismo cultural pode legitimar uma construção do passado a fim de obter 
benefícios sociais e políticos para aqueles que têm permanecido marginais com 
relação à sociedade dominante. Para outros, o novo ou modemo é visto com 
alguma suspeita, o velho sendo lembrado como constituindo a chave para uma 
época mais áurea. O pluralismo permite uma crença em múltiplos passados como 
parte da criação de um consenso para o presente. 

As pressões para criar novos sistemas de relação e novas formas de solida- 
riedade através da diversidade cultural são também um problema de formação 
de estado à medida que antigas noções de governabilidade não parecem mais 
viáveis. À crise cultural é uma crise de estado-nação, à medida que a economia 
não é mais controlada dentro das fronteiras nacionais. O slogan “1992”, o ano 
em que se espera que a comunidade ocidental européia das doze nações suprima 
suas fronteiras simboliza o pan-europeísmo e a perda da soberania nacional. As 
corporações multinacionais criam contextos de produção e trabalho que trans- 
cendem antigas fronteiras de uma nação; acompanhando essas mudanças há uma 
internacionalização da cultura à medida que as notícias da CNN, os hambúrgue- 
res da McDonald, a Honda, e a Benetton ajudam a criar um mercado mundial. 


A homogeneidade e a fragmentação são em em si mesmas um produto da 
modernização (veja Berger, Berger & Kellner, 1973). A multirelacionalidade de 
consciência que ocorre com o desenvolvimento do pensamento racional encoraja 
as pessoas a considerar a si mesmas como singulares e anônimas. As pessoas 
vivem num sistema universal de economia e política feito de carros japoneses, 
equipamentos médicos alemães, vinhos franceses, e glasnot, ao mesmo tempo 
em que definem a si mesmas como étnicas ou multiculturais. As similaridades 
e a fragmentação da cultura são unificadas na moderna concepção de cultura à 
medida que novas conexões orgânicas são criadas. 

Sob formas fundamentais, as escolas estão presas nessas tensões de violação, 
produção, e reprodução. A escola é uma criação social para lidar com as rupturas 
de produção e reprodução cultural (veja Lundgren, 1988). Para muitos, em nosso 
panorama contemporâneo, a escola é parte da busca modema para eliminar a 
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desigualdade e & injustiça, ao mesmo tempo, há as tensões mais amplas da 
estrutura de desigualdade, presentes nos debates culturais da escola. Enquanto 
certos grupos nos Estados Unidos fazem um apelo em favor do pluralismo 
cultural, como uma forma colocar em foco a integridade de grupos em desvan- 
tagem, outros fazem apelos em favor de um novo esforço de construção da nação 
para as escolas dos Estados Unidos. Para os primeiros, a pedagogia consiste em 
erigir as distinções e a diferença como uma categoria valorizada da sociedade. 
Os últimos temem a crescente população das minorias nas escoias e sugerem 
que as escolas devem se esforçar para criar um consenso e uma solidariedade 
nacional. Para estas pessoas, reconhecer as diferenças culturais é uma tática para 
se chegar a métodos mais variados (e agregadamente, mais eficazes) de passar 
o currículo tradicional. Utilizando os resultados de testes padronizados como 
uma medida de êxito, a escola retém os discursos culturais particulares que estão 
embutidos na indústria de testes padronizados. 

Argumentei até aqui que a identificação da cultura na pedagogia não flutua 
nunca livremente, mas ocorre num contexto de relações de poder. Questões de 
cultura e diversidade são, ao mesmo tempo, lutas para se obter controle e 
tecnologias para produzir controle. A idéia de cultura é em si mesma uma 
invenção que tem apenas cem anos, uma invenção da Europa para ajudar a 
controlar o processo de colonização de uma forma não praticada anteriormente. 
Em nossas questões atuais, a retórica pública centra-se na cultura como uma 
forma de liberação e afirmação do poder do grupo na sociedade mais ampla. Ao 
mesmo tempo, os grupos dominantes buscam interpretar diferenças culturais de 
uma forma que preserva as desigualdades existentes. A tensão entre a aquisição 
de força política e a subjugação é algo sobre o qual precisamos estar continua- 
mente conscientes quando consideramos a questão da cultura e da escola. 


Campes ordenadores e as imposições do modernismo 


A pedagogia não é apenas um sistema de informação ou de matérias que são 
organizadas para os estudantes, mas um ordenamento de campos sociais. A 
organização do conhecimento escolar define as categorias e as distinções que 
legitimam o que se deve pensar e interpretrar em termos de questões sociais. 
Nesse sentido mais profundo, a pedagogia é um sistema de disciplina pelo quai 
hierarquias e marcas de distinção e de aspirações sociais são estabelecidas. 

A pedagogia como produção de distinções e hierarquias que privilegiam 
certos interesses pode ser ilustrada tomando como exemplo a arte e a antropo- 
logia (a discussão que se segue se baseia em Clifford [1988]. A exposição do 
Museu de Arte Moderna (MOMA) em 1984-85 sobre modemismo foi projetada 
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como uma experiência didática que tem afinidades com o planejamento de 
currículos. À primeira vista, a exposição do Museu parece uma celebração do 
multiculturalismo e de culturas globais. A mostra buscou ilustrar a afinidade 
entre o moderno e o tribal, ao justapor o trabalho de artistas do início do século, 
tais como Picasso e Leger, a objetos não-ocidentais da África. O objetivo da 
exposição era identificar princípios estéticos que transcendam a cultura, a 
política e a história. Os organizadores da exposição selecionaram afinidades ao 
se centrarem em qualidades de abstração encontradas tanto na arte modema 
quanto em objetos do Terceiro Mundo. 

O sistema de julgamento e de interpretação que teve lugar conferiu certos 
valores aos objetos e, ao mesmo tempo, suprimiu outros. A busca de qualidades 
e afinidades universais envolveu uma seleção e uma representação que traduziu 
as artes não-ocidentais nos termos modernistas do mundo ocidental. 


A exposição do museu fez com que a relação entre objetos ocidentais e 
não-ocidentais parecesse natural, ao ignorar os contextos históricos nos quais os 
objetos de arte foram produzidos. A exposição de objetos tribais na mostra do 
museu posicionou a arte não-ocidental como constituída de objetos não-históri- 
cos, posicionando, por outro lado, aqueles que estavam em posição de classificar 
os objetos, como fazendo parte de uma localização histórica diferente e dinâmi- 
ca. Concepções ocidentais de forma, linha ou cor, como elementos formais de 
design, foram inseridas pelos organizadores do MOMA para explicar a relação 
entre os diferentes objetos. Se olhamos para a emergência do interesse ocidental 
com relação à arte não-ocidental no virar do século, entretanto, vemos que 
ocorreu num momento em que a Europa estava afirmando uma dominação 
politica, econômica e evangélica sobre os espaços primitivos do mundo. As 
culturas tribais eram vistas como precisando de preservação, redenção e repre- 
sentação, sendo-lhes negada qualquer inventividade concreta em relação à sua 
existência. 


As categorias e as distinções hierárquicas na exposição de arte e sua história 
celebraram os diferentes objetos de cultura como parte de um discurso univer- 
salizado. Uma consciência africana dinâmica e complexa foi substituída por um 
discurso técnico que continha uma alegoria modema de redenção e de como 
fazer as coisas globais. Os instrumentos musicais de um grupo tornaram-se um 
sistema de som no ambiente auditivo do homem; a comunidade era vista como 
uma importante função do som organizado (Clifford, 1988, p. 204). As palavras 
da antropologia na exposição negavam a visão africana na qual há uma aceitação 
de uma serialidade interminável e um desejo de conservar as coisas separadas. 


As particulares qualidades ideológicas da mostra eram reforçadas pela forma 
de exposição usada. As explicações do museu criavam ilusões sobre a apresen- 
tação adequada do mundo, ao suprimir o contexto específico e ao fazer com que 


Teoria & Educação, 1992, 5 95 


objetos particulares representassem o todo abstrato. O enquadramento do museu 
iluminava os objetos de diferentes culturas de uma forma que fazia com que os 
objetos aparecessem como artefatos isolados, que poderiam servir para repre- 
sentar qualidades formais de estética, tais como o uso de forma ou cor. 

A ênfase em qualidades formais particulares reforçava uma descrição cultu- 
ral particular do processo de coleção. À ordenação dos objetos fornecia uma 
definição da vida social que reproduzia ideologias particuiares do mundo oci- 
dental — a ideologia do individualismo possessivo, relações construídas, e 
dominação racial. Dava valor a uma visão do eu como possuidor de objetos, em 
vez de como parte de um processo histórico. Os objetos eram para ser tidos e 
possuídos num mundo estático. A Máscara Bandara estava no lugar do povo 
Bandara. O mundo objetivo era visto como dado, não produzido; relações 
históricas de poder no mundo de aquisição eram ocultadas. Os sistemas de 
classificação vivificavam a posição reiacional do Ocidente em relação aos 
outros. 

A teoria estética e a ciência social tornaram-se uma dinâmica naquela 
reformulação. As práticas discursivas separavam os objetos de seus momentos 
de produção, com suas características distintivas de arte classificadas de acordo 
com um universo que estava de acordo com aqueles que tinham poder para dar 
a definição. 

A importância do discurso sobre a cuitura na exposição do museu consistia 
que ele servia para disciplinar a cognição para aqueles que viam a mostra. Sob 
formas fundamentais, o discurso para ilustrar afinidades estabelece relações que 
colonizam o outro. O que parecia ser meramente uma explicação técnica de 
objetos acabava sendo uma remoção da arte de seu contexto social e sua 
colocação numa moldura ocidental de individualismo. De forma similar, o tempo 
era redefinido em termos de progresso, melhoria, e desenvolvimento — concei- 
tos do pensamento utilitário ocidental. A subjugação através do discurso é uma 
tecnologia mais importante de controle que as formas mais antigas de ocupação 
física enfrentada pelos países do Terceiro Mundo e pelas minorias indígenas. 


A linguagem da aquisição de força política como coníroie 


Quando abordamos o problema da pedagogia escolar, observamos questões 
similares de descontextualização e reformulação. O currículo generaliza e cate- 
goriza de uma forma que afasta objetos de seu contexto cultural e social, 
transformando as experiências e os padrões de comunicação de grupos culturais 
particulares e refocalizando experiências sob formas que servem às estruturas e 
relações de poder dominantes. Esta transformação ocorre através de formas 
linguísticas que são usadas para falar sobre diversidade, diferenças e marginali- 


96 Teoria & Educação, 1992, 5 


dade. O outro é representado através de categorias de tempo e espaço que 
incorporam valores ocidentais particulares, ao mesmo tempo que afastam o outro 
daquilo que é definido como superior. Neste processo, vozes de oposição e visões 
alternativas são com frequência remoldadas em relação a campos sociais que 
obscurecem as relações de poder e o mecanismo de controle da pedagogia. 

A relação entre pedagogia e cultura é uma relação de tensões e contradições 
contínuas. Estas tensões podem ser vistas nos esforços para produzir igualdade 
racial nos Estados Unidos: minorias obtendo voz em questões sociais, enquanto 
o discurso da participação se baseia em códigos linguísticos e rituais de polidez 
civil que redefinem interesses sociais e políticos. Dá-se legitimidade a noções 
particulares de participação, progresso e identidade social, de uma forma que 
transforma as lutas culturais a fim de que coincidam com regras de arranjos 
institucionais existentes (veja Popkewitz, 1979). As diferenças culturais tornam- 
se questões de grau com relação âquilo que é tido como a norma. 


Podemos focalizar esta contradição na linguagem da aquisição de força 
política nas reformas escolares. Em um certo nível, a aquisição de força politica 
atende a pressões sociais para incluir mais pessoas no processo político; em outro 
nível, o discurso da aquisição de força política transforma as condições culturais 
de uma forma tal que introduz novos sistemas de controle. 


A aquisição de força política é parte central da retórica atual nas reformas 
educacionais nos Estados Unidos. As discussões públicas centram-se nas formas 
pelas quais professores e comunidade podem adquirir responsabilidade e auto- 
nomia em suas práticas. Estas práticas são às vezes contraditórias. As legislaturas 
estaduais reelaboraram as regras de credenciamento para aumentar a participa- 
ção dos pais na tomada de decisão na escola e no credenciamento de professores 
enquanto as reformas relativas aos professores têm-se centrado nas formas pelas 
quais a organização das escolas pode aumentar a responsabilidade do professor. 
Para pais e comunidades da minoria, o maior envolvimento nas práticas da escola 
tornam as escolas mais atentas aos valores e questões locais numa importante 
instituição cultural. Supõe-se que uma maior participação dos professores au- 
mente a qualidade do ensino e do profissionalismo ao proporcionar maior 
responsabilidade e autonomia. 


Tão logo comecemos a examinar as noções de autonomia e poder, torna-se 
claro que há certas regras e imperativos culturais que subjazem a essas noções. 
Distinções culturais são transformadas e limitadas pelas normas e padrões da 
burocracia. É dada prioridade a uma certa idéia de relações abstratas e anonimato 
funcional. Os professores devem tomar decisões que dizem respeito às exigên- 
cias administrativas e organizacionais da escola, com frequência exigindo que 
eles renunciem ao conhecimento comum e às habilidades artesanais associados 
com o ensino em favor de sistemas mais racionalizados que podem ser mais 
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prontamente controlados (Popkewitz & Lind, no prelo). Formas mais antigas de 
solidariedade comunitária baseadas na comunicação face-a-face são negadas, à 
medida que a ênfase pedagógica é colocada em padrões unitários de relações 
sociais. 

Muitos dos esforços para fazer com que as minorias e grupos culturais 
marginais adquiram força política estão amarrados a um conceito administrativo 
de política. Acredita-se que a política seja uma rede de associações que repre- 
sente interesses étnicos, ocupacionais, econômicos e regionais variados. Grupos 
de interesse competem pelo apoio de políticas. Dentro deste contexto, o governo 
apóia e promove um intercâmbio entre grupos. A justiça e o tratamento iguali- 
tário dependem da representação adequada dos grupos, proporcionando-lhes 
acesso ao processo de tomada de decisão, que é definido como essencialmente 
racional e altruísta. O planejamento é concebido como primariamente técnico e 
considerado como trazendo os recursos necessários para atender a necessidades 
sociais identificáveis. 

Nesta abordagem administrativa da política, rituais de envolvimento comu- 
nitário dão plausibilidade à ordenação social do fracasso e do sucesso escolar. 
A participação cria a impressão de um sistema político pensado para traduzir 
desejos individuais em política pública. Ao mesmo tempo, os rituais de partici- 
pação estão sujeitos ao discurso contido em relações institucionais. Os sistemas 
que definem não apenas o que é aprendido, mas também como a aprendizagem 
deve ser efetuada, não são nunca problematizados. 


Um estudo de caso 


Podemos entender melhor como a pedagogia apropria imagens e significados 
de relações de poder, tomando o exemplo de um projeto pensado para incluir os 
interesses e a cultura dos índios americanos no processo de tomada de decisão 
na escola (Popkewitz, 1976). Sob a orientação geral de uma agência federal 
anti-pobreza chamada Teachers Corps, o projeto existia em três comunidades 
índias rurais. Para planejar e organizar os programas em cada comunidade, havia 
um corpo decisório central composto de administradores escolares, professores 
universitários, e pessoas das reservas locais. 

O projeto do Teacher Corps era consistente com a ideologia da Guerra 
Federal contra a Pobreza que começou em meados dos anos 60. A participação 
na política escolar produziria uma maior atenção das burocracias para com as 
minorias e as populações pobres. O projeto tinha múltiplas estratégias no interior 
dos distritos escolares. Deveria melhorar a auto-imagem das crianças na escola, 
ao incluir um currículo abrangendo a história e a cultura local. O ensino de 
habilidades básicas deveria se tornar mais eficiente através do uso da língua 


98 Teoria & Educação, 1992, 5 


nativa e das experiências das crianças. Um programa especial de formação de 
professores deveria produzir um maior número de bons professores para as 
crianças índias norte-americanas através de um programa que incluiria estudar 
a herança cultural e as “necessidades” da população minoritária. O projeto 
existiu até o final dos anos 70, embora os dados discutidos aqui tivessem sido 
coletados em 1974-75. 

Embora o objetivo do projeto fosse o de proporcionar às pessoas da comu- 
nidade representatividade na tomada de decisões na escola, o discurso sobre a 
mudança legitimava o status, o privilégio, e a iniciativa daqueles que podiam 
autorizadamente definir o conteúdo da escolarização. Em parte, havia um jargão 
altamente técnico que tendia a separar os que tinham sido iniciados (professores, 
profissionais universitários, professores em formação) daqueles que eram “de 
fora”, membros da comunidade índia. Um linguagem de “competências”, 
“segmentos”, “módulos” substituia uma linguagem do senso comum sobre as 
prioridades e estratégias da escolarização. A nova linguagem distanciava os 
índios daqueles que administravam o programa, mas, ao mesmo tempo, torna- 
va-os dependentes de experts para interpretarem a experiência escolar. Além 
disso, a diferenciação entre os grupos era produzida por um reconhecimento do 
processo de credenciamento: as pessoas de nível universitário eram chamadas 
de doutores; os profissionais da escola eram tratados de “Senhor” e “Senhora”; 
os representantes índios eram chamados por seus primeiros nomes. 

A “responsabilidade partilhada”? da administração do projeto sustentava 
pressuposições de fundo a respeito do processo educacional escolar. Os profes- 
sores tendiam a ver os índios como preguiçosos, com carência de habilidades e 
iniciativa, e como tendo maus hábitos sociais. O processo de rotulação por parte 
da escola (“problemas de disciplina”, “recuperação”, “aprendiz lento”, e 
“culturalmente desprivilegiado””) tendia a dar sustentação à ideologia escolar. O 
discurso da reforma também redefinia os horizontes culturais da comunidade 
índia americana em termos de categorias de pedagogia que continham uma 
concepção linear de progresso e um modelo de aprendizagem do tipo “déficit”, 
que tem sua origem em visões protestantes de salvação e de trabalho missionário 
(veja Popkewitz & Pitman, 1986). A organização da mudança era vista como 
um procedimento racional que podia ser esboçado em fluxogramas de tempos 
segmentados e de sequências que representavam progresso. Implícita na discus- 
são estava a crença de que o fracasso escolar derivava de uma falta de trabalho 
duro e de uma recusa a aceitar as normas de gratificação adiada e de disciplina 
interna. Ao centrar-se na participação da comunidade em termos de procedimen- 
tos de implementação, o diálogo entre a escola e a comunidade na verdade 
suprimia as implicações da experiência escolar. 
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Havia uma redefinição dos interesses culturais da comunidade índia ameri- 
cana. O currículo de leitura usava o “vocabulário” da comunidade, mas colocado 
num referencial extraído de métodos convencionais de reorganização curricular. 
Projetos de artesanato eram desenvolvidos para explorar a cultura índia e para 
encontrar aspectos que pudessem ser aproveitados no currículo. Assim, elemen- 
tos particulares da cultura da comunidade foram trazidos para a sala de aula, mas 
de uma forma que redefinia a ordem, as prioridades, e os padrões da cultura de 
acordo com as pressuposições da escola. Além disso, o trabalho voluntário de 
professores em formação dentro da comunidade seguia o mesmo padrão, com 
os voluntários trabalhando como treinadores em times esportivos ou como 
auxiliares em centros pós-escolares. As atividades escolares, pensavam os 
professores, ajudariam a levantar o moral e a fibra intelecutal da vida índia e a 
afastar os índios da pronunciada sindrome de pobreza. A comunidade índia era 
pensada como patológica e como necessitando uma reforma em termos dos 
valores brancos dominantes. 

Ironicamente, num programa pensado para fortalecer o poder das comunida- 
des locais, as estratégias para estimular o pluralismo contribuíam para colocar 
interesses e orientações sócio-políticas divergentes sob controle. A pedagogia 
emergente baseava-se no vocabulário relevante às artes e ao artesanato da cultura 
índia americana, mas redefinia essas experiências em termos de uma estrutura 
taxonômica que fazia concepções ocidentais, protestantes, de tempo, espaço e 
hierarquia, parecerem naturais e razoáveis. Além disso, a orientação psicológica 
presente no currículo transformava relações comunais e sociais em sistemas 
individualizadores de aprendizagem que tornavam possível normalizar as con- 
cepções escolares, ao colocar o foco nos comportamentos detalhados de indiví- 
duos que podiam ser mais prontamente observados, supervisionados, e 
disciplinados. 

O contexto social, cultural e político no qual sistemas índios americanos de 
significado são construídos era descontextualizado pelo discurso curricular e 
pela reformulação de uma forma que representava conjuntos de valores e 
relações diferentes daqueles do contexto original. O sistema de classificações 
definia um conjunto de relações que classificava a comunidade como desviante 
e necessitando de correção. 


O discurso da pedagogia: Descontextualização 


e reforma da cultura 


A exposição do Museu de Arte e o projeto do Teacher Corps permitem-nos 
considerar o problema da linguagem, da representação, e da distinção como 
elementos envolvidos em questões de poder. As estruturas pedagógicas existem 
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no interior de um campo social que impõe relações desiguais e uma regulação 
social que nem sempre são o que aparentam à primeira vista ou nas expressões 
públicas sobre propósitos e intenções. A relação entre representação e poder tem 
importantes implicações para os padrões de discurso que são usados na constru- 
ção da educação multicultural. 

Deixem-me colocar este problema da pedagogia e do poder em relação com 
o discurso atual sobre a melhoria do ensino e da formação de professores. Tal 
como ocorre com a exposição do Museu de Arte Moderna e com o projeto do 
Teacher Corps, existe uma tendência a descontextualizar os elementos sociais, 
políticos e culturais das questões escolares, ao se colocar o foco em qualidades 
abstratas e universais do pensamento e da aprendizagem do professor (veja 
Popkewitz, 1988). Modelos de ensino e aprendizagem são colocados como 
habilidades ou atributos particulares de indivíduos e de conhecimento. No 
processo, o problema do ensino é reformulado em termos de conceitos que 
enfatizam um desenvolvimento racional, individualizado e sequencial que vin- 
cula a organização social da escolarização com noções particulares de classe 
média de civilidade, progresso, e salvação. Deixem-me explorar isso um pouco 
mais, pois esta forma de regulação social está profundamente escondida em 
nossas formas aceitas de pensar sobre a prática da escola e de organizá-la. 


Uma visão de “senso comum” da escolarização consiste em pensar na 
pedagogia como um problema de aprendizagem. À preocupação da aprendiza- 
gem, entretanto, é historicamente construída e ligada a problemas do desenvol- 
vimento institucional da educação americana (O'Donnell, 1985). O foco sobre 
os atributos psicológicos da mente surge com os primeiros psicólogos behavio- 
nistas, os quais buscavam relacionar a “aprendizagem com as teorias políticas 
liberais que buscavam definir os deveres, as obrigações, e os direitos dos 
indivíduos, à medida que os ingleses confrontavam a industrialização e o 
desenvolvimento de uma forte burguesia. Em grande parte dos escritos dos 
séculos XVIII e XIX, acredita-se que o indivíduo é proprietário de suas próprias 
capacidades. A sociedade é concebida como sendo constituída de indivíduos 
livres e iguais que ingressam num contrato social, A ordem da sociedade era com 
frequência vista através da metáfora da máquina. Os interesses do individuo 
deviam ser harmonizados com as forças naturais do mercado. O tempo e o espaço 
deveriam se tornar uma unidade que devia ser hierárquica, linear e taxionômica 
(veja Fabian, 1983). 

A linguagem da aprendizagem no currículo atual é extraída das teorias 
econômicas e políticas da Grã-Bretanha dos séculos XVIII e XIX e é remoldada 
como uma forma de proporcionar soluções práticas para a socialização das 
crianças. O conhecimento e as pessoas deveriam ser tratados como “coisas” ou 
mercadorias que seriam manipuladas de uma maneira ordeira e eficiente tal 
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como ocorre no mercado. A lógica é a lógica da máquina, mas transposta para 
a vida social. 

O discurso psicológico da pedagogia como aprendizagem cristaliza esta 
estrutura particular de pensamento através de suas formas linguísticas e a faz 
parecer universal c apropriada para todos. As experiências e a comunicação de 
grupos diferentes são descontextualizadas e reformuladas de acordo com um 
conjunto diferente de regras, obrigações, e valores. Percepções, cognições, e 
interpretações individuais são recodificadas em termos de estágios de aprendi- 
zagem, atributos, ou habilidades de aprendizagem ou rendimento que parecem 
abstratos, objetivos, e “naturais”. A noção de “estágios” supõe uma concepção 
biológica de crescimento como evolução, mas ao mesmo tempo coloca uma 
visão filosófica do conhecimento, que supõe a existência de verdades essenciais 
ou universais sobre o mundo subjazendo a cada estágio. 


Mesmo em nossas noções de “solução de problemas”, encontramos uma 
orientação e disposição particular para com o mundo e suas relações. Boa parte 
da psicologia cognitiva atual supõe que a solução de problemas implica numa 
mediação de símbolos entre as representações do mundo e o conhecedor. O fato 
de que a mediação ocorra em um determinado tempo e espaço não tem conse- 
quência alguma. Mas na verdade, o tempo é definido como consistindo de 
elementos atomizados, lógicos, e sequenciais. Incorpora-se uma visão de pro- 
gresso que se baseia numa concepção da soma das partes que produzem o todo. 
Esta concepção emerge de uma noção protestante particular da sociedade, que 
é vista como baseada em contatos sociais e num individualismo que liga a 
salvação ao esforço pessoal. Relações lineares, categorias taxionômicas, e 
sequências universais, tais como as encontradas em discussões de “solução de 
problemas”, excluem considerações da forma como relações estruturadas de 
classe, gênero, raça, e etnia produzem distinções e diferenciações na sociedade. 


A descontextualização e a reformulação de sistemas culturais estão implíci- 
tas na maior parte das discussões sobre educação multicultural. As distinções 
culturais e sociais de diferentes grupos raciais são expressas como um sistema 
estilizado de checklists e de categorias formais que fazem pensar essa diferença 
como consistindo de ritos universais ao invés de vê-las como construções 
históricas. A cultura negra é transformada em “estilos de aprendizagem”, ou 
aprendizagem do concreto em vez do abstrato. Munidos de checklists de princi- 
pios culturais, os professores devem planejar estratégias para “importantes 
diferenças na forma pela qual as crianças percebem, classificam e avaliam a 
informação e seus modos preferidos de motivação: oral, verbal ou visual” 
(Lynch, 1987, p. 134). 


Com esses princípios de educação multicultural, expressam-se sentimentos 
gerais, por exemplo, de que os professores deveriam aceitar a origem social das 
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crianças, ter uma comunicação aberta, e serem abertos a novas formas de 
pensamento e comportamento, Contudo essas preferências normativas envol- 
vem tecnologias práticas que organizam as práticas em termos de qualidades 
atomizadas e taxionômicas, que dão à educação multicultural uma forma parti- 
cular de pensar sobre o conhecimento, a sociedade, e o indivíduo. A referência 
a uma instrução sequencial, estágios de aprendizagem, ou a níveis de pensamen- 
to cria um sistema de pensamento que parece não ter nenhum contexto, afastando 
o conhecimento de suas fontes. Uma noção particular de tempo e espaço 
taxionômico estabelece relações e diferenças lineares como sendo descontínuas 
e fragmentadas. 

As pressuposições do discurso sobre o multiculturalismo não servem apenas 
para representar o mundo. As práticas discursivas têm o potencial de disciplinar 
o indivíduo em termos de conjuntos implícitos de regras, normas, e relações. 
Com isto quero ressaltar que as práticas pedagógicas, embora expressas através 
das preocupações humanistas mais nobres, também contêm tecnologias práticas 
que dividem as interações sociais em elementos atomizados, os quais tornam o 
indivíduo mais aberto à observação, à supervisão, e ao controle. O indivíduo, 
como Michel Foucault (1973) argumentou, é feito de objetos de exame e de 
regulação. As estratégias de educação disciplinam o “eu” num auto-controle 
que permite que o poder opere através dos indivíduos na medida em que eles 
vigiam seu próprio pensamento e sua própria prática. O indivíduo torna-se 
visível à observação, ao escrutínio, à supervisão, ao controle, enquanto, ao 
mesmo tempo, os arranjos de poder que subjazem às nossas práticas e relações 
se tornam mais invisíveis. 

As relações de poder são mais difíceis de serem discemnidas na medida em 
que o discurso institucional traduz as preocupações políticas em termos de 
problemas científicos, fazendo com que as regulações das questões humanas 
apareçam como independentes de valores e como sendo técnicas por natureza. 
Os pensamentos e comportamentos mais íntimos tornam-se objetos de definição 
cultural, podendo ser medidos e manipulados através das ciências humanas. Ao 
centrar-se nos comportamentos dos professores, ou numa psicologia que não tem 
nenhuma noção explícita de sociedade, não vemos mais os professores ou os 
estudantes como os objetos de preocupação política, mas como recipientes de 
aprendizagem. 

Asestratégias de planejamento curricular deixam de compreender que nossas 
questões são elas próprias parte de um processo histórico; que os dados são 
referidos sempre a um campo social de “teoria” que nos permite situar os 
“dados” e fazer com que os fenômenos adquiram sentido. A assim chamada 
revolução da ciência cognitiva é cla própria uma elaboração e ampliação das 
metodologias behavioristas que deviam supervisionar e controlar o indivíduo 
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sh O”Donnell, 1985). Ela incorpora valores, prioridades, e visões do mundo 

social que são moldadas e modeladas por um discurso que veicula poder. As 
diferenças são transformadas num estilo particular de raciocínio que proporciona 
integração social e sucesso, de acordo com normas que são historicamente 
subordinadas a concepções burguesas, protestantes, de salvação e sucesso terre- 
no. Os dados das percepções, atitudes, e crenças precisam ser continuamente 
vistos numa perspectiva social e cultural. 

Precisamos reconhecer que a questão do poder não diz respeito apenas à 
questão de “quem escolhe”, mas que as distinções e diferenças são estruturadas 
de acordo com padrões de discurso. A escolarização é um elemento essencial na 
produção e reprodução dos campos sociais. Nossas regras de classificação 
curricular sobre cultura são distinções que normalizam e fornecem tecnologias 
que podem disciplinar nossas esperanças, desejos, e anseios. A educação acarreta 
escolher categorias e fazer distinções como par de uma ordenação do campo 
social. Os processos de seleção e omissão privilegiam relações e criam campos 
de poder através da organização do conhecimento. O discurso sobre o conheci- 
mento escolar pode moldar não apenas o que deve ser representado, mas 0 espaço 
no qual articulamos nosso próprio sentido de identidade e estima. 


Conclusões 


O que parecia à primeira vista uma forma de dar dignidade, distinção, e 
espaço público a “outros” foi explorado neste ensaio como tendo momentos 
contraditórios. A exposição do Museu de Arte Modema tinha o objetivo de 
estabelecer uma igualdade entre a arte africana e a arte ocidental, mas a forma 
de apresentação descontextualizava o primitivo e refocalizava a atenção sobre 
categorias e distinções que davam prioridade ao Ocidente. O projeto do Teacher 
Corps mantinha conjuntos de práticas e rituais que definiam um campo social 
no qual a educação multicultural acarretava práticas discursivas que definiam a 
cultura índia americana como patológica e o papel da escola como uma institui- 
ção de imposição moral. 

As regras para construir a pedagogia do multiculturalismo também contêm 
contradições. Ela pode descontextualizar a cultura do “outro” e reformular 
experiências para atender a formas particulares que escondem os imperativos 
morais, políticos e sociais da escolarização. Ao definir o currículo como um 
problema psicológico, conjuntos de valores e regulações sociais são formulados. 
Os conjuntos dinâmicos de elementos que subjazem à construção social da 
cultura são descontextualizados e transformados em uma caracterização aparen- 
temente universal. 
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É na camada do discurso que as questões de controle e colonização são 
fundamentais. À medida que o pensamento, o sentimento, a fala, e o “olhar” dos 
outros e de nós próprios são redefinidos através da pedagogia, os padrões de 
controle não são mais externos, mas se tornam parte da disciplina e do auto-con- 
trole do indivíduo. Tommamo-nos nós próprios a prisão, à medida que as refor- 
mulações são pensadas como sendo naturais ao nosso “eu”. 


Estudar o problema da cultura e do controle permite-nos reordenar nossas 
tarefas no esforço de compreender a questão da cultura na escolarização, sob 
várias formas. Em primeiro lugar, deveríamos dirigir nossa atenção para a forma 
como os rótulos da escolarização não são nem neutros nem desinteressados. Em 
segundo lugar, devemos continuamente dar atenção a relações de poder na 
sociedade que se tornam implícitas em nossas instituições discursivas sobre 
ensino e aprendizagem. Em terceiro lugar, devemos nos colocar na posição de 
não aceitar as categorias e a retórica oficial de nossas instituições públicas, mas 
de transformar as práticas e as linguagens de nossa vida cotidiana num problema 
de investigação. Em quarto lugar, devemos ser levados a entender a tensão entre 
nossas esperanças e desejos por instituições igualitárias e o reconhecimento de 
que nossas esperanças, desejos, e noções de igualdade podem elas próprias ser 
socialmente formadas e contraditórias. As tensões, as lutas, e as contradições 
não significam que deveríamos renunciar ao desafio. Ao invés disso, deveríamos 
reconhecer a necessidade de confiar com ceticismo. 
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Educação, cultura e poder de classe: Basã 
Bernstein e a sociologia da educação neomarxista 


Michael W. Apple 


aldeologia alemã, Marx desenvolve uma de suas mais famosas afirmações. 

Parafraseando, ele diz em essência que “A classe dominante dá às suas 
idéias a forma da universalidade e as representa como as únicas idéias racionais 
universalmente válidas”. * Embora tenha havido intérpretes deste argumento que 
resolveram ver esse processo como uma conspiração consciente, para Marx a 
questão era consideravelmente mais complicada. Para ele, há tendências que são 
geradas a partir das relações de poder, dos conflitos, e das contradições do 
capitalismo. Entre essas tendências está a produção “natural”” de princípios, 
idéias, e categorias que sustentam as relações de classe desiguais daquela 
formação social? Essas idéias estão, entretanto, sob constante ameaça. Elas 
exigem atenção constante, porque o controle hegemônico não está garantido. Por 
causa dos conflitos de classe gerados a partir de mudanças no modo de produção, 
e aí produzindo mudanças, existe sempre a possibilidade de tendências ideoló- 
gicas diferentes que podem subverter as tendências dominantes. 

Em algumas interpretações, esta “subversão” é uma consequência natural. 
Ela simplesmente ocorre da mesma forma que as leis da história determinam (no 
sentido forte daquele termo) a progressão linear de desenvolvimento, do capita- 
lismo para o socialismo e depois para o comunismo. A cultura e a ideologia são 
tão predizíveis quanto as fases da organização econômica. 

Tudo isto se baseia no que pode ser chamado de “tese da automaticidade” 
no âmbito da teoria marxista tradicional. Esta tese supunha que, de alguma 
forma, automaticamente, à medida que as condições piorassem no interior das 
economias capitalistas, a classe operária se revoltaria. Uma vez que os operários 
não tinham nenhum interesse investido na sociedade existente, eles veriam 
através da aparência das ideologias da classe dominante e desenvolveriam uma 
“compreensão verdadeira” das relações de exploração nas quais estavam envol- 
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vidos. A revolução seria inevitável, especialmente nas nações industrializadas, 
com grandes populações proletárias, como a Alemanha, a Inglaterra, a Itália, etc. 

Mas estas preditas revoluções não ocorreram, ou ao menos não ocorreram 
como e onde supostamente deveriam. Entre as principais explicações para esses 
“não-eventos” estão aquelas que vêem o capitalismo não apenas como um 
sistema econômico, mas também como um sistema cultural. O capitalismo 
“penetra” no coração do senso comum de um povo, de forma que ele vê o mundo 
existente como o mundo tout court, como o único mundo possível. O capitalismo 
torna-se hegemônico. Ele cria o que Williams, seguindo Gramsci, chama de 
“cultura dominante efetiva”. Como o próprio Gramsci reconheceu em seus 
argumentos contra o marxismo economicista, a fim de ganhar o consenso 
popular, os grupos dominantes precisam exercer a liderança numa variedade de 
frentes no interior de uma formação social. As lutas e os conflitos culturais não 
são epifenomenais, mas reais e cruciais na batalha pela hegemonia. 

O questionamento da tese da automaticidade tem sido profundo. Ele tem 
levado a uma busca por explicações alternativas. Enquanto antes quase tudo era 
explicado pelo desenvolvimento natural dos conflitos e contradições no nível 
econômico, agora as explicações culturais e ideológicas tornaram-se essen- 
ciais. 

Neste contexto, a fim de compreender as realidades do poder contínuo do 
capitalismo era essencial não se centrar apenas no papel das relações econômicas 
no processo de reprodução. As relações culturais, ideológicas, e políticas torna- 
ram-se também centrais. 

Que instituições exercem um papel importante neste caso? Como o próprio 
Marx reconheceu, a família, o estado, as instituições culturais em torno da 
imprensa e de outros meios de comunicação de massa, mesmo as artes e a 
literatura, tudo precisa ser examinado. O legado marxista pode com frequência 
ter sido reducionista em suas análises dessas coisas, mas é claro que se tem que 
levar a sério as relações e os recursos que estão fora da economia se se quiser 
entender como a dominação funciona. 

Ao longo das últimas três décadas, boa parte da pesquisa mais criativa sobre 
a forma “como a dominação funciona” tem se desenvolvido num conjunto 
específico de instituições — a escola. O currículo (o explícito e o oculto), a 
pedagogia, e as formas de avaliação têm sido todos questionados para verificar 
de que forma “representam” as relações de dominação e de exploração na 
sociedade mais ampla. Poucas pessoas têm contribuido tanto para a discussão 
sobre essas relações quanto Basil Bernstein. Como alguém que tem se esforçado 
ao longo dos últimos vinte anos para compreender essas questões, e agir com 
relação a elas, fico feliz em reconhecer pessoalmente a influência de Bernstein 
sobre meu próprio pensamento a respeito da forma como o “conhecimento 
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oficial”, seja como conteúdo seja como forma, está envolvido na reprodução e 
na subversão das relações de poder. 

Neste artigo vou levantar uma série de questões com relação à posição de 
Bernstein. Mas para que minha intenção não seja mal entendida, devo começar 
com a afirmação ciara e pública de que esta análise de alguns dos pontos fortes 
e dos silêncios na obra de Bernstein não poderia ser feita sem apoiar-se em seus 
ombros. Apenas aqueles cujos argumentos têm sido de tal importância e influên- 
cia sobre nós merecem ser questionados. 

Parte daminha análise da obra de Bernstein terá paralelos com os argumentos 
desenvolvidos pelo pensamento pós-modemista e pós-estruturalista. Isto era de 
se esperar, uma vez que a posição democrática radical e neogramsciana a partir 
da qual escrevo teve como ponto de partida algumas das mesmas intuições que 
levaram âquelas abordagens. Prefiro basear minha própria discussão na posição 
neogramsciana, tanto porque quero fomecer uma análise histórica e crítica 
interna, quanto por causa de meus sentimentos de desconforto para com certos 
aspectos do pós-modemismo, tal como tem sido incorporado no discurso teórico 
em educação. 


O crescimento de variadas posições associadas com o pós-modernismo e o 
pós-estruturalismo é indicativo da transformação de nosso discurso e da nossa 
compreensão da relação entre cultura e poder. A rejeição da confortadora ilusão 
de que pode (e deve) haver uma grande narrativa sob a qual todas as relações de 
dominação podem ser subordinadas, o foco no nível micro como o campo do 
político, a iluminação da complexidade absoluta do nexo poder/conhecimento, 
a ampliação de nossas preocupações políticas para bem além da “santíssima 
trindade” da classe, do gênero e da raça, a idéia do sujeito descentrado em que 
a identidade é não-fixa e também um local de luta política, o foco na política e 
nas práticas do consumo e não apenas da produção — tudo isto tem sido 
importante, embora não inteiramente sem os seus problemas, para dizer o 
mínimo. 


Com o crescimento da literatura pós-moderna no âmbito dos estudos educa- 
cionais críticos, entretanto, tendemos a nos afastar demasiado rapidamente de 
tradições que continuam plenas de vitalidade e que nos fomecem insights 
importantes sobre a natureza do currículo e da pedagogia que dominam as 
escolas. O trabalho de Bernstein é um caso exemplar. Desde o final dos anos 
sessenta até hoje, ele tem tratado da complexidade que existe em torno das 
relações de classe no nível micro da política e da prática educacional e da forma 
como elas estabelecem limites sobre aquilo que é possível fazer nas escolas. Em 
seu trabalho mais recente, Bernstein tem chamado a atenção para a natureza 
crucial do discurso e da construção da identidade, bem antes da popularidade da 
recente voga dos trabalhos pós-modernos e pós-estruturais. Além disso, seu foco 
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recente nas relações de poder no nível cultural e no estado, relações que são 
específicas da própria educação e que não podem ser reduzidas a mero reflexo 
de “determinações externas”, aproxima-se muito do melhor Foucault. Final- 
mente, o projeto de Bernstein — um projeto que eu compartilho — é o da 
integração de tradições diversas e complementares (algumas vezes até mesmo 
interagindo criativamente numa tensão mútua) entre si, de forma que possamos 
entender melhor as relações de dominação e subordinação predominantes hoje 
nas escolas, assim como agir melhor sobre elas. 

Bernstein começou, como eu farei aqui, pensando sobre a natureza da relação 
entre cultura e poder. Para ele, isto envolve as conexões entre escolas, economia, 
e culturas de classe e suas práticas. Este ponto de partida é importante. 


O simples fato de que a-classe não explica tudo pode ser usado como uma 
desculpa para ignorar seu poder. Isto constituiria um erro sério. A classe é, 
naturalmente, tanto um construto analítico quanto um conjunto de relações que 
tem existência fora de nossa mente. Assim, devemos ser bastante cautelosos em 
relação a quando e como ela é usada. Mesmo considerando-se isto, entretanto, 
seria errado supor que, uma vez que muitas pessoas não se identificam ou agem 
de acordo com aquilo que poderíamos esperar a partir das teorias que vinculam 
identidade e ideologia com posição de classe, a classe tenha se evaporado. O 
capitalismo ainda existe como uma força estruturadora massiva. As pessoas 
podem não pensar e agir de acordo com as formas preditas pelas teorias 
essencialistas de classe, mas isto não significa que suas posições “objetivas” 
nas divisões do trabalho ao longo de eixos raciais, sexuais e de classe tenham 
sido radicalmente alteradas, nem significa que as relações de produção (tanto 
econômicas quanto culturais, uma vez que a forma como pensamos sobre essas 
duas relações podem ser diferentes) possam ser ignoradas, se pensamos sobre 
elas de forma não-essencialista. 

Digo isto tudo por causa de uma série de riscos muito reais que existem 
atualmente nos estudos educacionais. Um deles é nossa perda de memória 
coletiva. Embora haja atualmente uma grande e necessária vitalidade em termos 
de teoria, a pesquisa educacional crítica tem sido com frequência orientada por 
modismos. Ela vai de teoria em teoria rapidamente, com frequência supondo que 
quanto mais alguma coisa for difícil de se entender ou quanto mais estiver 
baseada na teoria cultural européia (de preferência francesa), tanto melhor será. 
A rapidez de seu movimento tem o efeito de negar ganhos já obtidos em outras 
tradições ou de envolver esses ganhos numa nova roupagem. Ao fazer isto, e 
este é meu segundo argumento, isolamo-nos de alguns dos trabalhos mais 
criativos e que continuam a ter coisas cruciais a nos dizer, especialmente se 
estamos interessados no que acontece nas escolas e não apenas na produção de 
elegantes meta-teorias (algumas das quais são necessárias, naturalmente). 
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Este é certamente o caso de Basil Bernstein. O fato de que ele continua a 
estimular uma nova geração de estudos empíricos e históricos sobre a natureza 
e as transformações no currículo e na pedagogia em muitos países torna isto 
claro. 

Comecei este artigo de forma histórica e, em parte, de forma autobiográfica, 
a partir do interior do desenvolvimento da posição neomarxista nos Estados 
Unidos. Como observarão, minha discussão de Bernstein envolverá na verdade 
uma crítica imanente de partes consideráveis desta tradição a partir de seu 
interior. O próprio Bernstein tem tido uma relação complexa com esta tradição, 
uma vez que ele tem estado ao mesmo tempo dentro e fora dela. Esta é uma das 
razões pelas quais seu trabalho continua a estimular um debate considerável. 


Reprodução cultural e educação 


Durante os anos em que estive escrevendo Ideologia e Currículo? enfrentei 
uma série de problemas conceituais difíceis. Entre os mais prementes estava a 
forma como deveriamos desenvolver a relação entre poder desigual e aquilo que 
conta como conhecimento legítimo em termos específicos, não em termos gerais. 
Isto é, uma vez que tivéssemos reconhecido que existe uma conexão entre o que 
é ensinado nas escolas e a “sociedade mais ampla”, a tarefa era saber quais são 
estas conexões determinadas e como elas realmente funcionam na vida cotidiana 
das escolas. !º 

Tinha-se tornado claro para mim que o foco no currículo oculto das relações 
sociais nas escolas captava apenas uma parte do que as escolas realizavam 
ideologicamente. Talvez porque eu tivesse sido treinado como um trabalhador 
do currículo, não apenas como um sociólogo, eu era sensível a uma outra 
problemática, aquela que diz respeito ao corpo formal de conhecimento escolar. 

Ler Class, codes and control, volume III"! foi de grande importância para 
mim. Certamente eu tinha uma série de reservas tanto com relação à sua 
abordagem geral quanto a suas tendências abertamente durkheimianas, algumas 
das quais expressei num ensaio crítico que escrevi juntamente com Philip 
Wexler.!2 Contudo, eu estava também impressionado por muitas das afirmações 
provocadoras e iluminadoras feitas naquele livro. Estava claro para muitos de 
nós que aquilo representava uma das tentativas mais disciplinadas e mais sérias 
para descrever o terreno no qual a reproducão cultural ocorria. 

Alguns membros da comunidade educacional crítica nos Estados Unidos 
responderam positivamente a algo mais que caracterizava o trabalho de Bems- 
tein. Bernstein não pertence a nenhuma igreja, de forma que ele estava pouco 
preocupado com heresias. A ortodoxia era parte do problema, não da solução. 
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Assim, tal como Pierre Bourdieu, Basil Bernstein continuou elaborando 
criticamente sua análise, através de um envolvimento criativo com uma série de 
tendências na sociologia clássica. Ele teceu uma malha complexa com fios que 
vêm de uma preocupação durkheimiana com as origens e funções sociais de 
formas simbólicas, classificações, e representações e, em parte, de uma preocu- 
pação marxiana com as formas pelas quais o poder reproduz a si mesmo através 
de relações de classe. Naturalmente estas não são as únicas influências. 
Bernstein é um mestre em integrar perspectivas diversas. Entretanto, está claro 
que estas duas — uma representando o mundo do símbolo e do significado, a 
outra o mundo do poder desigual de classe — exercem papéis importantes no 
drama montado por Bernstein. 

Qual é a problemática de Bernstein? Olhando para trás, está claro que existe 
uma coerência que se pode perder de vista se não se focaliza sua obra na 
totalidade. Tanto o trabalho sócio-lingúístico quanto a análise social dos curri- 
culos, da pedagogia, e da avaliação estão claramente envolvidos naquilo que se 
constitui num ambicioso projeto. 


Pode-se dizer que o projeto constitui-se numa tentativa contínua para compreen- 
der alguma coisa a respeito das regras, das práticas, e das agências que regulam 
a criação, a distribuição, a reprodução legítima e a mudança de consciência por 
meio de princípios de comunicação através dos quais uma dada distribuição de 
poder e de categorias culturais dominantes é legitimada e reproduzida. Em suma, 
uma tentativa para compreender a natureza do controle simbólico." 


Assim, a tarefa consistia em elaborar um “teoria de médio alcance” que 
integrasse osníveis micro e macro. Para dizer o mínimo, tratava-se de um projeto 
tão estimulante quanto arriscado. 


Não precisamos concordar com todas as proposições específicas que faz 
Bemstein — como observei antes, eu mesmo tenho discordâncias quanto a 
aspectos específicos de ambas as linhas de seu trabalho — para apreciar a 
persistência e o poder que ele traz âquela que está entre as questões mais cruciais 
que devemos fazer a respeito do processo de escolarização. 

Dada a extensão de sua obra e a gama de tópicos sobre os quais ele trabalhou, 
terei que escolher aqui apenas um conjunto limitado de problemas que estão 
relacionados com questões organizadoras tratadas no interior das tradições 
marxista e neomarxista. Digo “tradições”, no plural, porque é importante 
reconhecer a heterogeneidade desses movimentos. Posso falar apenas sobre 
algumas das múltiplas interpretações daquilo que constitui realmente o conteúdo 
central da teorização marxista e neomarxista. Portanto, este artigo não pode ser 
mais que uma leitura seletiva de aspectos seletivos da obra de Bernstein, 
utilizando as lentes seletivas de parte de um conjunto mais amplo de tradições. 
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A fim de compreender suas contribuições específicas, é importante que 
focalizemos o contexto do debate no qual elas se inserem. Centrarei minha 
discussão principalmente nos Estados Unidos, tomando como ponto de partide 
o provocativo — mas altamente problemático — livro de Bowles e Gintis, 
Schooling in capitalist America 


A problemática de Bowles e Gintis era, em essência, dupla: compreender o 
papel da escola na reprodução da divisão social do trabalho e explicar por que é 
que as pessoas aceitam esse processo de seleção e classificação. A primeira está 
relacionada a questões de reprodução econômica; a segunda diz respeito à 
reprodução cultural. A primeira quer saber como as pessoas preenchem os 
“espaços vazios"” na estrutura de classe, a segunda é uma tentativa para com- 
preender como a consciência social é formada. Estas questões levaram a respos- 
tas que enfatizavam a reprodução através da correspondência. Estavam bascadas 
numa teoria de estruturas homólogas, nas quais as normas e valores de um 
conjunto de instituições (as escolas) espelhavam — de uma forma relativamente 
direta e não-contraditória — aquelas normas e valores “exigidos” em outro 
conjunto de instituições (o mercado de trabalho assalariado). Apenas o currículo 
oculto era importante nessa explicação. O corpo formal de conhecimento escolar 
era considerado irrelevante. 


Esta posição tem sido repetidamente criticada desde o início, como sabe- 
mos.!é Algumas das razões residem naquilo que o próprio Bernstein reconheceu: 
a necesssidade de uma teoria mais complexa da cultura, de uma descrição mais 
elaborada dos atores de classe, e um reconhecimento da autonomia relativa das 
diferentes esferas da sociedade. 


Para Bernstein, mesmo antes de o trabalho de Bowles e Gintis ficar ampla- 
mente conhecido, colocar o foco apenas no conteúdo das relações sociais 
diferenciais que se passam nas escolas simplificava radicalmente os processos 
pelos quais se dá a reprodução cultural das relações de classe. Sem ums 
compreensão da organização do corpo formal do conhecimento escolar, sem uma 
compreensão dos princípios reguladores que subjazem à pedagogia, sem ums 
apreciação mais completa de como o simbólico realmente funciona nas escolas, 
não podemos compreender as formas fundamentais pelas quais a classe opera 
em contextos educacionais. 


Naturalmente, a classe não estava tão evidenciada no seu trabalho inicial 
sobre os rituais e as ordens instrumentais e expressivas da escola, emboru 
exercesse um papel-chave em sua — com frequência criticada — pesquiss 
sócio-linglística.!” Entretanto, dada a importância crescente das relações de 
classe sob o capitalismo, no seu trabalho posterior, devo gastar uma parte 
considerável da minha discussão em torno desta questão. 
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Classe e cultura 


Para Bernstein, a questão da relação entre classe e cultura diz respeito à 
distribuição de poder e à forma como isto se reflete nos princípios de controle 
entre grupos sociais. Estes princípios são eles próprios “efetivados na criação, 
distribuição, reprodução, e legitimação de valores físicos e simbólicos que têm 
sua fonte na divisão social do trabalho” É Na compreensão dos processos pelos 
quais as classes se reproduzem culturalmente, a tarefa é mostrar “como a 
regulação de classe da distribuição de poder e dos princípios de controle gera, 
distribui, reproduz, e legitima os princípios dominantes e dominados que regu- 
lam a relação dentro e entre grupos sociais e, assim, formas de consciência”. 1º 

Em essência, em termos mais tradicionais, estas são as questões: Que é 
ideologia? Como funciona? Que ela faz às pessoas? Em palavras que ecoam uma 
influência althusseriana, assim como a emergência do trabalho semiótico e 
pós-estruturalista, Bernstein responde estas questões da seguinte forma: 


O que estamos perguntando aqui é como a distribuição de poder e os princípios 
de controle são transformados, ao nível do sujeito, em diferentes princípios de 
organização, opostamenre relacionados, de forma tal que tanto posicionam 
sujeitos quanto criam a possibilidade de mudança nesse posicionamento. A 
resposta ampla dada por esta tese é que as relações de classe geram, distribuem, 
reproduzem, e legitimam formas diferentes de comunicação, que transmitem 
códigos dominantes e dominados, e que os sujeitos são diferencialmente posi- 
cionados por zsses códigos no processo de adquiri-lo. “Posicionamento " é 
usado aqui para se referir ao estabelecimento de uma relação especifica com 
outros sujeitos e à criação de relações específicas dentro dos sujeitos. Em geral, 
deste ponto de vista, os códigos são dispositivos de posicionamento culturalmen- 
te determinados. Mais especificamente, códigos regulados pela classe posicio- 
nam os sujeitos com respeito a formas dominantes e dominadas de comunicação 
e às relações entre elas. A ideologia é constituída através desse posicionamento 
e nesse posicionamento... [A ideologia] é inerente aos modos de relação e os 
regula. A ideologia não é tanto um conteúdo quanto um modo de relação para 
a efetivação de contextos. 


Por um lado, como está claro na citação acima, Bernstein tem sido visto como 
alguém que devotou grande parte de sua energia à dinâmica sócio-lingúística de 
formas de comunicação bascadas na classe, focalizando em grande parte formas 
linghiísticas da classe operária.? ! Entretanto, por outro lado, uma parte conside- 
rável de seu trabalho — a parte que tem sido mais influente sobre a sociologia 
da educação de tendência marxista — concede muito menos atenção à classe 
operária. Em vez disso, ele tem enfatizado o papel crucial que outros atores de 
classe exercem no processo de reprodução cultural das relações de classe na 
escola e na sociedade mais ampla. 
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O foco primário de Bernstein, no âmbito daquilo que veio a se chamar de 
sociologia do currículo, 2? não se dirige exatamente para aquelas classes que têm 
feito parte da oposição binária descrita pela maioria das análises tradicionais de 
classe — trabalho e capital. Em vez disso, ele está mais interessado, na maior 
parte de seu trabalho, na classe média. Aqui ele se alinha ao lado de um número 
considerável de investigadores que têm examinado criticamente os pressupostos 
e o poder empírico de alguns dos paradigmas mais mecanicistas da análise de 
classe, considerando-os insatisfatórios. Uma de suas contribuições mais dura- 
douras consiste em ter sugerido que se utilize uma gama mais ampla de atores 
de classe, se quisermos explicar como a reprodução cultural opera. 

Não é mais aceito, em geral, que um modelo polarizado em torno de duas 
classes seja, de alguma maneira, suficiente para apreender a complexidade da 
estrutura de classe no interior do capitalismo?” Em particular, estes modelos 
binários — classe operária/classe dominante — negligenciam o papel crucial 
exercido pelos estratos médios numa formação social cada vez mais organizada 
em torno de indústrias baseadas na informação e na importância do que chamei, 
em outro local, de conhecimento técnico/administrativo. 


Entretanto, embora os estratos médios — quer seja a chamada classe média 
profissional, ou a nova pequena-burguesia, ou aqueles situados em localizações 
contraditórias de classe ou, mais geral e simplesmente, a classe média?” — 
tenham um papel importante na economia, no estado, enas instituições culturais, 
seria demasiadamente reducionista vê-los como homogêneos. É este sentido 
mesmo de diferença no interior da classe média que dá ao trabalho de Bernstein 
parte de seu poder analítico. Ele corretamente reconhece que o conhecimento e 
os símbolos — como mercadorias e como estando envolvidos num conjunto de 
práticas sociais que estão organizadas em torno do capital econômico e cultural 
e de padrões de mobilidade de atores identificáveis de classe — são elementos 
cruciais. 

Nas palavras de Bemstein, seu trabalho mais recente sobre a classe média 
criou uma forma de análise: 


que distingue entre frações de classe que controlam os princípios altamente 
especializados de comunicação que são diretamente aplicados aos meios, con- 
textos e possibilidades dos recursos físicos, e frações de classe que controlam 
princípios altamente especializados de comunicação que são diretamente apli- 
cados aos meios, contextos, e possibilidades de recursos discursivos. Esta 
distinção deu origem ao conceito de divisão social do trabalho do controle 
simbólico, de suas agências e agentes especializados. Os agentes dominantes de 
controle simbólico, como agentes dominantes de produção, podem funcionar no 
campo do controle simbólico, no campo cultural, ou no campo econômico. 
Levanta-se a hipótese de que a orientação ideológica, os interesses, e os modos 
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de reprodução cultural estão relacionados às funções dos agentes (controle 
simbólico ou produção), localização no campo, e posição hierárquica. 


Focalizar a classe média, dividida por suas variadas posições na divisão 
social do trabalho e cada fração com suas orientações “ideológicas” centrais que 
estruturam suas visões educacionais, é de grande utilidade neste caso. Lutas em 
relação ao currículo escolar e sua pedadogia são realmente lutas entre duas 
frações da classe média, uma que apóia a pedagogia “visível” (em essência, 
centrada na matéria e estreitamente controlada) e outra que apóia a pedagogia 
“invisível” (em essência, centrada na criança e mais frouxamente controlada). 
Um insight essencial é que as classes que dominam no aparato econômico não 
precisam ser as mesmas que dominam em alguns dos aparatos culturais da 
sociedade. Quando adicionado ao reconhecimento de que as relações e os 
recursos ideológicos e discursivos dessas frações de classe podem diferir em 
formas importantes, dependendo de sua posição na divisão mais ampla do 
trabalho, isto fomece uma abordagem mais sutil da forma como a reprodução 
cultural age nas escolas. 

Desta forma, Bemstein permite-nos ver a classe como uma categoria cultural 
e não apenas econômica. No processo, ele nos apresenta uma descrição das 
frações de classe agindo não apenas no interior da economia mas também nas 
instituições políticas e culturais. Estas ações não são facilmente redutíveis às 
necessidades e interesses do capital, nem são mecanicamente determinadas pela 
economia. Isto tem implicações tanto positivas quanto negativas para as teorias 
marxistas sobre a classe. 

Juntamente com Szelenyi, Gouldner, e Ehrenreich, Bernstein localiza as 
classes médias não em relação ao processo de exploração — um elemento-chave 
na maioria das explicações marxistas — mas em termos de sua relação com a 
produção e reprodução cultural 28 Não quero dar a entender que isto é necessa- 
riamente errado. Na verdade, mesmo pessoas como Erik Olin Wright, um dos 
importantes autores a fazer uma tentativa de basear expressamente a análise de 
classe em relações de exploração e não em relações de autoridade, reconhece 
que uma reconstrução do conceito marxista de classe baseado na produção 
cultural pode ser necessária para certas classes. Em vez disso, minha ênfase é 
no sentido de que reconheçamos que Bemstein combina uma série de abordagens 
em sua análise da estrutura de classes. Na sua determinação do “alto” e do 
“baixo”, ele baseia suas proposições em sua relação com a produção material. 
Em sua análise do “meio”, seu aparato teórico baseia-se mais na reprodução 
cultural. 

Uma leitura mais complexa, entretanto, é possível neste caso, uma leitura 
que pode fazer com que a abordagem de Bemstein pareça mais coerente. 
Devemos lembrar que seu foco primário é consistentemente a (reJprodução 
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cultural. Para ele, “as relações de classe constituem desigualdades na distribui- 
ção de poder entre grupos sociais, que são efetivadas na criação, organização, 
distribuição, legitimação e reprodução de valores materiais e simbólicos deriva- 
dos da divisão social do trabalho”? A categoria central de análise é poder e a 
preocupação principal é como as relações sociais constituem relações de poder. 
Claramente, isto não está limitado à compreensão marxista tradicional. 

James Ladwig, por exemplo, argumenta que para Bemstein a distinção entre 
“coisas” materiais e simbólicas é apenas em parte uma conveniência analítica. 
Todas as relações sociais — quando vistas como Bernstein quer que elas sejam 
vistas, como culturais — estão conectadas tanto a “coisas” simbólicas quanto 
a “coisas” materiais. “O que difere entre as classes é o “objeto” do controle ou 
a “base” das relações de poder” 31 

Como diz Ladwig: 


Em contextos capitalistas (que nesta visão são historicamente contingentes), 
Bernstein acha que o “alto” e o “baixo” são definidos por seu controle sobre 
coisas “materiais”. Aqui o objeto de seu controle é visto como material — mas 
o status dado às coisas materiais, sua primazia, se quisermos, é simplesmente 
um fato cultural historicamente contingente. Portanto, não existe nada mágico 
com respeito à “primazia” das relações com a produção material (o capital 
material não é de alguma forma inerentemente mais importante que qualquer 
outro capital...). Reconhecer aqui que... Bernstein está mais provavelmente 
aceitando a rejeição explícita que faz Durkheim da divisão entre forças materiais 
e ideológicas. Aqui a divisão social do trabalho é entendida como tendo uma 
base cultural. Outra vez, não existe nenhum status magicamente superior dado 
às coisas “materiais”. [A divisão entre material e simbólico] não representa 
distinções ontológicas, metafisicas, ou epistemológicas... [Em vez disso], as 
distinções feitas são distinções que descrevem práticas sociais diferentes. 


Tenho alguma simpatia para com esta interpretação, uma vez que aponta para 
o interesse de Bernstein em “mapear” a natureza de classe tanto do campo da 
produção quanto do campo do controle simbólico como áreas paralelas da vida 
social que têm algum grau de indeterminação mútua? Esta é uma das áreas mais 
complexas da análise de Bernstein, uma área que tem se mostrado difícil de 
decifrar. Se isto é indicativo de uma flexibilidade necessária ou se constitui uma 
incoerência teórica pode apenas ser determinado por uma especificação mais 
rigorosa da forma como as relações de classe devem ser determinadas em sua 
teoria. Pessoalmente continuo mantendo a perspectiva otimista de que sua 
análise fornece alguns insights importantes sobre a forma como podemos pensar 
culturalmente a respeito da estrutura de classe. 
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Formação de classe 


Esses possíveis ganhos em nossa capacidade de vislumbrar as funções « os 
locais de uma gama mais ampla de atores de classe são acompanhados, entre- 
tanto, por uma série de riscos. Apesar de todos os seus insights, o conceito de 
classe, na maior parte da obra de Bernstein, continua relativamente opaco. Como 
as classes foram formadas, como as capacidades de classe realmente foram 
colocadas em ação, como as relações de classe mudaram ao longo do tempo, e 
tal como David Hogan nos faz recordar, como a consciência de classe foi em 
parte criada em lutas relacionadas à escola,** tudo isto não está claro em sua 
análise. Este último ponto é bastante expressivo uma vez que as classes não 
existem simplesmente. Elas são formadas. Usando uma terminologia mais 
antiga, podemos dizer que elas se tornam classes “para” si, não apenas “em” 
si, através de conflitos em torno de relações e instituições econômicas, políticas, 
e culturais, Deixem-me dizer algo mais a este respeito. 

Por causa de suas tendências estruturais, Bernstein foi capaz de ver as classes, 
de forma geral, como um conjunto de posições na economia, no estado, ou nas 
instituições culturais. Isto tem grandes vantagens. Entretanto, não nos permite 
ver a classe como um projeto, como uma expressão cultural e política criativa * 

Podemos entender isto melhor se olhamos para aquilo que parece ser uma 
simples distinção, aquela entre estrutura de classe e formação de classe. A 
estrutura de classe refere-se à organização das relações sociais nas quais as 
pessoas entram e que, no nível mais alto de generalidade, “determinam” seus 
interesses de classe.” Diferentemente da estrutura de classe, a formação de 
classe não é uma estrutura de lugares vazios. Ela refere-se aos “coletivos 
organizados” dentro desta estrutura. Não é determinada pela estrutura de classe, 
mas é historicamente variável e contingente. “Coletividades baseadas na classe 
podem ser organizadas, desorganizadas ou reorganizadas no interior de uma dada 
estrutura de classe” 27 A formação desses grupos, suas interações e coerência e 
poder internos, estão relacionados à segmentação do mercado de trabalho, à 
sindicalização, à formação de partidos, às práticas legais e governamentais, ao 
desenvolvimento de movimentos sociais, às relações históricas entre antagonis- 
mos, alianças, e lutas de classe, raça e gênero, e assim por diante. 

Estes são pontos importantes, uma vez que põem em xeque uma série de 
pressupostos que subjazem a algumas abordagens estruturalistas na sociologia 
da educação. Ao rejeitar a noção de que basta entendermos a natureza da 
estrutura de classes para se deduzir automaticamente como a formação de classe 
funciona, argumenta-se em favor de uma visão mais sutil. Esta visão se baseia 
na compreensão de que “o processo de formação de classe é decididamente 
moldado por uma variedade de mecanismos institucionais que são eles próprios 
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“relativamente autônomos” em relação à estrutura da classe e que determinam 
as formas pelas quais as estruturas de classe são traduzidas em ações coletivas 
com ideologias e estratégias específicas”. Esta é uma abordagem decididamente 
menos reducionista, uma abordagem que ressalta como as classes se formam, 
mudam, moldam e são moldadas por uma variedade de forças sociais. As classes 
e a formação de classe não aparecem “automaticamente”, com atributos cultu- 
rais e ideológicos particulares, simplesmente porque são despejadas por um 
modo de produção à medida que ele muda ao longo do tempo. A formação de 
classe não é simplesmente um resultado “natural” das mudanças na divisão 
social do trabalho. Se não tivermos uma teoria mais coerente das forças institu- 
cionais que possibilitam a ação coletiva e as transformações discursivas e 
materiais, só nos restará outra vez uma versão de algo parecido com a tese da 
automaticidade. 

Acredito que a posição de Bernstein possa explicar alguns aspectos da 
formação de classe,a partir da incorporação que ele faz, a seu trabalho mais 
recente,*º de conceitos como voz coletiva e de oposição. Mas em geral esta 
continua sendo apenas uma possibilidade conceitual, não uma descrição plena- 
mente desenvolvida e ainda essencialista em pontos cruciais. 

Isto tem um efeito na limitação de sua compreensão da criatividade que está 
no centro de formas e processos culturais. As inversões culturais — aquilo que 
Bakhtin chama de “camaval”,*! a constante lucidez do jogo da cultura — 
tendem a ser desenfatizadas. A reprodução dos significados e das relações 
organizadoras continua sendo o foco-chave. Isto pode-se constituir num ponto 
forte, não num ponto fraco, uma vez que Bernstein assume uma posição que não 
é nada romântica a respeito do poder e controle de classe. Entretanto, apesar de 
todo o seu insight, parece que está faltando alguma coisa. 

Como Paul Willis, tal como Bernstein, nos faz lembrar, a construção do 
significado não é um ato apenas individual, mas um ato profundamente social, 
estruturado pela localização e pela situação. Entretanto, as localizações e as 
situações não são entendidas apenas como determinações. Elas são também, e 
profundamente, “relações e recursos a serem descobertos, explorados, e expe- 
rienciados”. Como diz Willis, o pertencimento à raça, à classe, ao gênero, às 
classes de idade não é simplesmente aprendido. Ele é vivido e experienciado. 
Isto ocorre nem que seja apenas como reação aos opressivos limites da ordem e 
do poder estabelecidos. *? 

Esta compreensão do “viver e experienciar” está de certa forma faltando em 
Bemstein. Os movimentos sociais coletivos também estão ausentes. Embora a 
possibilidade dessa atividade organizada (e talvez desorganizada) esteja embu- 
tida em seu aparato conceitual, neste caso também ela está lá apenas como uma 
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possibilidade conceitual. Voltarei em seguida à questão dos movimentos sociais 
e da sua capacidade de rearticulação de ideologias de classe de diferentes formas. 

As questões em torno da formação de classe que discuti nesta seção, embora 
importantes, na realidade não esgotam as questões que podem ser levantadas a 
este respeito. Como sugeri antes, a classe mesma — seu significado, como se 
pode especificá-la, etc., — permanece, na verdade, relativamente pouco desen- 
volvida no trabalho de Bernstein. Em se tratando de um conceito tão central, a 
forma como se determina a localização de classe fica bastante opaca. Existem 
provocativas sugestões a respeito de onde as pessoas trabalham e com que coisas 
elas trabalham — especialmente com relação a frações da classe média. Mas não 
passam disso — de sugestões. Esta é uma ausência crucial, uma vez que grande 
parte do trabalho de Bernstein, em particular seus argumentos imensamente 
interessantes sobre as diferentes modalidades de controle e diferentes processos 
de reprodução cultural das relações de classe, sustenta-se ou não dependendo de 
como se conceitua classe. No mínimo, o leitor que quisesse testar a teoria de 
Bernstein teria que mergulhar na literatura mais atual sobre a forma como a 
classe é constituída.? Este não é um ponto trivial. Necessitamos de uma teoria 
coerente sobre relações de classe — como elas surgem e mudam, como são 
realmente as fronteiras das divisões de classe, como as classes diferem de grupos 
ocupacionais e de status! — para verificar se estamos falando de classes de 
forma acurada, pars começo de conversa. 

No atual estágio do trabalho de Bernstein, entretanto, ao combinar tradições 
durkheimianas e marxistas, a classe como o motor da história permanece em 
geraluma “caixa-preta” é chamada divisão social do trabalho (embora a questão 
daquilo que deve ser incluído e excluído nesta esfera, à parte do lugar onde se 
trabalha e alguma necessidade de controlar a produção de conhecimento, per- 
maneça obscura, assim como seu status como uma possível metáfora para a 
economia inteira). Para ele, à medida que ocorrem transformações no modo de 
produção, este processo “automaticamente” gera novas classes e frações de 
classe com culturas identificáveis vinculadas diretamente a suas experiências de 
trabalho assalariado. A ausência das questões relativas às relações de gênero — 
que se deve ao fato de ele tratar apenas do trabalho assalariado — é bastante 
expressiva neste caso. Apresso-me em acrescentar, entretanto, que o trabalho 
de Bemstein foi muito importante no desenvolvimento de uma sociologia da 
educação especificamente feminista em uma série de países,” e o gênero — 
como uma construção social e um local de subjetividade contestada — passou 
a exercer um papel mais amplo à medida que seu trabalho se desenvolveu. 
Continua ainda pouco claro, entretanto, como isto se relaciona com a esfera 
econômica e suas transformações. 
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Entretanto, questões de gênero à parte, por enquanto, nada há de automático 
quanto à divisão social do trabalho. Ela não é simplesmente um “resultado 
natural” da economia, mas de conflitos sérios que moldam e remoldam constan- 
temente o ambiente em que ocorre. Da mesma forma, não existe nada automático 
a respeito de culturas de classe, especialmente em países, como os Estados 
Unidos, nos quais a própria classe tem sido construída também em torno de 
tradições raciais e étnicas (para não falar de gênero) ** Elas também são 
interativamente formadas a partir dos conflitos e das relações hegemônicas e 
contra-hegemônicas em tomo do corpo e do significado que organizam e 
desorganizam nossas vidas cotidianas. 


Os conflitos de classe não estão de forma alguma ausentes em Bernstein. 
Entretanto, o mais crucial para ele é o conflito entre frações da classe média — 
entre a velha e a nova. Mesmo aqui, entretanto, estas classes são curiosamente 
descorponificadas. Elas são sombras, fantasmas, que não são nunca vistas em 
ação. Só seus efeitos são evidentes: na transformação do currículo, de um 
currículo fortemente classificado e fortemente enquadrado (visível), por exem- 
plo, para um currículo fracamente classificado e fracamente enquadrado (invi- 
sível).”” Fica curiosamente pouco claro como estas transformações são 
efetuadas: através do uso de quais recursos e de quais relações de poder no 
interior do estado e da sociedade civil? 


Para que eu não seja visto como exageradamente crítico quanto a isto, 
entretanto, deixem-me reafirmar aquilo que vejo como sendo a contribuição de 
Bernstein para uma teoria das relações de classe em educação — uma contnibui- 
ção que eu avalio como muito importante a minha proposta para fortalecê-la. 
çar a pensar como podemos desenvolver uma teoria da localização de classe 
baseada no controle, nos códigos, nas modalidades culturais e no poder. É preciso 
ainda realizar um grande esforço, entretanto, para verificar se é possível construir 
uma teoria mais elaborada sobre o significado real da classe nesses termos. O 
conceito-chave em todo o seu trabalho e em grande parte daqueles que, como eu 
próprio, têm sido fortemente influenciados por ele, é classe. A menos que nos 
tornemos mais rigorosos e críticos no uso que dele fazemos, nosso trabalho 
permanecerá simplesmente num nível esquemático. 


Pode ser, por exemplo, que — dada a problemática culturalista de Bernstein 
e a nossa — em vez de um conceito posicional de classe, precisemos de um 
conceito baseado na trajetória.” Assim, por exemplo, a forma como a classe 
opera é diferente segundo se trate do caso uma pessoa da “classe média baixa” 
que “sabe” que tem uma probabilidade maior de mobilidade ascendente ou do 
caso de uma pessoa que compreende que numa economia industrial castigada 
pela crise ela enfrenta uma grande probabilidade de mobilidade descendente. 
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Isto pode não afetar o núcleo básico dos códigos culturais de classe delimi- 
tados por Bernstein. Estes podem estar relativamente imunes às compreensões 
alteradas de temporalidade. No mínimo, entretanto, isto deve permanecer uma 
questão aberta, uma vez que aponta para a importância absoluta de mudanças 
econômicas duradouras sobre algumas das suposições que organizam nossas 
vidas. Resta saber se esta mudança se relaciona apenas com o conteúdo de nosso 
senso comum (no qual Bernstein está menos interessado) ou com a forma ou 
princípios de organizá-la (nos quais Bernstein está decididamente interessado). 


Reconsiderando as ideologias de classe média 


Dados estes pontos sobre a importância de sermos cautelosos quanto aos 
argumentos essencialistas sobre classe e de vermos a classe como um processo 
ativo e formativo, retornemos à classe média e à forma pela qual estas frações 
da classe média se reproduzem culturalmente através da escola. 

Como Bemstein nos faz recordar, o fato de que existe uma distribuição 
desigual de poder não significa que ele é reproduzido ao nível da sala de aula 
através de uma única forma. Como ele diz: 


A proposição fundamental é que a mesma distribuição de poder pode ser 
reproduzida por modalidades aparentemente opostas de controle. Não existe 
uma correspondência um-a-um entre uma dada distribuição de poder e a 
modalidade de controle através do qual ela é efetivada... As práticas [pedagó- 
gicas] são transmissores culturais da distribuição de poder. Embora as pedago- 
gias visíveis e invisíveis sejam tipos aparentemente opostos, ... ambas carregam 
pressupostos de classe social. Entretanto, esses pressupostos de classe social 
variam com o tipo pedagógico. Os pressupostos de classe das pedagogias visíveis 
são diferentes dos pressupostos de classe das pedagogias invisíveis. Estes 
pressupostos de classe carregam consegilências para aquelas crianças que são 
capazes de explorar as possibilidades das práticas pedagógicas. 


É ao nível dessas diferentes pedagogias — pedagogias que corporificam 
diferentes modalidades de controle simbólico e corporal — que entra a análise 
que Bernstein faz da divisão no interior da classe média. 


É mais provável que os pressupostos de uma pedagogia visível sejam satisfeitos 
por aquela fração da classe média cujo emprego tem uma relação direta com o 
campo econômico (produção, distribuição, e circulação de capital). Por outro 
lado, é provável que os pressupostos de uma pedagogia invisível sejam satisfeitos 
por aquela fração da classe média que tem uma relação direta não com o campo 
econômico, mas com o campo do controle simbólico e que trabalha nas agências 
especializadas de controle simbólico usualmente localizadas no setor público... 
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Para ambas essas frações, a educação é um meio crucial de reprodução cultural 
e econômica, embora talvez em menor medida para aquela fração diretamente 
relacionada ao campo econômico. id 


A posição de Bernstein neste caso suscita a importante questão da relação 
entre localização de classe e formas de reprodução cultural. Estas formas podem 
não ser estáveis; elas podem, na verdade, ser consideravelmente menos estáveis 
do que ele pensa. Uma vez que a economia está se desindustrializando a um 
ritmo rápido em muitos países capitalistas avançados, o significado do que 
significa estar numa fração particular da classe média pode ser radicalmente 
alterado. As pedagogias invisíveis podem ser vistas como perigosas para preser- 
vação da localização de classe e ser substituídas por pedagogias mais visíveis 
por causa do medo da mobilidade descendente ou da perda de emprego mesmo 
por aquela fração da classe média que foi expressamente favorável a pedagogias 
invisíveis no passado.” * Neste caso precisamos pensar de forma conjuntural. 

Isto é agudizado pelo fato de que se formou uma aliança particular que está 
de forma crescente articulando muitos membros da classe média com uma 
coalização ideológica direitista e mudando radicalmente a forma convencional 
pela qual pensamos a educação, para que ela serve, e como ela deveria ser 
conduzida * 

Isto ocorre porque os efeitos da estrutura de classe são mediados pela 
dinâmica política e cultural. Não podemos, como afirmei, deduzir de forma 
automática o processo de formação e de consciência de classe a partir da estrutura 
de classe.” Assim, como muitas pessoas têm obsevado, a Direita, nos Estados 
Unidos, na Inglaterra, e em outros países, tem reconhecido a importância política 
crucial da luta ideológica. Para se ganhar no âmbito do estado, tem que se ganhar 
no âmbito da sociedade civil.”” Os movimentos em direção a uma orientação 
básica bastante diferente com relação à escola — fortemente classificada e 
fortemente enquadrada — são agora consideravelmente mais generalizados 
entre todos os grupos de classe média. Os movimentos sociais e as mudanças de 
rumo ideológicas gerais têm efeitos importantes que atravessam as fronteiras de 
classe. 

Assim, mesmo que seja mais provável que as pedagogias visíveis sejam 
apoiadas, como argumenta Bernstein, pela fração da classe média constituída 
por “agentes profissionais do controle simbólico que operam em agências 
especializadas no controle simbólico” que por aquela fração da classe média que 
tem “uma relação direta com a produção, distribuição e circulação de capital” 
isto pode ser uma situação mais historicamente contingente do que poderíamos 
supor. As intersecções de classe e de raça podem ser importantes neste caso, uma 
vez que a Direita tem sido bastante sábia em utilizar um discurso tacitamente 
racial sobre padrões de qualidade, sobre “a tradição ocidental”, e assim por 
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diante, a fim de explorar os medos culturais e econômicos de muitos grupos de 
classe média e afastá-los de acordos hegemônicos anteriores e de coalizões 
social-democráticas que favoreciam pedagogias invisíveis.” 

Bernstein reconhece algo disto em sua discussão iluminadora das pedagogias 
visíveis “orientadas para ô mercado”, nas quais a política educacional centra-se 
em tomo de programas de escolha escolar. Isto, como ele corretamente acredita, 
não passa de um “tênue disfarce” para uma reestratificação das escolas, dos 
estudantes, e dos currículos.” O que isto significa para sua análise das diferentes 
formas de reprodução cultural enraizadas em frações da classe média precisa, 
entretanto, ser melhor elaborado. 

A questão da reestratificação também aponta para o papel crucial exercido 
pelo Estado como patrocinador desses programas orientados para o mercado e 
como um local de conflito de classe. Embora a teoria de Bemstein, como 
observei, conceda espaço para este conflito, sua abordagem relativamente taxio- 
nômica impede-o de ver que as políticas e práticas educacionais não são tanto o 
resultado direto da influência de categorias, modalidades, e códigos de classe, 
mas são, em vez disso, inerentemente filtradas através do Estado, que tem suas 
próprias necessidades, relativamente autônomas, de legitimidade e controle. 

Isto é, como outros aspectos da vida social, as políticas curriculares, peda- 
gógicas, e avaliativas não são facilmente compreendidas através de argumentos 
essencialistas a respeito da classe. Estas políticas, especialmente se são articu- 
ladas através do Estado, são o resultado de conflitos, e de seus correspondentes 
compromissos ou acordos, dentro dos vários níveis do Estado e entre o Estado 
e uma gama ampla de movimentos e forças sociais na sociedade mais ampla é! 

A falta de uma teoria do Estado e dos movimentos sociais impede assim 
Bemstein de conduzir seus produtivos insigths a uma análise mais concreta da 
forma como o poder e o controle operam. Isto dito, entretanto, deve ser observado 
que em seu trabalho mais recente sobre a forma como o poder opera, em 
múltiplos locais, sobre o discurso pedagógico e sobre “os agentes recontextua- 
lizadores”, Bernstein começa a incorporar a questão do papel do Estado como 
um “mediador” crucial da prática de reprodução cultural através do que ele 
chama de “dispositivo pedagógico”. *? Entretanto, tal como em parte de seu 
trabalho anterior, isto também corre o risco de se tomar uma “'caixa-preta”” que 
de alguma forma — através de algum processo político desconhecido — 
transforma ou “recontextualiza” as forças de poder e controle. Tal como em sua 
sugestiva análise da classe, também neste caso precisamos mergulhar profunda- 
mente na literatura sobre o Estado para testar seus insights. 
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Para onde vai a classe? 


Entretanto, mesmo sem uma consideração mais elaborada do papel do Estado 
na reprodução cultural existe uma outra razão pela qual devemos ser cautelosos 
a respeito de argumentos essencialistas a respeito da classe. Exatamente como 
sugeri aqui que pode não haver uma relação necessária entre pertencimento de 
classe e modelos particulares de relações pedagógicas e curriculares, assim 
também — à medida que a classe é ela própria, em parte, reconfigurada ao longo 
de outras linhas que não são de classe — isto pode ter um efeito importante sobre 
o que conta como reprodução cultural. 

Por exemplo, a classe está-se tomando crescentemente envolvida pelo gênero 
e pela raça. (Naturalmente, sob muitas formas, ela sempre foi. Quero dizer que 
devemos reconstruir nossos pressupostos sobre o significado de classe). Por 
exemplo, 60% das pessoas da classe operária nos Estados Unidos são mulheres. 
Se acrescentarmos os homens Afro-americanos a esse número, o total chega a 
dois terços. Assim, quase 70% das posições de classe operária nos Estados 
Unidos são compostas de mulheres e de negros. * O que isto significa para a 
reprodução cultural é de grande importância. Ao se tratar das categorias real- 
mente constitutivas em qualquer análise cultural, não se podem marginalizar as 
categorias de raça e gênero. Se existem de fato formas e orientações culturais 
que são especificamente determinadas pelo gênero e pela raça, as quais têm sua 
próprias histórias, parcialmente autônomas, então precisamos incorporar teorias 
que analisem as formas patriarcais e raciais ao núcleo de qualquer tentativa de 
se compreender o que está sendo reproduzido e o que está sendo mudado. No 
mínimo, é essencial que haja uma teoria que conceda espaço para as contradições 
no interior e entre essas dinâmicas. Naturalmente, esta é uma das muitas áreas 
em que posições neogramscianas e algumas das posições pós-estruturalistas que 
não se tornaram cinicamente despolitizadas se interseccionam. 

Bemstein não reconhece explicitamente a existência de outras relações 
desiguais entre grupos sociais. “Existem hoje, sob as condições do capitalismo 
avançado, muitos locais diferentes de relações desiguais entre grupos sociais — 
gênero, etnicidade, religião, região — cada um tendo seu próprio contexto 
particular de reprodução”, * Entretanto, a classe é considerada como sendo uma 
(a?) classificação básica. Como ele diz, “Mesmo que as categorias de gênero, 
étnicas, ou religiosas (ou qualquer combinação delas) sejam consideradas, 
afirma-se que estas categorias, hoje, expressam-se através de modos regulados 
pela classe” +88 Obviamente, é a reprodução cultural destes modos regulados pela 
classe que mais ocupam sua atenção. Neste caso Bernstein está em franco acordo 
com alguns dos mais recentes analistas da classe. Erik Wright, por exemplo, 
também argumenta que embora a classe sozinha não seja “determinante”, outros 
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mecanismos, tais como raça, etnicidade, e gênero, operam dentro dos limites 
estabelecidos pela estrutura de classe é 

Dada a complexidade desta questão e dada as limitações de espaço, não 
tomarei posição nesta questão, embora em outro local eu tenha argumentado em 
favor de uma posição que considere a classe como menos determinante do que 
o é na análise de Wright ou a de Bernstein. Meu argumento básico é que 
devemos reconhecer que se — como muitos estudiosos e teóricos importantes 
sobre a formação racial e a política de identidade argumentariam — a questão 
de privilegiar as relações de classe em favor de outras relações permanece 
aberta, 9 então o mesmo deve acontecer com nossa avaliação da posição de 
Bernstein neste caso. Se a relação entre classe e orientações culturais/ideológicas 
centrais é mais fraca, dada a natureza de raça e de gênero das próprias categorias 
de classe, então precisamos reconstruir uma boa parte da natureza de classe do 
próprio projeto. Deixem-me acrescentar, entretanto, que isto não anula a abor- 
dagem de Bemstein. Em vez disso, simplesmente a toma mais contingente e 
histórica. 


Conclusão 


Neste ensaio, optei por focalizar certas questões específicas levantadas pelo 
provocativo trabalho de Bemstein. Questões sobre a formação de classe, o 
essencialismo do conceito de classe, a natureza cambiante da própria classe, 
foram meus principais objetos de exame. Com frequência escolhi ser crítico 
neste caso. Entretanto, muito mais de positivo poderia ter sido dito, especialmen- 
te sobre as muitas áreas que Bernstein abriu para serem mais profundamente 
investigadas, sobre os recursos teóricos que ele nos proporcionou, ou sobre os 
insights que podemos obter ao aplicar suas análises à atual restauração conser- 
vadora agora em andamento em muitos países. é 

Certas coisas se destacam quando olhamos em retrospecto para a obra de 
Bernstein, temas que continuam a sugerir novas formas de abordar as relações 
entre cultura e poder no processo de escolarização. Estas coisas continuam a 
proporcionar, sob formas importantes, tanto apoio quanto desafios não apenas à 
sociologia da educação de orientação neomarxista, mas a todos os estudos 
educacionais críticos. 

Bernstein nos fomeceu uma descrição impressionante da “autonomia relati- 
va”? do campo simbólico e das diferenças no interior do próprio campo 
simbólico. Isto pode ser melhor visto na sua discussão das diferenças — em 
termos de interesse, organização, e práticas discursivas — entre os agentes de 
classe média do controle simbólico operando no campo econômico e aqueles 
operando diretamente no próprio campo cultural. Fica também evidente na sua 
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sugestiva investigação da natureza basicamente “imutável” do discurso peda- 
gógico dominante, mesmo quando as formas econômicas mudam de maneira 
marcante. É aqui, em sua recente discussão do dispositivo pedagógico, com suas 
regras distributivas, recontextualizadoras, e avaliativas, que Bernstein nos pro- 
porciona um dos alicerces para continuarmos nossa análise da forma como se dá 
a reprodução/produção cultural.?2 

Entretanto, mesmo aqui, assim como ocorre com toda a sua obra, existem 
tanto oportunidades quanto possíveis custos em seguir pela estrada que ele 
tomou, se não formos bastante cautelosos. 

Deixem-me ser específico. Uma vez que comecemos a compreender o que 
existe de diferente nas formas pelas quais o controle simbólico opera em relações 
de classe — e Bernstein tem estado entre os analistas mais perceptivos deste 
processo — é lógico fazermos, como ele o faz agora, uma questão que é tão 
premente quanto aquela: Que coisas continuam da mesma forma? É aqui que 
Bernstein afasta-se das categorias de classe. Que explica a impressionante 
uniformidade dos princípios e práticas educacionais básicos que atravessam as 
ideologias dominantes em uma série de países?” Ao fazer a pergunta compara- 
tiva, nós, juntamente com Bernstein, estamos perguntando sobre a autonomia 
relativa do cultural de uma forma que pode nos levar a muitos caminhos. Um 
deles é a análise micro-política de, digamos, um Foucault, na qual os “disposi- 
tivos pedagógicos” e as relações discursivas têm suas próprias relações de poder, 
parcialmente independentes das relações e discursos macro-estruturais. Se isto 
permanecer suficientemente político, pode levar a um foco salutar sobre a forma 
como o poder opera na vida cotidiana, sem que tenhamos que reduzi-lo sempre 
ao funcionamento das forças econômicas mais amplas.” Considero isto um 
ganho, desde que não seja utilizado para ignorar o econômico e o estrutural. 


Outro caminho consiste em nos tornarmos ainda mais refinados em nossas 
análises das relações de classe, de gênero e de raça (e das contradições entre e 
dentro delas). Para não tomar mais que um simples exemplo, poderíamos 
perguntar, por exemplo, se importantes frações da classe média controlam o 
processo de reprodução cultural independentemente de sistemas políticos/eco- 
nômicos concorrentes. Isto também seria um ganho importante em nossa com- 
preensão, tanto conceitual quanto politicamente, e sugeriria uma forma muito 
diferente de se ver o poder de classe. Poderia significar, por exemplo, que na 
maior parte dos sistemas educacionais — sejam eles capitalistas, sejam socia- 
listas — a “nova classe”” que depende do capital cultural e de formas de controle 
simbólico e burocrático pode sair ganhando. é 


Finalmente, entretanto, existe um risco bastante real. Ao perguntar o que 
permanece igual — em uma época em que a Direita ressurge de forma tão forte 
e em que a classe exploradora (para não falarmos das relações de raça e de 
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gênero) está piorando em tantos lugares ao redor do mundo — podemos 
tacitamente expulsar questões de classe e suas correspondentes relações de 
exploração e dominação do espaço que elas agora têm na sociologia da educação 
— um espaço que não foi obtido sem luta. 

Como argumentei ao longo deste ensaio, mesmo quando mais refinadamente 
tratadas, as relações de classe não nos dizem tudo. Mas empurrá-las uma vez 
mais para o lado seria uma tragédia de grandes proporções, não apenas para a 
vitalidade da comunidade de pesquisadores em educação, mas para os milhões 
de crianças para as quais a exploração e a dominação são fatos da vida. Basil 
Bernstein, sem dúvida, concordaria com isto, tendo ainda muito a nos ensinar 
no futuro com relação a essas importantes questões. 
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A dialética da interioridade e da exterioridade 


em Bernstein e em Bourdieu 
Tomaz Taaeu da Silva 


ão existe provavelmente na Sociologia da Educação mais recente nenhum 
esforço de pesquisa e de teorização que seja comparável ao de Bernstein e 
ao de Bourdieu. Ambos vêm persistentemente, por mais de vinte anos, tentando 
construir uma teoria a respeito dos processos de reprodução cultural e social 
através da educação, num projeto singular no âmbito dessa disciplina. Neste 
período outros estudiosos, como Bowles e Gintis, por exemplo, ou Althusser, 
fizeram suas apostas nesse esforço de teorização, mas nenhum com a continui- 
dade e a extensão da obra de Bemstein e de Bourdieu. De certa forma, quer pela 
problemática definida, quer pela abrangência de suas preocupações, eles repre- 
sentam a Sociologia da Educação deste período. Por isto, estabelecer uma 
comparação entre as suas respectivas obras pode constituir um exercício interes- 
sante de revisão dos conceitos e das perspectivas teóricas dessa forma de análise. 
Ao se estudar as obras de Bernstein e Bourdieu não é possível deixar de se 
surpreender com a quantidade dos pontos de contato. Certamente eles também 
apresentam diferenças fundamentais, entre as quais a mais importante é aquela 
que separa a abrangência da obra de Bourdieu do interesse mais restrito da de 
Bernstein. Enquanto Bourdieu tem se dedicado a estudar os mais variados 
campos, Bemstein tem se restringido ao campo da educação. Mas no que se 
relaciona ao estudo da educação, é impressionante a similaridade na definição 
da problemática e no tratamento dos conceitos e questões de pesquisa. É objetivo 
deste trabalho tentar realizar um balanço dessas similaridades e, ao mesmo 
tempo, das diferenças entre os dois teóricos. 
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A dialética da interioridade e da exterioridade 


Como grande parte da teorização e da pesquisa recentes em Sociologia da 
Educação, os estudos desses dois autores partem de uma mesma motivação: as 
desigualdades educacionais, ou mais especificamente, o fracasso escolar das 
crianças e jovens das classes trabalhadoras. Naturalmente, partindo desse inte- 
resse por assim dizer pragmático, acabam ambos por desenvolver uma complexa 
teoria sobre as relações entre a estrutura social e a estrutura educacional. Mas no 
fundo, é esta a problemática: Por que a escola não cumpre aquilo que promete: 
a possibilidade da mobilidade social para todos? 


Outra coincidência notável entre os nossos dois autores reside nas caracte- 
rísticas mais gerais dos respectivos esquemas conceituais. Tanto Bemstein 
quanto Bourdieu procuram explicar as conexões entre elementos da estrutura 
social e elementos pertencentes à esfera da educação. Mais especificamente, 
buscam ambos descrever e explicar os processos culturais pelos quais a educação 
contribui para a reprodução social. É ainda mais notável que ambos os autores 
recusem adotar um esquema analítico que pressuponha uma relação causal 
mecânica entre a estrutura social mais ampla e aquilo que se passa no âmbito da 
educação. Isto é, nem o esquema de Bemstein nem o de Bourdieu podem ser 
reduzidos à simples equação: estrutura social —————————— educação. Os 
mecanismos pelos quais certas características da estrutura social moldam a 
forma assumida pela reprodução cultural através da educação são realizados 
através de processos intermediadores. 


Esta característica de sua reflexão fica mais clara se comparamos as teoriza- 
ções de Bemstein e de Bourdieu com as de outros analistas críticos da educação. 
O contraste mais nítido é talvez com a análise que Bowles e Gintis fazem da 
educação americana. Aqui, as necessidades do sistema capitalista determinam 
uma correspondência entre as relações sociais na produção e as relações sociais 
na educação. Embora a reprodução social passe pela reprodução da consciência 
(efetuada por aquela correspondência) não ficamos sabendo nada sobre como as 
relações na produção determinam as relações na educação, se excetuamos a 
determinação não-mediada das supostas necessidades do sistema capitalista de 
produção. 


Podemos comparar os esquemas de Bernstein e de Bourdieu, no que diz 
respeito a este aspecto, com elaborações neomarxistas mais recentes, como a 
feita por Apple (1989), por exemplo. Aqui o esquema básico, comum a vários 
autores neomarxistas (Dale, 1989, por exemplo), consiste novamente em carac- 
terizar quais as necessidades centrais do capitalismo. No caso de Apple (1989), 
seguindo nisto basicamente um esquema já presente em Althusser (1983), estas 
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necessidades são caracterizadas como sendo as de acumulação, legitimação e 
produção (de ciência, de conhecimento técnico, etc.). 

Sabemos como se desenvolve o resto do esquema. Por causa da necessidade 
de acumulação, a escola está empenhada em produzir uma mão de obra com as 
características técnicas adequadas a garantir as condições para a continuidade 
daquele processo de acumulação. A necessidade de legitimação faz com que a 
educação institucionalizada esteja envolvida num esforço para convencer ideo- 
logicamente as crianças e osjovens, sobretudo através de seu currículo (explícito 
ou implícito), de que a forma capitalista de organizar a economia é essencial- 
mente boa e justa, isto é, de fazer com que as pessoas vejam esta forma como 
legítima. Enfim, a educação institucionalizada, e sobretudo a universidade, está 
envolvida na produção daquele conhecimento científico e técnico necessário à 
continuidade do processo produtivo capitalista em nível crescente, isto é, ao 
processo de acumulação. 

Para o contraste que aqui nos interessa estabelecer, é suficiente enfatizar o 
caráter não-intermediado da conexão suposta. De certa forma, esta lacuna entre 
o determinante e o determinado se deve ao esquema teleológico implícito neste 
tipo de abordagem. Nesse esquema, os eventos são regidos e portanto explicados 
a partir de uma finalidade transcendente do sistema. Não existe nenhum outro 
intermediário ligando os eventos a serem explicados e aquilo que os determina, 
isto é, as finalidades (no nosso exemplo, as necessidades do sistema capitalista). 
Há uma conexão direta entre as finalidades do sistema e os seus resultados. 
Dadas as finalidades, conhecem-se os resultados. 

Bem diferente é o esquema seguido tanto por Bernstein quanto por Bourdieu 
Fugindo da abordagem teleológica que rege o tipo de explicação acima descrito, 
há uma série de elos ligando o determinante ao determinado, realizando a 
intermediação entre a estrutura e o estruturado. No caso de Bourdieu, como 
veremos, esta intermediação se dá através do desenvolvimento do conceito de 
habitus. No de Bemsstein, através do desenvolvimento do conceito de código. Os 
conceitos de habitus e o de código exercem nas respectivas teorias, não obstante 
suas diferenças cruciais, esse papel intermediador.É interessante observar tam- 
bém as respectivas fórmulas com que nossos autores expressam essa preocupa- 
ção. No caso de Bernstein, o projeto explícito é procurar descrever e explicar 
como “o fora se torna dentro e como o dentro se revela a si mesmo e molda o 
fora” (Bernstein, 1992, p. 94). No de Bourdieu, o objetivo da pesquisa é tentar 
compreender como o exterior é interiorizado, como a estrutura estruturada se 
torna estrutura estruturante e como esta, por sua vez, contribui para modificar 
aquela: “a dialética da internalização da externalidade e da externalização da 
internalidade”” (Bourdieu, 1977, p. 72) Visto ainda de outro ângulo, o programa 
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de pesquisa consiste em compreender as relações entre estruturas sociais e 
estruturas mentais Isto é, o projeto básico é, em essência, o mesmo. 

Coincidem Bernstein e Bourdieu também em focalizarem ambos o processo 
de comunicação na transmissão pedagógica. No caso de Bourdieu, entretanto, o 
que se enfatiza é o fato de o dispositivo de comunicação pedagógica estar 
enviesado em favor da classe dominante, ao utilizar no processo de transmissão 
a linguagem e a cultura daquela classe, ou melhor, ao supor neste processo o 
domínio da cultura dominante. Bourdieu centra-se, portanto, no conteúdo da 
comunicação. 

Bernstein, ao contrário, preocupa-se com a forma da comunicação. É a 
própria forma da comunicação, expressa através do conceito de código, que 
transmite a categoria cultural dominante, a classe. Nos próprios termos de 
Bernstein, o que se focaliza não é uma distorção na comunicação, uma condição 
patológica do processo de comunicação — por força de uma relação externa a 
este processo, de uma relação espúrea —, pela qual aquele processo funciona no 
interesse de uma determinada classe, como no modelo de Bourdieu e no das 
outras teorias da reprodução. Para Bernstein, o conteúdo propriamente dito da 
comunicação é relativamente irrelevante. O que importa é aquilo que é transmi- 
tido pela própria forma da comunicação pedagógica, isto é, a classe. Mais 
recentemente (Bernstein, 1992), Bemstein tem procurado destacar ainda mais 
sua abordagem das outras teonizações sobre o processo de reprodução cultural, 
com o desenvolvimento dos conceitos de dispositivo pedagógico e de discurso 
pedagógico. Nesta teorização mais recente, a importância do meio pelo qual se 
efetua a mensagem pedagógica é ainda mais enfatizada. Usando a formulação 
do próprio Bernstein, enquanto as outras teorias da reprodução, como a de 
Bourdieu, desenvolvem e analisam as relações com o dispositivo pedagógico, 
ele procura teorizar sobre as relações dentro do dispositivo pedagógico. Obvia- 
mente, trata-se de uma distinção bastante sutil, que não vamos desenvolver aqui, 
por fugir ao objetivo deste artigo. 


É relevante comparar também as perspectivas de Bernstein e de Bourdieu 
com relação à linguagem, já que em ambos os autores ela ocupa um lugar 
importante. A análise sociológica que Bourdieu faz da linguagem é, em impor- 
tantes aspectos, diferente da de Bemstein. Provavelmente, preocupado em se 
defender das acusações de linguistas, como Labov, por exemplo, que o alinham 
ao lado dos que defendem uma teoria do déficit para descrever as características 
linguísticas de grupos dominados, Bemstein proclama uma democracia lingúís- 
tica, pela qual as capacidades e as competências linguísticas seriam fundamen- 
talmente compartilhadas ao longo das classes, havendo uma diferença apenas ao 
nível semântico. Potencialmente, as habilidades lingúísticas estão disponíveis a 
todas as classes, diferindo elas apenas na escolha dos significados relevantes e 
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na forma de expressar esses significados. São os princípios que regulam esta 
escolha e efetivação de significados que constitui exatamente o código. Mas o 
código não diz nada a respeito da capacidade lingúística, apenas à sua utilização, 
condicionada aos contextos. Em outras palavras, o acesso à língua é essencial- 
mente democrático, mas não o acesso ao código, determinado pela localização 
do sujeito na divisão social do trabalho. 

Já para Bourdieu, as variantes linguísticas são um resultado de posições 
desiguais na estrutura social e, por sua vez, posicionam os indivíduos de forma 
desigual naquela estrutura. Não importa quais sejam as qualidades intrínsecas 
das variantes lingúísticas numa determinada sociedade, se elas são lingúistica- 
mente equivalentes ou não, o crucial, em termos sociológicos, é que elas refletem 
posições de força desiguais e posicionam os indivíduos em posições de força 
desiguais. É o acesso à própria linguagem que não é democrático (Bourdieu e 
Wacquant, 1992, pp. 122-3). 


Poder e educação 


Para nosso próximo foco de comparação, precisamos efetuar uma breve 
incursão numa temática central em Sociologia da Educação. Há uma distinção 
importante em Sociologia da Educação entre os efeitos diretamente socializado- 
res da educação e os efeitos “indiretos” devidos ao valor simbólico de títulos e 
credenciais. A perspectiva que enfatiza aqueles primeiros efeitos é a que mais 
se aproxima da compreensão de senso comum dos efeitos da educação e da 
escola. Nesta interpretação, ao ensinar certos valores e habilidades, através do 
currículo explícito ou do currículo implícito, a educação modifica a consciência, 
as atitudes e o comportamento do educando, conformando-o à sociedade, numa 
palavra, socializa-o. Por outro lado, é por causa desses valores e habilidades 
modificados que se observam os efeitos posteriores da educação. Estes efeitos 
podem dizer respeito a uma melhor renda individual, à melhor produtividade 
econômica da sociedade, aos efeitos de modemização sobre a sociedade, como 
nas abordagens mais conservadoras, ou aos efeitos de reprodução social, como 
nas abordagens mais radicais. O importante é que aquilo que se enfatiza são os 
efeitos diretos de socialização da educação, primeiro sobre o educando, e depois, 
através deste, sobre a sociedade. 

Por outro lado, a perspectiva alternativa coloca ênfase nos efeitos de creden- 
cial e de certificação da educação. Nesta interpretação, a educação e a escola não 
agem tanto através dos efeitos de socialização direta, através da inculcação direta 
de valores e habilidades, mas através do valor simbólico conferido por títulos e 
credenciais aos educandos. A pessoa torna-se aquilo que o título, o certificado, 
a credencial diz que ela é. Ela toma-se o que é pelo fato de ela mesma acreditar 
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nisto, assim como pelo fato de a própria sociedade, os outros, acreditarem nisso. 
Ao mesmo tempo, independentemente de esse processo efetivamente produzir 
pessoas modificadas ou não, a sociedade usa os títulos e as credenciais como 
uma forma econômica de selecionar as pessoas para as posições disponíveis. A 
educação institucionalizada não passaria assim de um grande filtro seletivo. 

Esta distinção é importante para se situar as abordagens respectivas de 
Bernstein e de Bourdieu. Embora Bourdieu não despreze os efeitos socializado- 
res diretos da educação institucionalizada, seu efeito em produzir consciências 
e mentalidades, através do processo de transmissão pedagógica, ele tende a 
colocar uma certa ênfase nos efeitos simbólicos dos títulos e credenciais. Se 
usarmos a distinção feita pelo próprio Bourdieu (1979a, p. 3), entre as diferentes 
formas assumidas pelo capital cultural — estado incorporado, estado objetivado, 
estado institucionalizado —, sua ênfase estaria no capital cultural sob a forma 
institucionalizada. 

Já em Bemstein não há praticamente nenhuma consideração de efeitos da 
educação além daqueles causados diretamente pelo processo de transmissão 
pedagógica. O posicionamento dos sujeitos na estrutura de classes é efetuado 
exclusivamente pelo processo de comunicação pedagógica. Não se postula, na 
teorização de Bernstein, nenhum efeito adicional dos títulos ou credenciais 
educacionais. 

Obviamente, não poderíamos deixar de contrastar nossos autores com rela- 
ção àquilo que constitui exatamente o centro de sua teorização: a relação entre 
reprodução cultural e reprodução social ou a forma pela qual o poder se traduz 
em dominação cultural. No caso de Bourdieu esta relação exprime-se através do 
conceito de violência simbólica. É este conceito que expressa o processo pelo 
qual relações de força são transmutadas em relações perante a cultura, tornan- 
do-se, com isso, invisíveis aos sujeitos assim enredados. 

De certa forma, nisto é que consiste o processo de reprodução cultural. Em 
virtude da força original, a classe dominante pode definir uma cultura particular 
como sendo “a” cultura. A inferioridade social dos grupos subordinados fica 
então sendo definida como um déficit em relação à cultura dominante definida 
como “a” cultura, aparecendo portanto como uma inferioridade “justa”, legíti- 
mc. Esconde-se, no processo, a relação de força original. 

Temos aqui, de um lado, o poder puro, expresso na relação de força (pura) e, 
de outro, o poder simbólico, no qual aquele primeiro se transmuta. O processo 
de reprodução cultural consiste em se reforçar a desigualdade perante “a” 
cultura que, por sua vez, reforça as relações de força (pura), isto é, o processo 
de reprodução social. Temos poder de um e outro lado do processo (poder puro 
e poder simbólico). A totalidade do processo de reprodução cultural pode ser 
melhor visualizada na figura seguinte (a linha vertical pontilhada representando 
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a invisibilidade, para os atores sociais, daquilo que se passa no lado esquerdo do 
diagrama): 


Força material alimentando força simbólica pela 
imposição da legitimação do arbitrário cultural 


Reprodução social Reprodução cultural 
qe a o 
Q Q Q Q 
dominante dominada dominante dominada 


Classe Classe | Classe Classe 


Força simbólica reforçando força material pela ocultação 


Em Bemstein o poder é definido como a possibilidade de definir as categorias 
que constituem a divisão social do trabalho (que tanto pode ser a divisão social 
do trabalho mais ampla do capitalismo quanto a divisão do trabalho na escola, 
na família, etc.). Poder é a capacidade de manter esta divisão. Um afrouxamento 
nos limites entre as categorias constituiria um afrouxamento nas relações de 
poder e, no limite, uma mudança na estrutura de poder. Agora, o princípio que 
preside esta separação, o de classe, e cuja permanência é garantida pelo poder, 
precisa ser transmitido. Isto se dá através do processo de comunicação; é através 
deste processo que as pessoas aprendem a classe e acabam se posicionando, 
portanto, diferencialmente, na divisão social do trabalho e na estrutura de classes. 
Em Bernstein, portanto, o processo de comunicação não é uma transmutação, 
um estado transformado do processo de relações perante o poder, como em 
Bourdieu. O processo de comunicação transmite a relação de poder, ou se 
quisermos, traduz aquela relação, “ensina” aquela relação. Enfim, em Bourdieu, 
o poder simbólico é uma transmutação do poder puro, material. Em Bemstein, 
o controle simbólico (e não poder simbólico, pois poder em Bernstein não recebe 
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qualificação, refere-se sempre à capacidade de manter o isolamento entre as 
categorias) é a forma pela qual as relações de poder são transmitidas. Em 
Bourdieu, a mensagem da comunicação pedagógica esconde a relação extema 
fundamental, a de força, e nisto consiste sua eficácia. Em Bemstein, a forma do 
dispositivo pedagógico de transmissão é a mensagem. 

Dissemos anteriormente que o conceito de habitus em Bourdieu e o de código 
em Bemstein são a forma pela qual estes autores tentam resolver o problema da 
intermediação entre estrutura social e aquilo que as pessoas fazem e dizem 
(prática social em Bourdieu, produção textual em Bernstein). Numa primeira 
aproximação, esta intermediação se dá, em ambos os autores, através das 
estruturas cognitivas (Bourdieu) ou da consciência (Bernstein): 


Estrutura social estrutura cognitiva prática social 


(consciência) (produção textual) 


Numa segunda aproximação, chegamos, então, aos conceitos de habitus e de 
código. Como sabemos, para Bourdieu, o habitus é a estrutura internalizada, são 
os valores, as formas de percepção dominantes, incorporadas pelo indivíduo, e 
através dos quais ele percebe o mundo social, percepção que, por sua vez, regula 
sua prática social. É através deste conceito que Bourdieu tenta superar o 
dualismo entre estrutura e prática social, entre o mundo social, existente lá fora, 
e aquilo que o indivíduo faz ou diz. A prática social é uma função da estrutura, 
mas mediada pelo habitus. O habitus é, então, uma matriz de disposições, de 
princípios, que predispõem o indivíduo a agir de determinadas formas. 

O código de Bernstein é também um conjunto de princípios regulativos da 
produção textual do sujeito, daquilo que ele faz e diz. Mas como o diz o próprio 
Bernstein (1992, p. 3), ele é muito menos abrangente, muito mais restrito, em 
escopo, que o conceito de habitus. O código define apenas a escolha de signifi- 
cados e a forma de expressá-los, tendo em vista os contextos que os evocam, 
enquanto que o habitus envolve uma gama muito maior de elementos. 

O código, como o habitus, é aprendido tacitamente. Embora o código se tome 
operacional ao ser intemalizado, ao ser apreendido, ele existe lá fora, tem 
existência objetiva. Já o habitus é sempre e unicamente uma intemalização, não 
tem existência exterior, o que tem existência exterior é a estrutura social, da qual 
ele é a expressão interiorizada. 

Bourdieu e Bernstein coincidem num ponto fundamental, num ponto que 
aliás define a própria essência, a própria razão do projeto sociológico. Para 
ambos os autores, grande parte da eficácia dos efeitos do poder e da estrutura 
social está exatamente no desconhecimento dos processos pelos quais aquela 
estrutura determina a prática social. O processo é tanto mais eficaz quanto é mais 
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inconsciente, quanto mais se desconhecem ou não se reconhecem os mecanis- 
mos pelos quais se produz o que dizemos ou fazemos. À importância desse 
desconhecimento para o processo de reprodução cultural e social está no próprio 
centro da teorização de Bourdieu. É o elemento principal do conceito fundamen- 
tal de poder simbólico, por exemplo. 

Mas, embora com menor ênfase, a eficácia da inconsciência dos mecanismos 
pelos quais a estrutura é reproduzida é também importante para Bemstein. De 
uma outra forma, embora menos repisada que em Bourdieu, Bernstein também 
diz que a ignorância da forma pela qual o poder age é parte essencial de sua 
eficácia. Nas suas palavras, “a eloquência do poder está no silêncio que produz” 
(Bemstein, 1988, p. 25) ou ainda: “A esperança essencial para a mudança surge 
não da própria esperança, mas da compreensão dos diversos modos de regulação 
da consciência e de sua relação com as diferentes bases sociais” (Bernstein, 
1989, p. 398). 


Igualmente essencial a ambos os esquemas teóricos é a forma como tratam 
as relações de dependência/independência entre a educação e a produção/eco- 
nomia. Para Bourdieu o sistema educacional apresenta uma autonomia relativa 
em relação às relações de força do campo social mais amplo, o adjetivo 
“relativa” significando que esta autonomia é apenas aparente. Na verdade, esta 
aparente autonomia seria apenas um artifício pelo qual o sistema educacional 
pode melhor servir à sua função conservadora, ao “dissimular as funções sociais 
que ele desempenha e, portanto, desincubir-se delas mais eficazmente” (Bour- 
dieu & Passeron, 1975, p. 189). Para Bourdieu, “a função mais dissimulada e 
mais específica do sistema de ensino consiste em esconder sua função objetiva, 
isto é, dissimular a verdade objetiva de sua relação com a estrutura das relações 
de classe” (Bourdieu & Passeron, 1975, p. 216) e é exatamente nessa dissimu- 
lação que consiste sua autonomia relativa. 


Bernstein também vê uma autonomia relativa nas relações entre a educação 
e a produção. Na medida em que educação e produção estão separadas na 
sociedade de classes (na nomenclatura de Bernstein, existe uma forte classifica- 
ção entre educação e produção), elas aparentam independência entre si. Entre- 
tanto, na medida em que esta mesma separação é parte integrante da separação 
entre as categorias fundamentais da divisão do trabalho — trabalho mental e 
trabalho manual —, a educação está estreitamente ligada à base material e de 
classe da produção. Isto é, a forte separação entre educação e produção é ao 
mesmo tempo um elemento da dependência da primeira em relação à ultima e é 
aquilo que permite que a educação aparente sua independência em relação à 
produção. Por isto, a autonomia é relativa. 

No fundo, a abordagem da questão das relações entre a educação e as 
estruturas sociais mais amplas é praticamente a mesma em Bemstein e em 
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Bourdieu. Em ambos a aparente autonomia é parte essencial de seu mecanismo 
de conservação e reprodução. Em ambos, autonomia relativa significa ao mesmo 
tempo autonomia aparente e dependência real. Entretanto, para Bemstein a 
autonomia relativa da educação significa um espaço real da possibilidade de ação 
independente dos agentes de controle simbólico, constituindo uma arena poten- 
cial de conflito e de mudança (Bernstein, 1992, p. 209). Já para Bourdieu, a 
autonomia relativa é invariavelmente, como vimos, um artifício para dissimular 
a natureza arbitrária do poder, permitindo assim a aparência de neutralidade da 
educação. 

Asteorizações de Bernstein e de Bourdieu podem ser vistas como um esforço 
para relacionar os níveis micro e macro do processo de reprodução cultural e 
social ou, nos termos de Bernstein, como deduzir o invisível a partir do visível. 
Por isto, esta discussão não pode deixar de abordar como nossos autores tratam 
esta conexão crucial da pesquisa sociológica do processo de reprodução social. 


Em certo sentido, toda a teorização sociológica diz respeito ao nível macro 
de análise. Conceitos como estrutura social, relações de força, reprodução 
cultural, reprodução social, etc. estão num nível de abstração bastante remoto 
em relação áquilo que podemos observar no âmbito da interação social de que 
participamos diretamente. É exatamente na elaboração e no desenvolvimento de 
conceitos pertencentes a esse nível que reside a peculiaridade da sociologia. Mas 
os conceitos pertencentes a esse nível de abstração precisam ser cuidadosa e 
minuciosamente ligados áquilo que pode ser observado diretamente no nível 
micro, usando-se para isto elos intermediários. O invisível (os elementos e 
processos situados no nível de abstração da sociedade) precisa ser conectado ao 
visível (os elementos e processos situados no nível da interação pessoal). Nisto 
consiste grande parte do trabalho teórico em sociologia e o essencial do trabalho 
de pesquisa empírica. É a este empreendimento que, cada um à sua maneira, têm 
se dedicado Bernstein e Bourdieu. 

Como já vimos, essa conexão entre micro e macro é feita por Bernstein e 
Bourdieu através dos conceitos respectivos de código e de habitus. No nível 
micro, no horizonte visível de observação, estão os conceitos respectivos de 
produção textual e de prática. No caso de Bemstein a produção textual está ligada 
ao código, no de Bourdieu a prática está ligada ao habitus. No outro lado da 
conexão, o código liga-se, em Bemstein, aos princípios de poder e de controle 
que constituem as relações de classe. Em Bourdieu, é o habitus que está 
relacionado com a estrutura social. Em termos esquemáticos, e deixando de fora 
diversos processos intermediários para nos fixarmos apenas nos centrais, estes 
seriam os esquemas pelos quais nossos autores tentam efetuar as conexões entre 
o micro e o macro: 
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Bemstein: relações de classe ———. código —. produção textual 


Bourdieu: estrutura social 


habitus prática 


Reprodução e transformação em educação 


Pode-se também tentar fazer uma distinção entre nossos dois autores com 
relação aos fatores que movimentam a dinâmica social. Em Bourdieu é essencial 
a noção de campo, no interior do qual os indivíduos e grupos lutam pela 
manutenção de suas vantagens e posições. As ações e os movimentos dos 
indivíduos e grupos podem ser interpretados como tentativas para garantir 
vantagens materiais e simbólicas de todo tipo. Em Bernstein, o esquema é 
semelhante, mas o objeto da luta e do poder é mais preciso, mais localizado e 
pontual. O objetivo do poder é a manutenção das fronteiras entre as categorias, 
mais especificamente as da divisão social do trabalho. Esta é, aliás, a própria 
essência do poder para Bernstein, como já vimos. 

Muitos dos pontos de contacto entre Bemstein e Bourdieu devem-se ao fato 
de que ambos utilizam problemas e preocupações clássicas da sociologia. Uma 
dessas preocupações é com a noção de classificação. Classicamente, a ação de 
classificar é vista como uma operação mental, cognitiva, central no agrupamento 
humano e, de forma mais importante, estreitamente ligada às estruturas sociais 
(Mauss, Lévi-Strauss). 

Como sabemos, classificação é um conceito central na teorização de Bems- 
tein sobre a reprodução cultural e social. A classificação, para Bernstein, regula 
aquilo que pode ser reunido ou não. A classificação diz respeito ao grau de 
separação entre categorias relevantes da estrutura social. Definindo o que é 
legitimo e o que é ilegítimo, a classificação está estreitamente ligada ao poder. 
A operação de classificar, portanto, está no próprio centro da teorização de 
Bemstein. 

Embora sem a mesma centralidade, classificar é também um conceito essen- 
cial na obra de Bourdieu. Como sabemos, uma das problemáticas fundamentais 
de Bourdieu refere-se à compreensão de como estruturas mentais e estruturas 
sociais estão associadas. Um elemento central e importante das estruturas 
mentais consiste justamente na forma pela qual os indivíduos dividem o mundo 
em geral, e mais especificamente, o mundo social. Para Bourdieu, a forma como 
os indivíduos efetuam esta divisão, esta classificação, está ligada à sua posição 
no mundo social e nos diferentes campos. Assim, o problema das relações entre 
os princípios de divisão como categorias mentais e os princípios de divisão social 
é um problema sociológico central em Bourdieu (Bourdieu, 1979b, p. 545). 
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Em geral esquece-se que uma teoria da reprodução social é também uma 
teoria da mudança social. Tanto Bernstein quanto Bourdieu não se cansam de 
enfatizar as condições sob as quais a mudança pode se dar em seus respectivos 
esquemas. Vamos considerar separadamente esta questão: primeiro, com relação 
à mudança em geral, e depois com relação à mudança educacional. 

Apesar das interpretações em contrário comumente feitas, Bourdieu é bas- 
tante claro em enfatizar que a prática não pode ser deduzida diretamente da 
estrutura. Resulta daí, justamente, a introdução do conceito de habitus. Na exata 
medida em que o habitus não coincide com a estrutura e em que existe uma 
defasagem temporal entre um determinado habitus e a estrutura que o gerou, 
existe um espaço para a produção de práticas dissonantes com relação âquela 
estrutura. Este é o espaço potencial de mudança na teorização de Bourdieu. 

Em Bemstein, ao se aprender, através do código, os princípios do poder, isto 
é, os princípios pelos quais são constituídas as diferentes categorias da divisão 
social do trabalho, adquire-se uma voz, isto é, somos conformados a produzir 
apenas certos textos e não outros. Ficamos presos a certos limites e possibilida- 
des. Mas ao se aprender uma voz, aprende-se também, de certa forma, as outras 
vozes, uma vez que o princípio da classificação refere-se às relações entre 
categorias. Assim, ao se aprender a voz de mulher, por exemplo, na divisão 
sexual do trabalho, aprende-se também potencialmente a de homem. É este 
potencial que pode permitir um questionamento dos princípios de poder e de 
classificação, introduzindo uma possibilidade de mudança. Obviamente, as 
tentativas de mudança dos princípios de poder e de classificação podem levar a 
uma reação do poder para restabelecer os princípios originais, mas a possibili- 
dade de contestação e mudança existe. 

Quanto à mudança educacional, Bemstein é bastante claro. A transmissão 
educacional e pedagógica diz respeito à dimensão do controle sobre a comuni- 
cação dos princípios de poder que estão na base da divisão social do trabalho e 
da sociedade de classes. Mudanças na pedagogia e no currículo podem mudar 
os princípios de controle no interior da educação e da escola, mas deixam intactos 
os princípios de poder constituintes da divisão social do trabalho. É parte 
integrante desta divisão e da estrutura de uma sociedade de classes a forte 
separação entre educação e produção. Uma modificação nessa separação suporia 
uma mudança nos princípios de poder que constituem a divisão social do trabalho 
e a sociedade de classes. Portanto, para Bernstein, é possível que ocorram 
mudanças no interior da educação, mudanças na pedagogia e no currículo. Estas 
mudanças possivelmente reflitam apenas mudanças no controle da comunicação 
e não nos princípios do poder. Neste sentido, seriam mudanças apenas superfi- 
ciais. Por outro lado, mudanças na divisão social do trabalho, na organização da 
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produção, não implicam necessariamente mudanças na classificação entre edu- 
cação e produção, embora aquelas sejam condição necessária para estas últimas. 

Poderíamos também especular sobre um nível mais modesto da mudança, 
aquele relativo justamente à problemática do fracasso escolar que motivou 
Bernstein (e Bourdieu), em primeiro lugar. Baseado na teorização de Bernstein, 
que ações educacionais ou sociais poderiam levar à superação do fracasso 
escolar das crianças das classes subordinadas? Primeiramente, é preciso dizer 
que o próprio Bemstein tem se recusado a pensar nestes termos, embora, como 
dissemos, sua pesquisa tenha tido origem nessa ordem de preocupações. Como 
ele disse recentemente, “...em minha obra raramente há recomendações, recei- 
tas, declarações, sobre as condições de uma mudança pedagógica radical” 
(Bemstein, 1989, p. 398). Sabemos que Bernstein atribui o insucesso escolar das 
crianças da classe operária ao fato de a escola utilizar um código elaborado, em 
contraste com o código restrito adquirido por estas crianças, na socialização 
primária. Por outro lado, a aquisição do código restrito está relacionada à 
localização naquela parte da divisão social do trabalho mais diretamente ligada 
à sua base material, sendo que, obviamente, a distribuição na divisão social do 
trabalho é controlada pela classe dominante. Assim, o acesso ao código elabo- 
rado é função do poder. Não se pode vislumbrar neste esquema nenhuma 
possibilidade de mudança no estado atual de coisas na educação, sobretudo no 
que se refere ao fracasso escolar, fora de uma mudança nos princípios de poder. 
É essencial a esta mudança também uma mudança na relação de classificação 
entre produção e educação, isto é, é preciso que mude o grau de separação entre 
produção e educação. Em suma, não há em Bernstein nenhuma mudança 
educacional essencial que possa ser efetuada sem uma mudança nos princípios 
de poder e de controle. 

E para Bourdieu, como se apresenta a questão da mudança educacional? 
Primeiramente, não há como escapar a uma ação educacional ou pedagógica que 
não esteja envolvida com a transmissão de um arbitrário cultural. Não existe, 
neste sentido, educação libertadora. Toda ação pedagógica, educacional, supõe 
uma delegação pela qual a imposição de um arbitrário cultural é dada como 
legítima ou, então, não é ação pedagógica, não é educação. Esta mudança não é, 
portanto, possível, no esquema de Bourdieu (e Passeron). No nível do fracasso 
escolar, é possível vislumbrar uma possibilidade de mudança e o próprio Bour- 
dieu é explícito a este respeito. Como sabemos, em Bourdieu, o fracasso escolar 
é produzido por um desencontro entre as formas de pensamento e expressão 
usados pela educação e pela escola e aquelas que fazem parte do habitus das 
crianças e jovens das classes subordinadas. Sabemos também que o habitus é o 
resultado de um processo de imersão longa e profunda na cultura de um 
determinado grupo ou classe. Uma ação educacional que se propusesse a 
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começar a atacar o problema do fracasso escolar deveria, portanto. em primeiro 
lugar, compreender este processo e não supor um habitus que não existe. Em 
segundo lugar, este projeto educacional deveria colocar em ação uma espécie de 
educação compensatória constante também de uma imersão longa e profunda 
nos princípios constitutivos do habitus dominante. Obviamente, na medida em 
que tal projeto não mexe com os princípios constitutivos de uma sociedade de 
classes, estaria apenas “resolvendo” o problema no nível individual, no nível da 
mobilidade social. Mas é a isto que levará sempre um pensamento baseado na 
noção de “fracasso escolar”. A própria noção de “fracasso escolar” remete para 
um problema de mobilidade social. Não é possível fazer um raciocínio socioló- 
gico crítico tomando como base tal noção. Valha aqui apenas o exercício. 

Finalmente neste trabalho caberia especular sobre as influências mútuas 
entre nossos autores. Sabemos que Bemstein passou uma temporada no Centro 
de Sociologia Européia, dirigido por Bourdieu. Sabemos também que Bernstein, 
em várias passagens, não só faz referência ao trabalho de Bourdieu, como 
reconhece sua influência. Em seu último livro (Bernstein, 1992) há cerca de uma 
dezena de referências a Bourdieu, espalhadas por seus vários capítulos. Berns- 
tein chega mesmo a utilizar pelo menos um conceito de Bourdieu, o de campo. 
Em outras passagens, ele coloca sua teoria em contraste com a de Bourdieu, para 
melhor destacar sua peculiaridade. 

Tanto quanto eu saiba, não existe uma contra-parte no trabalho de Bourdieu. 
Isto é, não consegui traçar nos trabalhos de Bourdieu aos quais tive acesso, 
nenhuma referência à teoria de Bernstein. É possível que tenha havido alguma 
influência de Bernstein sobre Bourdieu ou que, ao menos, este último tenha 
algum conhecimento da teorização de Bernstein. De qualquer forma, não existe 
nenhum registro sobre isto. 


Problema educacional e problema sociológico da educação: 
duas coisas diferentes 


Este exercício de comparação poderia possivelmente se estender a outros 
elementos das respectivas teorias de Bemstein e de Bourdieu. Os elementos aqui 
focalizados são, entretanto, suficientes para estabelecer o lugar único ocupado 
por estes dois autores no campo da Sociologia da Educação atual. Eles são 
importantes, sobretudo, para estabelecer a peculiaridade da adoção de uma 
perspectiva sociológica de análise da educação. 

Em primeiro lugar, eles mostram que uma análise sociológica da educação 
não deve formular seus problemas com base em problemas “educacionais” tais 
como estes são definidos pelos órgãos e instituições governamentais ou mesmo 
por professores e outros praticantes da educação. Um problema sociológico da 
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educação não pode ser construído tomando como base os problemas da educa- 
ção. Em certo sentido, uma problemática sociológica da educação deve ser até 
mesmo construída em oposição à forma como os problemas são definidos no 
âmbito da prática educacional. 

De forma similar, um tratamento sociológico da educação não pode ser feito 
com as categorias e conceitos pertencentes ao âmbito institucional da educação. 
Isto é, nada poderia estar mais distante de uma análise sociológica que uma 
análise que se limitasse a usar categorias e conceitos tais como sistema educa- 
cional, níveis de ensino, currículo, etc., como conceitos organizadores e analíti- 
cos. Certamente estas categorias podem ser tomadas como objeto de análise, 
como categorias a serem explicadas, como certamente o fazem nossos autores. 
Nunca poderão elas, numa análise sociológica, servir como instrumentos analí- 
ticos. Cair nessa tentação significa ater-se a uma interpretação juridicista da 
educação, pela qual se toma a aparência, as definições institucionais oficiais, 
pelo funcionamento real da instituição analisada, esquecendo-se que as catego- 
rias constituem, de certa forma, a realidade. Tomar essas categorias pela reali- 
dade não é fazer análise, é descrever a realidade pela ótica dos poderes 
constituídos. 

Finalmente, as obras de Bernstein e de Bourdieu nos mostram que uma boa 
análise sociológica não deve ser guiada por nossas noções ideais e idealizadas 
do que deve constituir uma “boa” educação. Uma análise sociológica da 
educação deve estar preocupada em explicar por que a educação institucionali- 
zada é o que é, não em especular como ela deveria ser. É até possível que se 
deduza de uma tal análise, uma vez que ela procura mostrar os mecanismos pelos 
quais a educação e a sociedade são o que são, o que se pode fazer para mudá-la. 
Mes isto será uma consequência política e prática da teoria, nunca um compo- 
nente de seu aparato conceitual. 

As teorizações de Bernstein e de Bourdieu apresentam todas estas qualida- 
des. É nisto que reside sua importância e sua fascínio. Com eles ainda temos 
muito a aprender na constituição desta forma de análise que se chama Sociologia 
da Educação. 
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Organizando para instruir. Coagindo para educar: 
Raça e gênero na educação mineira 
da Primeira República 


Luciano Mendes de Faria Filho e Silvani dos Santos Valentim 


educação tem se mostrado como um campo possível para a abordagem de 
À gue e raça em uma sociedade como a nossa, organizada hierarquicamen- 
te e marcada por desigualdades sociais, raciais e entre os sexos. Tal possibilidade 
tem sido explicitada através de questionamentos com relação à ausência do 
aprofundamento simultâneo destas categorias e da necessidade de incorporá-las 
nas discussões, pesquisas e trabalhos educacionais. Esta afirmação traz em si o 
reconhecimento de que há uma lacuna que começa a ser preenchida com a 
denúncia da invisibilidade destas categorias que, por isso mesmo, carecem de 
maiores contornos e aprofundamentos, dado que a realidade social onde efeti- 
vamente homens e mulheres se educam é contraditória e os elementos fundados 
na experiência étnico-racial e de gênero que os grupos sociais vivenciam em seu 
cotidiano tornam tal contradição o elemento que ao mesmo tempo oculta e 
desvela tal realidade. 

Compreendemos que gênero e raça são categorias fundamentais para a 
análise das relações humanas e abrem um diálogo desafiador e perspectivas para 
a compreensão do fenômeno educativo, apontando para as formas como mulhe- 
res e homens, negros e brancos, trabalhadores e capitalistas, pensam a educação, 
interagem entre si e se educam. 

Neste trabalho, gostaríamos de ter como referencial uma teoria da formação 
humana ou uma teoria do educativo no seu sentido mais amplo, tomando como 
imprescindível a compreensão do processo de formação de homens e mulheres, 
negros e brancos, como diferenciado ao longo de nossa história e, mais que isto, 
como profundamente opressivo, discriminatório e preconceituoso em relação às 
mulheres e aos pertencentes à raça negra. 
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A nossa literatura — sempre justificando-se nas boas intenções e obras — é 
um rico depositário de racismos e sexismos. Citaremos apenas um exemplo: 


Varia a pele, a condição, mas a alma da criança é a mesma —na princesinha 
e na mendiga. E para ambas é a boneca o supremo enlêvo. Dá a natureza dois 
momentos divinos à mulher: o momento da boneca — preparatório, e o momento 
dos filhos — definitivo. Depois disso, está extinta o mulher (Monteiro Lobato. 
Negrinha. In: Urupês, 4a. ed., 1923, p. 254) (Ênfase nossa). 


Ainda hoje no Brasil carecemos de estudos que privilegiem como “locus” 
para a análise educativa as relações raciais. Sabemos que as questões educacio- 
nais têm sido discutidas a partir de uma perspectiva teórica que tem avançado 
na compreensão das relações de classe. Mas, notadamente, a raça e os fatores 
étnicos, presentes nestas mesmas questões educacionais, não têm sido enfrenta- 
das, ou quando muito, os problemas étnico-raciais aparecem como apêndices 
que não demandam, ao que parece, aprofundamento, já que a classe social é 
tomada como o determinante último e explicativo de toda a situação social e 
educacional. Porém, como já nos lembrava Hasembalg há mais de uma década, 
“sem dúvida alguma,a grande maioria dos negros e mulatos no Brasil é exposta 
aos mesmos mecanismos de dominação de classe que afetam outros grupos 
subordinados. Mas, além disto, as pessoas de cor (sic) sofrem uma desqualifica- 
ção peculiar e desvantagens competitivas que provêm de sua condição ra- 
cial” (Hasembalg, 1979.p.20). Até hoje boa parte dos estudos ao analisar a 
estrutura educacional e o cotidiano escolar está atenta para a questão de classe, 
mas ignora as de raça e gênero, como categorias fundamentais para a compreen- 
são da subordinação social.* 

Com relação ao significado da categoria gênero e sua utilização nas aborda- 
gens oriundas das áreas da sociologia, antropologia, história, psicanálise e outras, 
com enfoques que se referenciam a diferentes pressupostos, encontramos refle- 
xões que em muito têm contribuído para o avanço da compreensão das relações 
de gênero nas ciências humanas (Cf. Scott, 1990; Paoli, 1991; Heilbom, 1990). 

Já na área de educação são muito comuns conclusões como a que se segue: 


a área de estudos sobre a mulher tem produzido pouca reflexão teórica sobre a 
educação. O que mais chama a atenção é a ausência, em quase todos os projetos 
educacionais, de conhecimento do que seja estudar relações de gênero (Funda- 
ção Carlos Chagas, 1990.p.11). 


Para nós a importância destas reflexões se deve ao fato de que ninguém nasce 
já “feito”, ou “pronto” mas, isto sim, é “feito” nas relações sociais de produção, 
de raça e de gênero. Nestas relações são formados o trabalhador e o burguês, o 
negro, o branco e o amarelo, o homem e a mulher. 
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Ora, se é no conjunto das relações socias, e aqui queremos deixar claro nossa 
compreensão de que nestas relações a escola ocupa não raramente um papel 
secundário, que os homens e as mulheres se fazem homens e mulheres, é de 
fundamental importância que, ao pensarmos, ao refletirmos sobre a educação, 
não fiquemos presos a apenas uma ou outra categoria, mesmo que consideremos 
que, no processo histórico real, uma ou outra delas tenha maior importância. 

A partir destas constatações e reflexões, gostariamos de apresentar neste 
texto o fruto de alguns trabalhos de pesquisa que temos realizado referentes à 
história da educação em Minas Gerais no final do século XIX e inícios do XX. 
Em nossa pesquisas temos trabalhado particularmente com a questão da educa- 
ção de crianças pobres, inserida esta dentro do contexto maior de re-educação 
do trabalhador nacional para o trabalho assalariado em Minas Gerais. 

Interessou-nos perceber, em primeiro lugar, o quanto a questão da raça estava 
presente nas discussões acerca do problema educativo nos primeiros anos da 
república mineira. Dedicamo-nos, em segundo lugar, à reconstrução da história 
de uma instituição — o Instituto João Pinheiro — cujo objetivo principal era a 
formação de trabalhadores, educando/assistindo meninos “abandonados mate- 
rial ou moralmente”. 


Organizando para instruir. Coagindo para educar 


A polêmica criada no Congresso Agrícola de 1878 — realizado no Rio de 
Janeiro em que participaram representantes dos fazendeiros de São Paulo, Minas 
Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro — se deu em torno da necessidade de 
utilização da mão-de-obra nacional de acordo com as novas formas de organi- 
zação do trabalho e da possível e necessária entrada de imigrantes. O que estava 
em pauta era a qualificação dos trabalhadores e do trabalho. No intuito de realizar 
não somente uma reorganização do exercício do trabalho, mas uma recuperação 
do seu próprio conceito dever-se-ia recorrer a outros povos e culturas, que além 
do vigor e tenacidade, pertencessem a uma raça considerada superior, que 
dignificasse não só o trabalho, mas a própria nação brasileira. 

Mas a província de Minas Gerais, possuidora de uma economia e geografia 
específicas, marcada pela inexistência de uma fronteira agrícola em expansão, 
por uma colonização antiga e um grande contingente populacional, demandou 
utilizar uma mão-de-obra degradada com a própria escravidão. 


A polêmica em torno da utilização de tal ou qual trabalhador não está centrada 
em argumentações distintas sobre as “qualidades” da mão-de-obra. De uma 
maneira mais clara, as mesmas características eram atribuídas aos trabalhado- 
res tanto por aqueles que defendiam sua utilização quanto por quem negava (...) 
Os ingênuos e libertos não servem para o trabalho baseado em relações livres 
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contratuais, a não ser que previamente preparados para estas novas relações 
através do treinamento e aprendizagem realizada nos institutos de ensino 
agrícola (Lanna, 1989, p.64). 


Antes da proclamação da república, no mesmo ano de 1889, os homens 
públicos, apesar da recente abolição da escravatura e dos limites que permeavam 
a imigração para Minas, cuidavam da introdução de imigrantes, preocupando-se 
em descrever nos relatórios a nacionalidade. 


Apesar de continuar suspensa, ainda que com caráter provisório, a imigração 
para este Estado, foram durante o ano de 1889, introduzidos 674 imigrantes, por 
conta das levas que o governo, a pedido de alguns fazendeiros e colonos 
estabelecidos em Minas, já haviam autorizado. Tais imigrantes se localizaram: 
545 em estabelecimentos agrícolas; 52 em centros industriais e 3 em núcleos 
coloniais. Dos restantes tiveram colocação ignorada 73 e faleceu no hospital 1 
(..) italianos, 650; franceses, 19; canadenses, 3; austríacos q 


Várias reformas de ensino marcam a organização e o implemento da instru- 
ção pública para o povo nos primeiros anos de instalação da república. 


Apenas cerca de três anos depois da Proclamação da República surgiu uma lei 
com a finalidade de reformar a instrução pública, em Minas Gerais, nos seus 
diferentes graus. Esta foi a Lei no. 41 de 31/09/1892, que se pode chamar de 
Reforma Afonso Pena (Mourão, 1962, p. 19). 


Todo um aparato legislativo, burocrático e organizacional do ensino em 
Minas toma corpo neste período. O que é fundamental para a compreensão da 
efetivação, ou não, destas medidas é que a instrução para o povo em Minas Gerais 
não começa a se constituir depois que foram lançadas as propostas liberal-repu- 
blicanas de ensino. O caminho é inverso. As iniciativas educacionais com vistas 
a ensinar a Jer, escrever e contar já eram realizadas com mecanismos próprios 
— de professores e professoras “leigas”. Estes (as) são incorporados (as) no 
ramo do serviço público ou destituídos(as) da competência de ensinar, de acordo 
com os critérios de excelência dos então organizadores da instrução pública. 


À nova organização do trabalho pedagógico redefine o preço e os critérios de 
avaliação da qualificação dos mestres(...) O professor leigo confronta em sua 
Sigura duas qualificações: a que nasce do próprio ofício e a que vem de fora, do 
diploma conferido pelo sistema (...) Receberia por ser professor rural, não-nor- 
malista, apenas 1.200.3000 por ano, enquanto o normalista das escolas urbanas 
ganharia por ano 1.800.3000, segundo a tabela oficial (Leino. 41.Cap. 11.1892) 
(Arroyo, 1985, p. 47-49). 


No seio das propostas liberais, verdejantes no final do século XIX e princi- 
palmente quando se proclamou a República, promoveram-se reformas educa- 
cionais, assim como Decretos e Leis (conforme já destacamos) que visavam 
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instruir o povo e moralizar o ensino — através da formação de professores. Nos 
discursos havia a intenção de educar o povo e culpava-se este mesmo povo pelo 
fracasso das medidas adotadas. 

Em diferentes instâncias encarregadas de manter a ordem, a disciplina e a 
educação encontramos preocupações e ações que se dirigiam à coerção. Para 
elevar o País, e em nosso caso Minas, ao status almejado, os responsáveis por 
tal empreitada deveriam regenerar os homens e mulheres que pertenciam às 
camadas populares. 

Para isto tanto poderia contribuir a escola quanto a polícia. A origem racial 
ou a educação mal cuidada justificava a coerção. O chefe da Polícia do Estado 
de Minas Gerais em 1897, empolgado em seu relato, afirma: 


A polícia, tendo por principal missão a prevenção dos delictos, conta para este 
desideratum que a autoridade habituada a interrogar e enfrentar os delinquen- 
tes, saiba pelo tino adquirido, pela prática e pelo exemplo de factos occurrentes 
e análogos, descobrir os violadores da lei, seja pela índole e instrução, seja 
pelo temperamento de cada infrator, oriundo de raça ou de educação mal 
cuidada.” (Enfase nossa). 


Nos relatórios da Secretaria do Interior, onde então alocavam-se os assuntos 
da instrução pública, não se pode ler com tanta clareza o que se faz evidente nos 
relatórios de polícia. Os defeitos precisavam ser corrigidos. O “tino adquirido” 
pode ser lido como a representação que as elites e os encarregados de manter a 
ordem e a boa educação tinham dos brancos pobres, mestiços, mas principal- 
mente dos negros, que se antes viviam a condição de escravos ou sob o regime 
da escravatura, passam a ser chamados de cidadãos e para excluir era preciso 
atualizar as diferenças. 


João Pinheiro da Silva — o oleiro de Minas 


João Pinheiro, o jovem republicano, talentoso e preocupado com os destinos 
de Minas, assume novamente o governo mineiro em 1906. 

Desde 1895 abandonara oficialmente a política, indo para sua fazenda em 
Caeté, dedicando-se à sua indústria de cerâmica. Seu retomo é “triunfal”: em 
1903 preside o Congresso Industrial, Agrícola e Comercial. Em 1905 é eleito 
Senador Federal. Sua eleição em setembro de 1906 para governar o Estado de 
Minas, segundo seu biógrafo Paulo Tamm, “teve as honras de um verdadeiro 
plesbicito”. 

O govemo de João Pinheiro da Silva marca a história e a historiografia de 
Minas neste período. 
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A reforma João Pinheiro trazia uma qualidade nova à administração da instru- 
ção popular. Pela lógica que a inspirava marcou mais o sistema de ensino do 
que a reforma Afonso Pena, de inícios da república (Arroyo, 1985, p. 146). 


Adotou em seu governo uma política de combate aos privilégios e corrupção 
administrativa. Para João Pinheiro, progresso e República eram sinônimos. Para 
atingir tal progresso e fazer jus à República era necessário educar o povo. 
Vejamos: 


Habituar as creanças das escolas do campo, desde os verdes anos, a se 
familiarizarem com os modernos machinismos agrícolas, como se está fazendo; 
retirar-lhes dos olhos os antigos instrumentos de trabalho aviltados pela 
escravidão, a enxada e a fouce, que lembram, com esse aviltamento, a razão da 
pobreza dos homens livres de agora(...). Para integrar o aparelho educacional 
do Estado, cumpre organizar o ensino profissional technico, em que os alunos 
pratiquem nas artes e indústrias a que se destinem. * (Ênfase nossa). 


Tornara-se imperativo moral dilatar o sistema público de ensino, de modo a 
alcançar também os meninos “indigentes”, assim como efetivar a obrigatorie- 
dade, mesmo que “não compensando o sacrifício feito através do uso do dinheiro 
público”. Miguel Arroyo remete o discurso educacional desta época à sua 
ideologia quando afirma: 


Para os filhos das classes dirigentes, proprietárias dos meios de produção, da 
riqueza, do poder e da cultura se criam os ginásios, os cursos preparatórios e 
as faculdades que foram centros de transmissão do saber científico e sistemati- 
zado. Ficaram com a educação científica. Para os filhos do povo, os trabalha- 
dores, se criou um sistema de instrução empobrecido e moralizador. O sistema 
de instrução pública frequentemente é chamado de sistema de educação popular 
nos documentos da época (Arroyo, 1985, p. 96). 


O preconceito racial e social grassava neste periodo (assim como hoje).Mes- 
tiços, negros, pobres de um modo geral, que constituíam maioria absoluta da 
população, passaram a fazer parte — de modo cada vez mais ampliado, prefe- 
rencialmente nos discursos — dos candidatos a frequentarem os bancos escola- 
res. Aurélio Pires, designado desde o govemo de Pinheiro para dirigir em Belo 
Horizonte a Escola Normal da Capital, dirige-se às normalistas em 1909: 


Não penseis, Sras normalistas, que, em vossas futuras escolas, ireis encontrar 
somente as clássicas e poéticas creanças louras, de olhar serphico, doceis e 
mansas como as pombas mansas. Não! Infelizmente, é uma grande e dolorosa 
verdade a sentença do Philosofo pessimista que disse que o substrato da vida é 
uma aspera trama pungente, onde se encontram mil fios de ferro e um só de ouro. 
Tereis, pois, de vos avir, não raro, com alunnos grosseiros, rebeldes, bravios, 
em cujo coração haverá sempre explosões subitas e formidaveis da ferocidade 
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primitiva de antepassados selvagens. Pois bem. São precisamente estes que 
mais necessitam que lhes inoculeis nas almas esse mirífico leite da humana 
ternura, de que nos falou o bondoso Machado de Assis. (Ênfase no original). 


Notemos: as noviças do magistério deveriam ser preparadas para enfrentar 
as grosserias e rebeldias. Já não era mais possível ter nas escolas mineiras, 
segundo Pires, somente as “clássicas e poéticas creanças louras, doceis e mansas 
como as pombas mansas”. 

Este discurso nos lembra, ainda, do lugar que a formação de professoras 
ocupava no quadro do magistério, no início do século XX em Minas Gerais, e 
da característica ideal e perfeita de criança. 


A importância da vocação e do dom de ser mãe, para inocular nas almas o 
mirífico — maravilhoso — leite da humana ternura. Para suportar as grossciras, 
rebeldes e bravias crianças, herdeiras “da ferocidade primitiva de antepassa- 
dos selvagens”. 


O entusiasmo educacional em Minas significou também o entusiasmo pela 
preparação de braços para o trabalho. As boas intenções de Pinheiro, o industrial 
e republicano talentoso, que se fez interlocutor da plebe, não nos pode fazer 
esquecer do papel e lugar da escolarização na sociedade mineira nos primeiros 
anos deste século. Tais lembraças devem vir sempre relacionadas à pergunta: 
educar quem e para quê? Aurélio Pires, por exemplo, relata um fato do qual foi 
testemunha ocular: 


Quem o visse (João Pinheiro), como eu o vi, na inauguração de uma escola 
suburbana, na Colônia Bias Fortes, desta capital, abraçar e afjagar uma pobre 
criança, um pretinho, filho de um soldado de polícia, por causa da promptidão 
e da agudeza com que esse filho da plebe lhe respondia às perguntas que elle 
próprio lhe dirigia, — quem o visse nesse instante, não poderia deixar de 
reconhecer, com enternecida sympatia, que alli estava um homem de coração, 
um amigo dos desherdados da sorte.” (Ênfase nossa). 


A referência à raça desta criança, no início do século XX, é para nós 
extremamente significativa. A criança negra que Pinheiro abraçou e afagou não 
é simplesmente o filho de um soldado de polícia. É filho da plebe. Não sabemos 
quais as perguntas que lhe foram feitas, sabemos que ele respondeu com agudeza 
e prontidão e recebeu afagos. Tal fato tornou-se digno de nota, ao menos para 
quem assistiu. 

Não queremos colocar lentes de aumento neste testemunho. Mas o processo 
que seguimos neste trabalho nos faz compreender que nos discursos a distinção 
entre negros e cidadãos se impõe em um dado momento da história (última 
década do século XIX) e vai se desfazendo em outro (primeiros anos do século 
XX). Mas neste fazer e desfazer acaba-se por confundir-se e exclusão e inclusão 
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acabam por se misturar. O “pobre pretinho” pode ser incluído, mas é distinguido 
como filho da plebe. 


Instituto João Pinheiro: A formação do homem trabalhador mineiro 
no limiar do século XX 


Nossa atenção tem se voltado nos últimos anos para o estudo do processo de 
organização e funcionamento de uma instituição — o Instituto João Pinheiro — 
criado para formar trabalhadores para a agricultura mineira nos inícios do século 
XX. O interessante desta instituição é que ela se propunha a formar estes 
trabalhadores a partir de crianças do sexo masculino que estivessem, dentro do 
estado de Minas, “abandonadas social ou moralmente”. Entretanto, nem uma 
vez sequer a questão de serem crianças apenas do sexo masculino é motivo de 
reflexões por parte dos organizadores ou daqueles que diretamente trabalhavam 
com as crianças. 

No entanto, mesmo não sendo objeto de reflexões por parte das pessoas acima 
colocadas, não se pode concluir, a partir disso que o Instituto tenha, alguma vez, 
negligenciado este fato. Pelo contrário, vê-se claramente que, “naturalmente”, 
o processo pedagógico no seu sentido mais amplo, é sempre pensado tendo em 
vista formar homens trabalhadores. 

É preciso, entretanto, perguntar: o que significa formar um homem trabalha- 
dor em Minas Gerais no início do século XX? Em alguns outros textos nossos 
procuramos discutir esta questão do ponto de vista das novas relações sociais de 
produção, as capitalistas, que se procuravam fortalecer e implantar nas Minas 
Gerais. Por aqui, nossas reflexões deram conta de mostrar, até certo ponto, a 
necessidade que se impunha para as elites mineiras de se formar um trabalhador 
disciplinado, moralizado e obediente que aceitasse como normais as relações 
marcadas pelo trabalho assalariado com tudo que ele significa, pessoal e social- 
mente. 

Neste processo formativo que se impunha a todos, uma coisa era formar um 
trabalhador a partir do homem branco “livre” — o chamado elemento nacional 
— outra coisa, bem diferente, era formar um trabalhador assalariado a partir do 
homem negro — o chamado liberto. 

Por outro lado, a elite mineira tinha consciência de que para formar uma 
trabalhador assalariado “completo” era preciso que ele aprendesse um outro 
elemento fundamental: o papel do elemento masculino nas relações sociais, mais 
especificamente, nas relações familiares. O instituto procura levar isto em conta 
organizando um processo educativo onde o menino vai aprendendo o que é ser 
homem-trabalhador em Minas naquele momento. 
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Começa-se este aprendizado no momento mesmo em que a criança entra na 
instituição, pois neste momento ela entra para uma “família”. Nesta família, 
construída artificialmente dentro do Instituto, o papel de autoridade principal era 
reservado ao homem, o que, aliás, não é nenhuma novidade. Era o homem o 
chefe do pavilhão, mesmo que fosse a mulher a ficar a maior parte do tempo 
com as crianças. 

Bastante ilustrativo desta situação é o esquecimento produzido, na memória 
e nos documentos, em torno da figura de D. Nanhá, esposa do diretor. Se, por 
um lado, Leon Renault, o diretor, é muito lembrado, o mesmo não acontece com 
ela. Nos registros aparecem muito os nomes de outro homens, mas muito 
raramente o de uma mulher, o que não quer dizer que estas não tenham tido um 
papel importante no processo formativo. Com certeza as esposas dos chefes de 
pavilhões e do próprio diretor, bem como as professoras, tiveram peso impor- 
tante na formação dos homens saídos do Instituto, mesmo que os documentos 
quase nada registrem sobre isto. Foram estas mulheres, muito pouco captadas 
pelas lentes das máquinas fotográficas, que numa parte do tempo dirigiam o 
processo educativo — dentro dos pavilhões e da sala de aula — dando-lhe, 
portanto, uma feição própria, algumas vezes, inclusive, contrária à orientação do 
diretor. 

Em um álbum de 1934 em homenagem ao diretor, um aluno, como que 
lembrando do esquecimento da figura da mulher, comenta: “Esqueceram de D. 
Nanhá? Ela veio para cá”. “A mulher do diretor” era, pois, dois anos antes, 
motivo de lembrança de um ex-aluno por ocasião da inauguração do pavilhão 
que levava o nome de Leon Renault. 


A sua Exma. esposa — a D. Nanhá — cooperou com ele, assídua e eficazmente, 
desde a colocação da primeira pedra para a criação desta obra momumental. 
Ela aqui viveu com o Dr. Leon todas as suas horas de alegrias ou de tristezas; 
para ele, nos seus momentos de desânimo e desfalecimento, nunca faltou a D. 
Nanhá uma palavra de coragem, uma luzão a dias melhores, uma previsão de 
recompensa moral no futuro; e, deste modo, a calma voltava ao Dr. Leon e o 
trabalho era recomeçado com energia inquebrantável (Prontuários dos ex-alu- 
nos, 1932). 


É sempre em relação ao diretor, ao seu papel, que a mulher, “sua” mulher, é 
referenciada. Além disso a ação de D. Nanhá, conforme descrita pelo aluno, é 
traduzida por estereótipos como mansidão, paciência, etc., que muito pouco 
atribuem à mulher um papel significativo e de destaque no “fazer” da história, 
da cultura, da política. Ao mesmo tempo, o aluno atribui à mulher uma impor- 
tância fundamental na manutenção do ânimo e na perseverança do diretor, ou 
seja, indiretamente, na manutenção e continuidade do próprio Instituto. Após 
fazer este comentário sobre a atuação de D. Nanhá no interior do Instituto, o 
aluno, citanto Comte, dirige-se aos presentes dizendo: “civilização, felicidade 
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humana, aperfeiçoamento humano, em síntese, nada mais é que a terra trabalhada 
pelo homem, homem trabalhado pela mulher”. Carvalho (1990, p.92), ao anali- 
sar a utilização por parte dos republicanos da analogia da República com a figura 
da Mulher, seguindo o exemplo dos franceses em relação a Marianne, diz que 
apesar de Augusto Comte — figura à qual muito recorriam alguns republicanos, 
principalmente os positivistas — considerar a mulher “superior” ao homem, o 
lugar da mulher é tido como o espaço privado, o que na prática significa uma 
subordinação real da mulher ao homem. 


Apesar da grande ênfase no papel feminino, apesar da declaração da supe- 
rioridade da mulher sobre o homem, Comte acabava por lhe atribuir o papel 
tradicional de mãe e esposa, de guardiã do lar, pois era assim que a mulher 
garantia a reprodução da espécie e a saúde moral da humanidade (Carvalho, 
1990, p.93). 


À ausência real das meninas no corpo discente, motivada pela decisão de 
trabalhar somente com meninos. soma-se pois uma ausência “produzida”, pelo 
menos no que se refere aos documentos, a respeito da participação da mulher no 
processo educativo. Com certeza algumas mulheres participavam do processo 
formativo dos meninos, seja como referência de gênero — ou seja, servindo com 
o parâmetro contrário do “ser homem” —. seja como aquela pessoa que, ao lado 
do chefe do pavilhão, é responsável pela ordenação do “lar” (pavilhão), ou ainda 
como professoras. 

Não resta dúvida de que estas mulheres concretas (mães c professoras), tanto 
quanto os homens, ajudaram esses meninos a irem introjetando uma maneira de 
“ser homem” ou, em outras palavras, de irem tendo comportamentos, atitudes, 
sentimentos, etc., considerados culturalmente como próprios dos homens. Neste 
sentido, apesar de sua ausência — e, em alguns casos, por causa dela — a mulher 
teve papel importante na formação dos meninos do Instituto. 

A partir de sua entrada, na convivência diária, no trabalho, nas preleções, 
etc., a criança vai aprendendo o “valor” da família e, mais que isto, o seu papel 
dentro dela. Quanto à família, a criança desde logo vai aprendendo não só a 
respeitá-la e cultuá-la, mas também, e principalmente, a percebê-la como a única 
forma possível, ou melhor, aceitável de convivência. 

E quais os principais papéis do homem dentro da família na ótica do Instituto? 
Prover a casa dos meios necessários à sobrevivência e zelar pela moralidade do 
lar. Estes papéis não constituiriam nenhuma novidade se a clientela à qual a 
instituição se propunha a atender não fosse constituída de pessoas das quais não 
se esperava, caso não passassem pelo Instituto, uma atuação tão “louvável” 
junto às suas famílias, pois não estariam aptas ao convívio social. 

Outro aspecto dessa formação do homem trabalhador que podemos notar no 
Instituto é o controle das relações e o esforço empregado pelos professores para 
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que as crianças dominassem o corpo pelo trabalho. Quanto ao primeiro aspecto, 
os internos eram vigiados constantemente para que não contraissem relações não 
permitidas a um homem — como, por exemplo, ter relações sexuais com outro 
— e caso fossem surpreendidos nesse “delito”, eram severamente punidos. 

No que se refere ao controle do corpo, pelo trabalho, era crença comum entre 
aqueles que trabalhavam na instituição e entre aqueles que a planejaram, que era 
preciso que cada criança estivesse o maior tempo possível sujeita ao trabalho, 
pois somente assim ela não teria tempo para pensar em coisas que apenas o ócio 
propicia. 

Como se vê claramente, são velhas noções e velhas práticas cuja permanência 
somente pode ser explicada — mesmo em contextos e em épocas diferentes — 
na medida em que fazem sentido enquanto formadoras de pessoas humanas. 


Conclusão 


Esperamos ter pelo menos apontado para o fato de que a questão da formação 
humana ou, em outras palavras, da formação de homens e mulheres é uma 
questão bastante complexa e na qual interagem fatores diferenciados que preci- 
sam ser levados em conta. De forma alguma podemos continuar tratando da 
“formação humana” em geral, sem especificarmos, de forma nítida, da formação 
de quem estamos falando. 

Formar mulheres ou homens, dominados ou dominantes e, em nossa reali- 
dade, negros ou brancos, foi uma tarefa na qual os educadores, fossem eles quais 
fossem, sempre procuraram levar em conta as diferenças, mesmo que isto tenha 
sido feito, sobretudo, de forma preconceituosa e discriminatória, em relação aos 
primeiros elementos da “equação”. 


Notas 


1.É preciso, por uma questão de justiça, referirmo-nos ao importante trabalho desenvolvido, 
nesta área, por pesquisadoras vinculadas ao GT de História da Educação da ANPED. 

2.Do Relatório apresentado ao Presidente do Estado de Minas pelo Secretário do Estado 
dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas. Dro. Américo Werneck. Em 
o ano de 1900. Cidade de Minas. Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais. 

3.Do Relatório apresentado ao Dro. Secretário de Estado do Interior pelo chefe de polícia 
do Estado de Minas Gerais, Aureliano Moreira Magalhães em 1897. Ouro Preto. 
Imprensa Oficial de Minas Gerais, 1897, p. 5. 

4.Mensagem dirigida pelo presidente do Estado Dro. Francisco Silvano de Almeida 
Brandão ao Congresso Mineiro em sua la. e 2a. sessão ordinária da terceira legislatura. 
Cidade de Minas. Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais. 1899-1900, p.22 e 23. 


Teoria & Educação, 1992, 5 159 


5.Estado de Minas Gerais. Discursos (Separata). Discurso proferido por Aurélio Pires na 
Escola Normal da Capital a 23 de janeiro de 1909. Belo Horizonte. Imprensa Oficial do 
Estado de Minas Gerais, 1909, p. 16. 

6.Estado de Minas Gerais. Discursos (Scparata). Do Discurso proferido por Aurélio Pires 
no lo. grupo escolar de Belo Horizonte, por ocasião do encerramento dos trabalhos do 
segundo ano letivo deste Instituto de ensino. Belo Horizonte. Imprensa Oficial do Estado 
de Minas Gerais, 1909, p. 21. 
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A teoria como hipótese 
Zaia Brandão 


este ensaio pretendo desenvolver uma reflexão preliminar sobre a inadequa- 

ção do uso reificado da teoria no campo da educação, em um momento em 
que mudanças significativas, no campo científico, vêm questionando uma certa 
tradição de verdade, que tende à excessiva objetivação e/ou cristalização dos 
resultados da investigação científica. 

Parto da tradição iluminista: assumo portanto, o valor da razão. Não me 
proponho a nenhuma reflexão sobre as relações de cunho ideológico sobre o 
conhecimento; não é objetivo deste ensaio rebater, ou relativizar, uma certa 
tradição marxista do trato da temática que se debruça sobre a questão do ângulo: 
conhecimento da classe dominante vs. conhecimento da classe dominada. 

No meio acadêmico, e mesmo na vida social, a validade do saber sistemati- 
zado é inconteste. Até mesmo o debate sobre o caráter de “classe” do conheci- 
mento precisa recorrer ao acervo produzido pelo esforço de sistematização 
lógica a respeito do tema. Há um indiscutível consenso sobre a contribuição de 
certas formulações teóricas ao avanço do conhecimento (tais como Freud, Marx, 
Kant...). 


As modificações do campo científico 


A reflexão deste ensaio parte de duas características do campo científico 
hoje: 

1. a flexibilização das fronteiras entre as áreas do conhecimento; 

2. a flexibilização do conceito de verdade científica que resultou no conceito, 
cada vez mais ampliado, da verdade como um processo.! 

A consciência generalizada da interdependência das diferentes áreas do 
conhecimento tem levado a uma intensificação das práticas inter ou pluridisci- 
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plinares, em vários campos, criando novas áreas como: engenharia genética, 
psicologia social, história antropológica ou antropologia histórica, comunicação 
social... 

Torna-se assim cada vez mais difícil definir claramente as fronteiras entre os 
campos do conhecimento. História e antropologia, antropologia e sociologia, 
sociologia e ciência política são áreas de pesquisa/conhecimento que tiveram 
suas fronteiras flexibilizadas a tal ponto que não há como trabalhar temas nestes 
terrenos sem recorrer amplamente aos autores das diversas tradições disciplina- 
res. 

Isto tem levado os estudiosos e pesquisadores a se familiarizar com o 
vocabulário, temáticas, referências e literatura pertinentes aos campos afins. A 
ampliação constante das necessidades de informação/conhecimento que extra- 
vazam os âmbitos disciplinares vêm derrubando assim, as fronteiras, antes 
nitidamerte demarcadas. 

Não se progride hoje, em quase nenhum campo científico, sem a interlocução 
com as áreas circunvizinhas. 

Essas transformações vêm permitindo o desenvolvimento de certas referên- 
cias operativas e lógicas que se tornaram comuns a vários campos científicos. 
Entre elas: teoria de sistemas, história da ciência, teoria do conhecimento, análise 
do discurso, sistemas de processamento de informações, etc. 

Hoje, o pesquisador de qualquer área tem a necessidade de se tornar um 
consumidor crítico de vários campos do saber. Essas práticas estão mudando 
inclusive os parâmetros que regiam o estatuto do conhecimento próprio às “áreas 
nobres”, como as das ciências da natureza. A verdade de hoje é a dúvida de 
amanhã e, os “achados” científicos exigem, cada vez mais, um processo 
permanente de problematização e superação. 

A verdade perdeu o caráter permanente de outros tempos e é, com frequên- 
cia, operada do ângulo de verdade como processo. 


O campo da educação 


A educação não tem tradição, enquanto área científica.? Nos últimos anos 
porém, com o desenvolvimento da pós-graduação, foi assimilando certas refe- 
rências teóricas, assim como certo vocabulário das áreas afins que passaram a 
ser utilizados com recorrência nos relatórios de pesquisas. 

No entanto, a ampliação da produção e a “sofisticação teórica” não têm sido 
acompanhadas de um aperfeiçoamento dos instrumentos e referências analíticas. 
Muitos autores” têm assinalado a pouca consistência da pesquisa educacional, e 
a falta de uma tradição teórica que sustente uma reflexão mais densa e encaminhe 
diferentes linhas de pesquisa para o estudo do fenômeno da educação. A 
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tendência a reproduzir “discursos sobre teorias” ao invés de operar criticamente 
com as referências teóricas é um dos principais obstáculos, a meu ver, à 
progressão do conhecimento em educação, em termos compatíveis com as outras 
áreas das ciências humanas e sociais. 

Esses problemas ficam evidentes quando formulamos duas simples questões: 

- Qual a tradição científica a que se reporta o campo da educação? 

- Quem são os seus clássicos? 

A pesquisa em educação depende fundamentalmente de outras áreas. Ela não 
consegue encaminhar a maioria dos seus problemas, sem o concurso das áreas 
da psicologia, sociologia, história, antropologia, filosofia etc. 

No processo de desenvolvimento da pesquisa em educação tais ciências 
foram o suporte teórico-empírico da produção de conhecimento sobre temas 
específicos tais como: o fracasso escolar, a política educacional, a formação 
profissional, os problemas de alfabetização, etc. 

As características de cada etapa do processo de produção de pesquisa em 
educação podem permitir uma melhor compreensão dos impasses enfrentados 
para o reconhecimento de seu status científico, por áreas que já têm uma longa 
tradição de pesquisa e reflexão que fundamenta e baliza os problemas e as 
estratégias de trabalho do pesquisador. 

Para os objetivos deste ensaio desenvolverei uma breve reflexão sobre três 
momentos do processo de constituição da pesquisa em educação como campo 
especializado. São eles: 


a. a procura do estatuto científico; 
b. a procura da dentidade científica; 
c. a procura da hegemonia teórica. 


A cada uma dessas etapas correspondem determinadas características que 
sintetizamos a seguir. 


a. a procura do estatuto científico 


Este é o momento em que a área de educação começa a ensaiar uma produção 
autônoma no campo da pesquisa. Esta prática inicial é caracterizada pela 
assunção dos princípios das “ciências da natureza” como os únicos capazes de 
conferir estatuto científico às práticas de pesquisa. 

Toma-se então como fundamentos da pesquisa o modelo descritivo/explica- 
tivo das ciências da natureza; a coleta de “dados "e o tratamento matemático- 
estatístico dos mesmos são vistos como as fórmulas mais adequadas a garantir 
o rigor e a “imparcialidade” necessários ao conhecimento científico. 
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Observação imparcial, quantificação, procedimentos lógico-matemáticos 
demonstrando o controle sobre as generalizações, assim como a articulação 
lógica (indutiva/dedutiva) regem os procedimentos recomendados pelo rigor 
científico. Explicar e provar são os objetivos. 

Neste momento é inconteste a validade do modelo das chamadas ciências 
positivas. 

O suposto básico dessa orientação, no plano epistemológico, é a crença na 
possibilidade de neutralidade axiológica, que a separação entre o sujeito que 
conhece e o objeto do conhecimento garantiria. 

A expansão da pós-graduação em educação contribuiu, significativamente, 
como muitos autores já analisaram, para o incremento da atividade de pesquisa 
em educação. 

Essa prática de pesquisa moldada no modelo descritivo-explicativo das 
ciências da natureza permitiu demonstrar que as áreas de “humanas” podiam 
operar com os “instrumentos científicos” já estabelecidos pelas ciências físico- 
matemáticas; assim, o estatuto científico almejado pelos programas de pós-gra- 
duação foi sendo pouco a pouco conquistado. 

A prática de pesquisa foi evidenciando por outro lado, os limites que esses 
mesmos instrumentos impunham para as necessidades de pesquisa que a expan- 
são e problematização da área da educação fora criando. 

A partir de meados da década de 70, começam a surgir as primeiras disser- 
tações de mestrado, entre nós, que procuram explicitar a necessidade de referên- 
cias teóricas que permitam a leitura da empiria. Foi assim que surgiu a 
“tradição” dos ainda tão presentes (e frequentemente indigestos) quadros teó- 
ricos. Eles expressaram à época a transição para o momento de procura da 
identidade científica. 


b. a procura da identidade científica 


Foi no processo de produção intensiva de pesquisa dentro da tradição 
descritivo/explicativa que se desenvolveu a consciência da especificidade do 
conhecimento nas áreas humanas e sociais. 

Ampliou-se, aos poucos, o consenso de que não se vai “inocente” à empiria; 
tornava-se necessário explicitar o “ponto de partida”, ou seja, a partir de onde 
se falava. 

Foi assim que se chegou à necessidade de articular “quadros teóricos” e 
empiria. 

O suposto básico desenvolvido nessa fase é o de que o campo teórico é o que 
faz falar a empiria, o que equivaleria a dizer que é a teoria que viabiliza a leitura 
do real. 
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A pesquisa em educação experimenta, a partir de então, uma ampliação 
escopo teórico-metodológico de referências. Começa um trabalho de normat: - 
zação dos passos de pesquisa, onde a especificação do quadro teórico assume 
uma importância no interior dos cursos de pós-graduação e se dá uma ampliação 
significativa do debate epistemológico. Entre os réus está a tradição positivista. 

A década de 80 foi, por excelência, aquela que contribuiu para a imposição 
da elaboração dos quadros teóricos como parte dos relatórios de pesquisa; esses 
passaram a anteceder tanto as “análises documentais”, como os “trabalhos de 
campo”, os levantamentos de dados etc. de quase todas as dissertações de 
mestrado. 

Essa prática, a meu ver, criou condições para a repetição, empobrecida, das 
referências teóricas mais em moda e trouxe para o interior dos programas de 
pós-graduação hábitos de reificação teóricas indesejáveis ao avanço do conhe- 
cimento; este tema será objeto de uma análise mais detalhada, adiante. 


c. a procura da hegemonia teórica 


Após o sucesso e especialmente a “formalidade” dos quadros teóricos 
comentados acima começa um processo de “estabilização” do campo de pes- 
quisa na área da educação. 


O momento anterior contribuiu, inegavelmente, para o processo de reconhe- 
cimento da pesquisa em educação como uma prática de caráter científico. Esse 
foi um saldo positivo da proliferação dos programas de pós-graduação em 
educação, e da luta pelo reconhecimento da identidade científica do conheci- 
mento produzido pelos educadores. 

A ampliação das pós-graduação no país deveu-se, em grande parte, ao 
financiamento dos programas institucionais pelas agências governamentais de 
fomento à pesquisa. Na medida em que mais grupos começaram a competir pelos 
recursos, instalou-se uma acirrada competição entre as diversas áreas pelo 
reconhecimento do seu trabalho pela comunidade científica. 


A luta extema não poderia deixar de ter reflexos sobre o campo da educação. 
Passa a ter crescente importância a fala hegemônica no interior da comunidade 
especializada; esta hegemonia significa acesso aos comitês de avaliação dos 
programas e dos projetos a receber apoio dos órgãos de financiamento. Significa 
também a constituição de um público consumidor desta mesma fala, pelo acesso 
privilegiado aos fóruns especializados, que garantem lugar permanente nas 
principais publicações técnicas assim como o interesse das editoras. Todas essas 
condições reforçarão o capital simbólico dos grupos que detêm a hegemonia 
teórica no campo. 
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Essas seriam algumas das razões que desencadearam o momento de disputa 
teórica entre os porta-vozes de diferentes paradigmas explicativos, no campo 
da educação. 

- Qual a leitura mais correta? 

- Quais os critérios para essa avaliação? 

- Qual o potencial de explicação mais satisfatório para as questões levantadas 
pelo campo? 

Acentuam-se as tensões em torno das qualificações dos trabalhos de pesqui- 
sa, do tipo: ciência/ideologia, conhecimento/interesse, ortodoxia/heterodoxia. 

Instala-se a disputa teórica que se afirma no âmbito da luta pelo poder de 
definir os parâmetros de consistência teórico-metodológica para a pesquisa 
educacional. 

O suposto dessa etapa tem sido o da teoria enquanto explicação do real, onde 
muitas das vezes teoria é confundida com verdade. 

Essas são as características básicas desse momento de procura pela hege- 
monia teórica, momento que, a meu ver, está dominando o cenário do mundo 
acadêmico e, em especial, a área da educação. 


Consciência dos limites das teorias ou a teoria como hipótese 


Esta consciência apenas começa a despontar no horizonte da pesquisa em 
educação. De uma forma geral nossos principais ensaístas e pesquisadores 
isolam-se em “seus paradigmas” e tendem a ignorar, ou a não incorporar, os 
debates das áreas afins, no trato de questões que se relacionam diretamente com 
os “recortes” e os problemas de pesquisa que os ocupam. A consequência 
inevitável é a disseminação na área, e sobretudo nos programas de pós-gradua- 
ção, de um conhecimento defasado em relação a essas mesmas discussões. 

Desta forma, contribue-se para o desprestígio crescente da área, assim como 
para retardar a criação de uma massa crítica, ao nível das pós-graduações, que 
viabilize a renovação dos parâmetros e estratégias de pesquisa e o debate com o 
conjunto da produção científica, em pé de igualdade. 

A mudança do conceito de verdade e a flexibilização das fronteiras entre as 
áreas do conhecimento está a exigir uma auto-crítica de todos nós, os que temos 
trabalhado em pesquisa e nos programas de pós-graduação em educação. 

Em praticamente todos os campos há a consciência da necessidaae ae 
redefinição dos limites anteriormente traçados pelas áreas de especialização. Ser 
competente, em uma área de conhecimento qualquer, exige cada vez mais hoje, 
uma razoável capacidade de estar acompanhando o movimento e debate de 
muitas outras áreas. 
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Está se caminhando, a passos largos, do modelo paradigmático, das “anti- 
gas” ciências da natureza, para o modelo multiparadigmático das ciências 
históricas e sociais. No entanto, na área da educação ainda são muito prestigiadas 
as fórmulas teóricas abrangentes e, sobretudo exclusivas; encontramo-las em 
determinadas formulações teóricas que invadiram o campo da educação com a 
pretensão de esgotar o trato de determinados problemas no âmbito da política 
educacional, do desenvolvimento cognitivo, do pensamento educacional etc... 
(o “gramscianismo”, por exemplo, sucedendo o “reprodutivismo”, ou o “vy- 
gotskcismo”destronando o “piagetianismo”...) 

Os programas de pós-graduação, em especial, têm sido campo fértil para a 
semeadura dos exclusivismos ou modismos teórico/metodológicos. 

Sem querer “curvar a vara” a ponto de negar o valor das “apostas” na 
fecundidade de determinados paradigmas teóricos para o trato de determinadas 
questões, este ensaio visa assinalar os equívocos que uma supervalorização de 
determinadas matrizes e/ou procedimentos têm representado para a prática de 
pesquisa no campo da educação. 

As recorrentes revisões bibliográficas e reedições dos modelos teórico-me- 
todológicos, recortes temáticos de sucesso no meio acadêmico, não se têm 
mostrado adequados à exploração da ampla bibliografia e produção de pesquisas 
procedentes das áreas que dão o suporte disciplinar à aplicação do conhecimento 
ao campo da educação.” 


A teoria como hipótese 


Para concluir quero sugerir que as modificações já aludidas do campo do 
conhecimento científico, além de exigir a referida flexibilização tanto do con- 
ceito de verdade como das fronteiras entre especializações, especialistas e áreas 
de conhecimento, estão exigindo uma nova relação do pesquisador com o escopo 
teórico. É equívoca, a meu ver, a postura que trabalha com a teoria como 
explicação do real. O progresso científico tem permitido uma relativização 
positiva dessa visão e forma de operar com a teoria. À medida mesmo da 
ampliação do conhecimento disponível em determinada área, é inevitavel o 
reconhecimento da precariedade e provisoriedade deste mesmo conhecimento. 

Longe de significar, no caso, uma desvalorização da prática científica, o 
reconhecimento de suas limitações é tão mais agudo e partilhado em determinada 
comunidade científica, quanto mais rigorosa, competente e reconhecida social- 
mente for essa área de conhecimento. 

A teoria é, nesta ótica, sempre uma hipótese. 

O suposto, neste caso é que com a interdependência crescente dos campos 
do conhecimento aprofundou-se a consciência a respeito do quanto há ainda a 
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conhecer, sobre fenômenos que anteriormente se julgava ter esgotado as possi- 
bilidades compreensivas/explicativas. 

Operar com a verdade como um processo (Foucault, Schaff e muitos outros...) 
é um resultado dos balanços periódicos da história de cada campo de conheci- 
mento. A sequência tem sido no sentido de reconhecer a fertilidade do trabalho 
incessante de recorrer à tradição de cada área num movimento interminável de 


procura de esclarecimento, que pode ser expresso pelo esquema seguinte: 


clássicos ——— | novas leituras 


avanços 


+ ——— —— .. clássicos ——— novas leituras 


novos avanços 


Este processo de fazer pesquisa dentro de um rigoroso programa de estudo 
da tradição de reflexão (clássicos no esquema) sobre o problema, questão ou 
tema em tela permite a familiarização com a linguagem, a lógica e a dinâmica 
geradas pelo processo de produção de conhecimento. 

O “retorno” permanente à tradição nunca é um retorno ao mesmo lugar, mas 
tem o sentido de uma espiral que permite retomar temas, referências... em um 
novo patamar que, ao mesmo tempo, incorpora e tende a superar os momentos 
que o antecederam. 

Gostaria de finalizar este ensaio ressaltando a estreita relação entre teoria e 
empiria, assim como a importância de uma prática problematizadora, quer no 
trato com a teoria, quer no trato da empiria. Por esse processo é possível, a meu 
ver, aperfeiçoar constantemente as referências teórico-empíricas que possibili- 
taram o desenvolvimento da pesquisa dentro de uma determinada tradição ou 
campo. 


Notas 


Este texto foi preparado para a apresentação no Simpósio sobre “Aportes teóricos da 
pesquisa em educação no Brasil” na última CBE (São Paulo/ out. 1991). 


1, Um interessante esforço de reflexão desta perspectiva no campo da história pode ser 
encontrada em Schaff, Adam. História e Verdade, São Paulo: Martins Fontes, 1978. 

2. Não pretendo entrar, neste ensaio, no debate sobre a procedência ou não, da denomi- 
nação “ciências da educação” às disciplinas que compõem o conjunto de sistematização 
específico sobre a educação; quero deixar registrada, no entanto, a minha posição 
contrária a essa denominação, O teor mesmo deste ensaio encaminha uma proposta de 
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assumir que a educação, cada vez mais, exige a constituição de uma tradição de reflexão 
“inter”, “multi” ou “trans” disciplinar. 

3. Ver a respeito, Gouveia, Aparecida J. , Gatti, Bernadete, Brandão, Z., artigos publica- 
dos no Cadernos de Pesquisas, e no Em Aberio. 

4. É bastante amplo o acervo de artigos sobre o tema. Aparecida Joly Gouveia, Bernadete 
Gatti, Guiomar Namo de Mello, Luis Antonio Cunha, e muitos outros têm, em diversas 
ocasiões, tentado desenvolver um balanço da situação da pesquisa em educação. Para 
uma rápida revisão, recomendo o Em Aberto. Brasília, MEC/INEP, (31):ago./set.1986 
5. A esse respeito cabe lembrar o desconhecimento aparente da ampla discussão e 
produção do campo da história sobre os limites dos esquemas abrangentes explicativos 
dos “acontecimentos históricos”, como por exemplo o que é encaminhado pela(s) 
história das mentalidades e/ou história intelectual. Caberia também lembrar os amplos 
debates sobre os limites de uma certa tradição marxista que desconhece as transformações 
extraordinárias ocorridas no mundo do trabalho e teima em utilizar categorias cristaliza- 
das sobre a “escola capitalista” para tratar do sistema escolar brasileiro. 

6. Quem não se lembra da fase das avaliações comportamentais, das taxionomias, dos 
questionários estruturados, depois semi-estruturados, da pesquisa-ação... e mais recente- 
mente a das pesquisas do cotidiano, das experiências bem sucedidas e, quem sabe, em 
futuro próximo, do imaginário social... 

8. Ver a respeito, um ensaio que publiquei nos Cadernos de Pesquisa em 1982 sobre 
formação de professores. Brandão, Z. “A formação dos professores c a questão da 
educação das crianças das camadas populares” in Cadernos de Pesquisas, São Paulo, 
(40): 54-57, fevereiro 1982. 


c> 


Zaia Brandão é professora da Faculdade de Educação da Universidade Fede- 
ral do Rio de Janeiro e da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 
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Ciências da educação: um plural importante 


quando se trata de pesquisa 
Viviane Isambert-Jamati 


pese esclarecer, de início, que escrevo em meu próprio nome, e não 
em nome do conjunto dos professores-pesquisadores de meu departamento. 
Faço-o com minha história pessoal, inserida como estou, ao mesmo tempo, numa 
instituição universitária de ciências da educação e nas instituições de sociologia 
do Conselho Nacional de Pesquisa Científica (CNRS). Podem me acusar de ser 
relativamente favorecida de ambos os lados, mas que tenham a bondade de 
considerar meu gesto como um esforço para ver claro, ainda que ele não esteja 
totalmente isento de uma defesa pro domo, como de resto não o está o discurso 
dos inúmeros partidários de UMA ciência da educação... 

Tomo nitidamente partido — do ponto de vista da pesquisa — por ciências 
da educação, a saber, pesquisas que tomam toda a educação por objeto, mas que 
são conduzidas em uma série de perspectivas científicas bem distintas. Uma 
ciência, inclusive uma ciência humana, deve — ao que me parece — apoiar-se, 
com uma certa coerência, num corpo teórico. Razão pela qual cada uma delas 
constrói seus objetos de uma maneira que lhe é própria, determina dimensões 
pertmentes e específicas, estabelece (e, as vezes, mede) os elos entre essas 
dimensões. As hipóteses, a meu ver, devem ser levadas até o fim, sem passar — 
em ricochete — de um quadro de referência a outro. 

Além do mais, se o trabalho científico comporta necessariamente uma 
ruptura, não é somente uma ruptura com o pensamento comum, mas também 
com as outras ciências humanas. 

Os empréstimos de uma disciplina a outra se dão frequentemente de modo 
analógico. Ora, o que se ganha em se introduzir, em uma problemática já 
construída e mais ou menos operacionalizada, noções tiradas de uma disciplina 
que não se pratica? Não viriam elas tapar um buraco do conhecimento, iludindo 
o próprio pesquisador, e dispensando-o de ir mais longe na compreensão dos 
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fatos humanos dentro do quadro de referência que ele se deu? Noções que o 
próprio pesquisador não manipulou, não articulou em hipóteses, não testou 
através de observações sistemáticas, e cujos cnitérios e definição no quadro de 
uma concepção teórica mais abrangente não foram trabalhados pelo próprio 
pesquisador, têm pouca chance de fazer o pensamento progredir. Além do que, 
o risco de abandonar o rigor é tanto maior quanto não se puder recorrer às 
referências mais elaboradas: com frequência são as noções mais ou menos 
vulgarizadas as que são tomadas de empréstimo. 

Seria absurdo negar que numa minoria de casos em que pesquisadores 
habilitados em diversos corpos de conhecimentos, tendo efetivamente praticado 
várias disciplinas, frutuosas aproximações se dêem. Se todos aqueles que recu- 
sam fronteiras, que reivindicam a pluridisciplinariedade, fossem antes de tudo 
ótimos especialistas em várias disciplinas, seria uma outra história... Receio, 
porém, que esses casos sejam raros. E eu iria ainda mais longe: há até mesmo 
casos em que a recusa a qualquer referência disciplinar permite, ao contrário, 
procedimentos infra-científicos; em suma, dispensa de pensar. Para dizer a 
verdade, é tão difícil — a meu ver — fazer avanços (por menores que eles sejam) 
em uma das ciências humanas, isso já supõe tanta cultura e tanta exigência, que 
a multiplicidade de competências num mesmo pesquisador e a capacidade de 
sintetizar dados tão múltiplos me parecem uma aposta duvidosa. 


Porém, minha desconfiança quanto à fusão de abordagens diversas num 
mesmo pesquisador, não significa de modo algum uma rejeição à abordagem de 
um mesmo campo por uma equipe interdisciplinar. Desde que as respostas dadas 
permaneçam distintas, desde que se saiba evitar o sincretismo, os resultados de 
uns podem estimular os outros. Mas não devemos nos iludir quanto à integração 
da problemática. 


Quanto às transferências de técnicas ou de noções muito delimitadas de uma 
disciplina à outra, penso que elas são perfeitamente legítimas, mas não são 
suficientes para justificar a multidisciplinariedade do pesquisador. Constituem 
uma prática banal, perfeitamente legítima, porém de uma outra natureza. Toda 
disciplina pode tornar-se auxiliar de outra para um dado procedimento: se um 
demógrafo busca compreender a nupcialidade numa determinada região durante 
o século XIX, ser-lhe-á necessário tomar emprestado certas técnicas de explo- 
ração de arquivos elaboradas pelos historiadores. Toda disciplina pode portanto 
contribuir para a explicação de um sub-conjunto limitado de fatos que entram 
na problemática de uma outra, mas isto não significa fusão! O psicólogo genético 
que estuda a linguagem na criança precisa conhecer certas categorias lingúísti- 
cas, mas nem por isso ele tornar-se-á um linguista. 


No que conceme à análise científica dos fatos educacionais, a questão 
unidade/multiplicidade certamente não é nova. No século passado, um livro 
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intitulado Education as a Science, de um autor chamado A. BAIN, foi publicado 
na Inglaterra numa ótica psicologizante. Na mesma época, havia na Sorbonne 
uma cátedra de “Ciência da Educação”, sucessivamente ocupada por F. 
BUISSON e E. DURKHEIM. Este último — é bom lembrar — considerava essa 
ciência perfeitamente constituída... mas a assimilava à sociologia da educação. 

Mas os fatos institucionais não deram razão ao pai da sociologia. Quando as 
ciências humanas experimentaram um forte crescimento em todos os países 
industrializados, foi sobretudo a psicologia que desenvolveu pesquisas relativas 
à criança e sua educação. Assim, foi, com frequência, separando-se dos depar- 
tamentos universitários de psicologia que nasceram os departamentos de ciên- 
cias da educação. Os sociólogos aí chegaram mais tarde, a título individual; tendo 
os departamentos de sociologia muito pouco contribuído para a criação das 
“ciências da educação”. Mais tarde, outras disciplinas vieram associar-se. 
Nenhuma delas, em todo caso, poderia hoje reivindicar o monopólio. 

Mas mais do que um monopólio, haveria uma disciplina nova e integrada? 
Não vejo outra resposta senão aquela que apresentei acima; sendo a educação 
apenas um objeto (ou um conjunto de objetos) no seio dos fatos humanos. Porém 
estou aberta a qualquer debate com aqueles que explicitem a natureza de uma 
ciência específica. 

Estaria eu traindo a instituição a qual pertenço? Não acredito absolutamente. 
A existência de departamentos de ciências da educação que distribuem diplomas 
assim denominados, é absolutamente justa; e faço votos que eles se multipli- 
quem. Mas, na maioria dos casos, não comportam eles especialistas diversos 
que, dentro dos campos analisados por sua disciplina, trabalham em particular 
sobre os fatos educacionais? Distinguem-se uns dos outros pelo ensino que 
oferecem, e a pluralidade desses ensinos fornece aos estudantes uma multiplici- 
dade de ângulos de visão sobre a educação. Cada estudante não se tornará 
pesquisador em cada uma das disciplinas estudadas! Mas podemos esperar, em 
contrapartida, que ele seja capaz de compreender suas práticas educativas através 
de sua familiaridade com vários corpos de conhecimentos. E será essa cultura 
extensiva a diversas disciplinas que o ajudará a conceber intervenções pertinen- 
tes. Do mesmo modo que um clínico geral se forma graças a disciplinas diversas, 
enquanto que o médico-pesquisador é muito especializado. 

Para formar pesquisadores é preciso — ao contrário — uma especialização. 
Eis porque no doutorado em ciências da educação, cada tese válida adota, a 
propósito de um aspecto do campo educacional, uma determinada ótica discipli- 
nar. É que, com efeito, nesse nível, a formação deve se aprofundar do ponto de 
vista dos conceitos e dos métodos. Ela deve mesmo, por vezes, abrir-se ainda a 
outros campos que não a educação, para captá-la em suas relações com outros 
aspectos do humano. 
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E por fim, deveríamos pensar — como recentemente o ouvi — que é preciso 
proclamar a especificidade da pesquisa educacional a fim de tornar acessível a 
nossos estudantes de graduação os cargos de pesquisador que podem vir a ser 
criados? Por maior que seja a importância que atribuo ao mercado de trabalho 
de nossos diplomados, não posso mudar minha convicção (e minha experiência) 
em matéria de pesquisa. Para que se tornem pesquisadores, é preciso que tenham 
um complemento de formação. 

Mas não pretendo profetizar. Ignoro como será a organização dos conheci- 
mentos em ciências humanas nos próximos vinte ou trinta anos. É possível que 
outros quadros de referência sejam desenvolvidos, e que existam — bem 
constituídas — disciplinas centradas no objeto. Nesse caso, os fatos — por minha 
vez — não me darão razão. 


c> 


Publicado originalmente em Les Sciences de |'Éducation, Caen, 4, 1982. 
Transcrito aqui com a autorização da autora. Tradução de Maria Alice No- 
gueira. 
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